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RESUMO 
 

 
O processo de desenvolvimento econômico da sociedade brasileira, pautado na 
extensiva acumulação do capital e na reprodução de desigualdades sociais, 
produz consequências nefastas para considerável parcela da população, 
perpetrada na miséria e na consequente privação de garantias de direitos.    
A resultante desse processo reflete-se na distribuição da riqueza e dos bens 
sociais, reputada aos que se estabelecem na base da sociedade, como anomalia 
e inversão de valores. 
Nesse conjunto insere-se a população em situação de rua, segmento menos 
reconhecido, cujas particularidades e singularidades exigem respostas expressas 
em formulações de políticas públicas de alcance e articulação nacional. 
Abandonada no trato da esfera pública requer, antecipadamente, a compreensão 
de que se encontra nessa condição, porque Estado e sociedade assumiram, 
historicamente, um processo de desenvolvimento  capitalista excludente e 
discriminador.   
Esta tese parte deste pressuposto e objetiva  mostrar por meio de noticias de 
jornais como a população em situação de rua é apresentada sob diversas  
denominações,  múltiplas visibilidades saturadas de  invisibilidades manifestas na 
obscuridade do aparato midiático.   
Ao priorizar esta abordagem, busca-se revelar como eixo essencial nas análises 
das notícias selecionadas, a compreensão da universalidade dos Direitos 
Humanos, acolhida na Constituição de 1988, que consagra o valor da dignidade 
da pessoa humana, fundamento do estado democrático de direito (Artigo 1º, III). 
Raramente, o aparato midiático vai reconhecer o morador em situação de rua em 
sua subjetividade humanizada, essencialidade presente na Carta Constitucional, 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Programa Nacional de Direitos 
Humanos III e na Política Nacional para a População em Situação de Rua. 
 A base teórico-metodológica é resultado da  análise de um inventário de coleta e 
leitura diária, desde 2010, dos jornais O GLOBO, O DIA E EXTRA, do Rio de 
Janeiro, priorizando-se as notícias referentes aos anos de 2012, 2013 e aos 
primeiros meses  de 2014. Os achados nas análises efetuadas remetem a um 
entendimento acerca da naturalização, da banalização e da criminalização da 
pobreza dos moradores em situação de rua.  
Percebe-se, também, nas notícias veiculadas, a inexistência de uma discussão 
pontual sob a ótica e a perspectiva dos direitos humanos,  destacando-se a 
invisibilidade e a ausência de representatividade desta população.  
Na direção do fortalecimento da representatividade da população em situação de 
rua, este trabalho apresenta ainda a experiência do Fórum  Permanente sobre 
População Adulta em Situação de Rua, manifestação da sociedade civil, 
entendida aqui na concepção gramsciana, que supõe uma necessária articulação 
entre sociedade civil e sociedade política, economia e política.  
 
PALAVRAS CHAVE – população em situação de rua, desigualdade social, 
pobreza, direitos humanos, sociedade civil, meios de comunicação.  
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ABSTRACT 

 
 
 
The development process of Brazilian society, based on the extensive 
accumulation of capital and in the reproduction of social inequalities, produces 
harmful consequences for a considerable part of the population, perpetuated in the 
poverty and consequent deprivation of rights guarantees.    
The result o this process is reflected on the distribution of wealth and of social 
goods, given to the ones that are on the base of the society, as an anomaly and 
values inversion. 
On this scenario the homeless population is inserted, less recognized segment, 
which particularities and singularities demand answers expressed in formulations 
of public policies of national scope and articulations. Abandoned by the public 
realm it demands, in advance, the comprehension that it finds itself on this 
condition, because the State and the society assumed, historically, and excluding 
and discriminatory capitalist developing process.   
This thesis is based on this premise and it objectives itself to demonstrate by 
newspapers news how the homeless people is presented under various 
denominations, multiple saturated visibilities of invisibilities manifested on the 
obscurity of the media means.   
Focusing this approach, we aim to reveal the essential axel  of the analysis of the 
selected news, the comprehension of the universality of The Human Rights, 
assumed on the 1988 Constitution, which reinforces the value of human dignity, 
fundament of the democratic right state (Article 1º, III). Rarely, the media is going 
to recognize the street situation under its humanized subjectivity, essentially 
presented in the Constitution, in the Universal Declaration of Human Rights, in 
National Program of Human Rights III and in the Homeless National Policy. 
The theoretical methodology base is the result of the analysis of an inventory of 
collection and daily reading, since 2010, of the newspapers O GLOBO, O DIA and 
EXTRA, from Rio de Janeiro, electing the news related to the years of 2012, 2013 
and the first months of 2014. The findings in the analysis send us to the 
understanding about the naturalization, triviality criminality of poverty of the 
homeless.  
We have also noticed, in the printed news, the inexistence of a punctual 
discussion under the scope and perspective of human rights, highlighting the 
invisibility and lack of representation of this population.  
In the direction of the representation fortification of the homeless people, this 
paper presents also the experience of the Permanent Forum on Adult Population 
Living in the Streets, understood here in the Gramscian conception, which 
presumes na articulated necessity between the civil society and politics society, 
economy and politics.  
 
KEY WORDS – homeless people, social inequality, poverty, human rights, civil 
societies, means of communication.  
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O Alfaiate de Ulm 
 
 

   Bertolt Brecht 

 
 

 

 

“Bispo, eu posso voar!”, 

disse o alfaiate ao bispo. 

“Veja, vou tentar!” 

Muniu-se de duas abas, 

aparentadadas a um par de asas, 

e galgou o enorme telhado da igreja. 

 

O bispo seguiu seu caminho: 

“É uma mentira deslavada! 

Isso é para os pássaros. 

O homem nunca voará”, 

disse do alfaiate o bispo. 

 

“O alfaiate faleceu”, 

contaram ao bispo as pessoas. 

“O par de asas se dreendeu! 

O alfaiate se estatelou 

No duro chão da praça”. 

 

“Mandem tocar os sinos,  

foi uma mentira deslavada! 

Isso é para os pássaros, 

O homem nunca voará”, 

disse o bispo às pessoas.  
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INTRODUÇÃO 

 

 Este trabalho, elaborado para atender às exigências formais do doutorado 

em Ciências Sociais, reflete antes de tudo um momento de encontro-reencontro 

entre a autora e as questões marcantes sobre o fenômeno população em situação 

de rua do Rio de Janeiro, da mesma forma que com os  profissionais e 

participantes de organizações da sociedade civil que atuam nessa área. 

 Com ele, também a academia coloca-se, outra vez, como instrumento 

privilegiado de pesquisa e divulgação da construção de análises e propostas de 

diretrizes norteadoras de políticas públicas voltadas para esse segmento 

populacional. 

 É um estudo que busca revelar, a partir de leituras de jornais do Rio de 

Janeiro, como as pessoas que vivem em situação de rua são mostradas, 

delineando através do noticiário a invisibilidade de sujeitos portadores de direitos, 

descaracterizados assim de cidadania. 

 Para essa análise, um dos conceitos a ser utilizado é o de príncipe 

moderno (IANNI, 2003) que define a influência dos meios de comunicação de 

massa em distintas esferas, como na economia, cultura, hábitos e até atitudes 

éticas. De acordo com Ianni, o príncipe eletrônico se converte na tradução 

contemporânea do príncipe de Gramsci, que ao apresentá-la já era a versão da 

modernidade do príncipe de Maquiavel.  

 Também tem como esteio de formulação analítica a compreensão do 

processo histórico, segundo a concepção formulada por Walter Benjamin, 

compreendendo a história não como uma mera evolução linear, mas descontinua, 



21 

 

com tempos de progressão e regressão, que se relacionam e se alternam em um 

tempo histórico reconhecido sempre por rupturas. São nesses momentos que  

lutas/propostas desabrocham,  que os sujeitos históricos se compreendem como 

tal, vivendo suas experiências de forma coletiva, conseguindo simultaneamente, 

estabelecer novas representações. 

 A noção de história como continuum é complementada por Castoriadis, 

compreendendo-a como criação, e por isso todos os atos, todos os fazeres 

humanos são constitutivamente históricos. 

 No caso da população em situação de rua, ela tem uma história de 

organização desigual, nas várias cidades brasileiras, no entanto se pode afirmar 

que há um movimento protagonista de sua história, e responsável principal pela 

aprovação do Decreto que instituiu a Política Nacional para a População em 

Situação de Rua, em 2009, e seus desdobramentos, que lentamente vão se 

consolidando como propostas de políticas públicas. 

 Ao analisar os diferenciados momentos das experiências vivenciadas por 

esses protagonistas, procurou-se manifestar a representação “oficial”, ou seja, a 

representação instituída que culmina na constituição de um imaginário social 

persistente e  cristalizado como verdadeiro. 

 Nesse imaginário social, as pessoas que estão nas ruas são descritas 

como mendigos, assaltantes, drogados, ou que não querem trabalhar. Ao serem 

personificadas como um risco social (Castel), tanto para o Estado como para a 

sociedade tornam-se invisíveis e indiferentes para a sociedade. 

 O forte antagonismo capital/trabalho, expressão molecular da questão 

social, culmina na extrema desigualdade social, e se torna em um dos principais 
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fatores que levam essas pessoas para as ruas, é esse fenômeno que não 

aparece nas representações das noticias dos jornais. 

 Nesse caminho, ao confrontar as diversas noticias dos jornais também se 

busca as marcas de enunciação da universalidade dos Direitos Humanos, 

acolhida na Constituição de 1988 quando consagra o valor da dignidade da 

pessoa humana, fundamento do estado democrático de direito.  

 Para desvendar esse universo este trabalho se apresenta em três 

Capítulos. O primeiro, A População em situação de rua: afinal, que é?  volta-se 

para discutir quem é afinal a População em Situação de Rua, no âmbito nacional 

e local. Partindo-se dessa perspectiva analítica, pode-se dizer que a população 

em situação de rua tem sua origem nas “raízes do Brasil”, fundamentada em um 

modelo de sociedade excludente e desigual, produtora de uma violência 

estrutural, onde a riqueza socialmente produzida concentra-se em poder de 

poucos.  

   O que se configura desde o início do século XIX, com a derrubada dos 

cortiços cariocas, é o processo cíclico que visa tanto à limpeza da cidade quanto 

o confinamento,  primeiramente desses indivíduos em sanatórios e asilos, e hoje 

nos Abrigos Municipais.  

 O segundo capítulo, População em Situação de Rua: exposição e 

invisibilidade na cobertura dos meios de comunicação,  ocupa-se em mostrar 

como a população em situação de rua é expressa contemporaneamente pelos 

meios de comunicação, em especial, jornais de grande circulação do Rio de 

Janeiro e, secundariamente, pelo veiculo televisivo.  

 Tem a discussão do fenômeno população em situação de rua, que por si só 

encerra inúmeras indagações, entretanto o esforço essencial se dirige a demarcar 
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o  contraditório da dualidade visibilidade e invisibilidade, nesse caso tanto para 

quem se encontra em situação de rua, quanto para os fatos expostos através do 

noticiário dos jornais. 

 O processo metodológico voltou-se para o exame das notícias obtidas 

através de leituras diárias, durante os anos de 2012 e 2013, dos jornais O Globo, 

O Dia e Extra. Em algum momento, também foram buscadas informações em 

jornais de outros estados e de canais de televisão, em especial TV Globo.     

 Vale considerar também que esse não é um trabalho de abordagem 

jornalística, e a forma de ler e comparar os fatos expostos estará tematizada 

através da agenda dos Direitos Humanos, na busca da premissa da 

universalidade dos direitos. 

 O terceiro capítulo, Manifestações da sociedade civil no enfrentamento do 

fenômeno população em situação de rua: a história como um ato continuum, se 

volta para a apresentação do Fórum Permanente sobre População Adulta em 

Situação de Rua. Dedica-se a expor o processo de construção de uma instância 

da sociedade civil, voltada  para a organização, acompanhamento, reflexões e 

debates públicos sobre a população que vive nas ruas e as ações  direcionadas a 

esse grupo social.  

 O diálogo em torno do conceito de sociedade civil parte  da concepção de 

Antônio Gramsci  e é relevante na constituição do conjunto das argumentações 

analíticas presentes no corpo do capítulo. 

  Finalmente, nas conclusões, procurar-se mostrar  que as propostas de 

políticas públicas na cidade do Rio de Janeiro continuam sendo pontuais, 

atendendo exclusivamente às situações emergenciais, respondendo 

essencialmente às demandas da sociedade quanto à perspectiva de limpeza 
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social e higienismo. 

 E, de acordo, com Constituição Brasileira, instaurada em 1988,  que 

preconiza o Estado democrático de direito com os valores supremos de uma 

sociedade solidária, pluralista e sem preconceitos, o Rio de Janeiro continua em 

dívida com essas pessoas.  
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1. A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA: AFINAL, QUEM É?     
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“Ora, a rua é mais do que isso, a rua é 
um fator da vida das cidades, a rua tem 
alma! (sic)... sob os céus mais diversos, 
nos mais variados climas, a rua é 
agasalhadora da miséria” 1 

(João do Rio) 

 

1. A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA: AFINAL, QUEM É?    

  

 

O fenômeno população em situação de rua não é uma particularidade da 

contemporaneidade. É parte intrínseca ao aparecimento das sociedades pré-

industriais da Europa, na realidade do processo acumulação primitiva, em que os 

camponeses foram desapropriados e expulsos de suas terras, sem que a   

indústria   nascente, nas cidades, os acolhessem com a mesma rapidez com que 

se fizeram disponíveis.  

Nesse quadro, muitos se transfiguraram em mendigos, ou ladrões, 

andarilhos, obrigados pelas circunstâncias, fazendo aparecer o que Marx 

denominou de pauperismo (Marx, 1988b). 

É no seio do pauperismo que  surge o fenômeno população em situação de 

rua . 

 

Assim, mesmo sendo uma síntese de múltiplas 

determinações, as causas estruturais do fenômeno 

população em situação de rua vinculam-se à formação de 

uma superpopulação relativa ou o exército industrial de 

reserva no processo da acumulação do capital 2. 

 

                                                           
1
 ANTELO, Raúl (org.).  João do Rio, a alma encantadora das ruas. São Paulo, Companhia das Letras, 1997, 

p. 47  
2
 SILVA, 2009, pág. 26 
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Na contemporaneidade, o fenômeno assume características 

relevantes, destacando-se como uma expressão radical da 

questão social3.  

 

          É a partir dessa direção analítica que este capítulo se orienta. Além de se 

agregar a essa base teórica os componentes presentes na forma mercantil  

que preside as relações sociais na sociabilidade vigente. Este componente, 

articulado ao lugar do trabalho, conformam um duplo eixo de sustentação à base 

de análise trilhada. 

         Ponto de referência real do processo de humanização do ser social, o 

trabalho, na sua objetivação no interior da sociedade capitalista, precisa ser 

degradado e transmutado em mero meio de subsistência e fonte de acumulação. 

      Para Marx, a sociedade mercantil ao produzir sujeitos e objetos, se assenta 

num formato de constituição da riqueza que se baseia na expropriação do 

trabalho articulada à organização e representação do poder que encobre – 

através das formas jurídicas e do precário acesso aos elementos constitutivos do 

sistema social -, a própria gênese dessa riqueza. 

 A mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma coisa, a qual pelas 

suas propriedades satisfaz necessidades humanas de qualquer espécie. A 

natureza dessas necessidades, se elas se originam do estômago ou da fantasia, 

não altera nada na coisa. Aqui também não se trata de como a coisa satisfaz a 

necessidade humana, se imediatamente, como meio de subsistência, isto é, 

objeto de consumo, ou se indiretamente como meio de produção. (Marx, 1985:45) 

  Marx ao analisar a relação entre objetos, o faz na capilaridade da relação 

entre sujeitos. 

                                                           
3
 Ibidem, pág. 26 
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Nessa direção um componente carece ser ressaltado, oculto que está no 

processo de intercâmbio capitalista: o que confere realidade (e valor) às 

mercadorias é exatamente o que têm em comum, o trabalho humano que as 

produziu. E que na sociedade capitalista, na sua objetivação, é degradado, se 

transmutando em mero meio de subsistência. 

        Ricardo Antunes (1995) ressalta que  

a força de trabalho torna-se como tudo, uma mercadoria, 
cuja finalidade vem a ser a produção de mercadorias. O que 
deveria ser a forma humana de realização do indivíduo 
reduz-se à mera possibilidade de subsistência do 
despossuído. (...)4  

 

 Ainda nessa perspectiva teórica León Rozitchner afirma que Marx, ao 

começar a análise de O Capital, parte da descrição desse fenômeno a partir da 

experiência dissolvente do sujeito própria desse sistema, e, portanto, o inicia 

através da forma mercadoria.  

Acrescenta ainda que o processo que leva ao fetichismo da mercadoria 

é também um processo de encobrimento e deformação do 

poder e da capacidade de significar que os homens vêm 
criando no desenvolvimento histórico e que, ao fim, implica 
uma transformação, uma metamorfose, uma formação de 
subjetividade (....)5   

               
O segredo da forma mercadoria e seu fetiche – segredo que já estava no 

começo do intercambio das mercadorias através da forma simples da troca – e 

que reaparece sobre a forma de fetiche, só vai poder ser desvendado quando se 

capturam as significações mudas presentes nos objetos convertidos em 

mercadorias, nos termos de Rozitchner.  

Diz o autor que 

                                                           
4
 Antunes, 1995, pág. 124 

5
 Rozitchner, pág. 78 
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as mercadorias não falam, mas se falassem diriam o que o 
homem que as produz não pode dizer. Se é possível a 
linguagem de uma mercadoria com outra mercadoria é 
porque ambas têm semelhanças, ainda que pesem as 
diferenças: aquilo que lhes confere realidade (e valor) é o 
que têm em comum: o trabalho humano que as produziu, 
considerado este em seu caráter abstrato e geral6.               

 

Rozitchner, a partir de Marx, está ressaltando a centralidade do lugar do 

sujeito na qualidade de efetivo produtor, explicitando o poder de sua atividade que 

é encoberto no processo de sua objetivação. 

Maria Rita Kehl (2004), também inspirada em Marx em conexão com o 

pensamento freudiano, destaca a importância dessa categoria teórica não só para 

a compreensão da estruturação das relações econômicas na sociedade 

burguesa, mas igualmente para entender como estas referências atuam 

diretamente nas relações entre os homens e na produção dos processos de 

subjetivação. 

Nas palavras da autora, cada mercadoria existente no circuito capitalista pode 

ser trocada por outras, equivalentes em seu valor – equivalência que veio a ser 

simbolizada pela mercadoria mais abstrata de todas – o dinheiro -.  

Esta mercadoria carrega consigo  

a história de um capitalista e de um operário, de um que 
comprou a força de trabalho e de um outro que a vendeu, ou 
mais ainda: do tempo de vida que um sujeito despossuído 
de qualquer outro bem teve que entregar ao capitalista para 
garantir sua sobrevivência, e assim continuar vendendo seu 
tempo e produzindo mais mercadorias7. 

                  
A condição para a troca que as mercadorias carregam esse algo oculto que 

todas elas têm em comum e que conforma as condições para a sua troca é o 

trabalho humano investido. Como ressalta Kehl (2004:77) com sensibilidade, 

                                                           
6
 Rozitchner, pág. 82 

7
 Kehl, pág.75 
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“trabalho que se mede em tempo, tempo de vida humana (pequenas quantidades 

de morte, poderíamos dizer)”.  

 
 

        Nesse quadro ainda, Tenzer (1991, apud Caniato) destaca a explosão 

individualista que, presente, leva ao descrédito ideais de convivência entre os 

sujeitos, a acarretar esfacelamento do coletivo e o apoliticismo dos indivíduos. O 

auto-centramento e o narcisismo impedem a busca por ordenações societárias 

valorizadoras dos sujeitos humanos na qualidade de produtores de ideias e de 

princípios que possam reger a trajetória histórica dos homens. Afirma-se como 

perspectiva paralisante que tende a ser hegemônica, ocasionando descrença no 

coletivo e previsíveis atitudes de apatia social. 

Ora, se essa constituição societária atinge a todos os sujeitos humanos nas 

formas existentes de se relacionarem no mundo e entre si mesmos, ao se 

considerar aqui específicos segmentos humanos  que são afetados de maneira 

particular pelos processos que organizam o mundo do trabalho no capitalismo – 

ou seria mais preciso se falar em não trabalho, em não lugar social para esses 

sujeitos –, que aspectos valerá a  pena ressaltar no movimento de análise? 

Se este é o lugar dos produtores, dos trabalhadores na sociedade burguesa, 

qual seria o lugar dos que não tem trabalho nem moradia, os reconhecidos como 

“pessoas em situação de rua”? 
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1.1  AS MARCAS DO PASSADO NA REALIDADE NO RIO DE JANEIRO 

 

 

Cronistas que falam sobre o Rio de Janeiro, dos séculos XVIII até início do 

século XX sempre se debruçaram em falar sobre a realidade excludente de  uma 

população que habitava as ruas, marcadas como expressão de uma profunda 

desigualdade, como não cidadãos. 

SILVA8, reportando-se a Luiz Edmundo9 aponta que o Rio de Janeiro do 

século XVIII  é uma cidade  que  

    “ pelos ângulos das ruas onde existem oratórios, ou  
     pelos adros das capelas e igrejas, está a praga  
     miseranda dos mendigos”. E mostra, através do  
     cronista, que esse mendigo é “o molambo inútil da  
     escravidão, o trapo das senzalas, que o senhor atira  
     fora de portas para apodrecer o mais longe possível  
     da casa risonha e próspera (sic)...” e acrescenta  
     (sic)... “ nos dias de grande festa, muitas vezes, para  
     que S. Ex. o senhor Vice-rei não veja todo esse  
     esterquilínio humano, o Senado da Câmara manda  
     correr das ruas (sic)..., o desgraçado mendigo até a  
     pau e chibata.      

    Os logradouros (sic)... engalanam-se (sic)....  
    Nem mendigo,  nem cães” 

 

O mendigo, agora habitante das calçadas é o antigo escravo, tratado em 

todo o tempo como uma mercadoria, uma coisa. 

De acordo com Silva10, do final do século XIX ao início do XX logo após  a 

abolição da escravidão, a capital da República é um dos maiores centros de 

mendicância, pobreza e favelização do  país. A cidade já denunciava a exclusão 

social e a forte concentração de renda e patrimônio. Tudo se traduzia no visível 

                                                           
8
 SILVA, Maria Helena Coelho da. . “Viver como der: um estudo sobre os moradores da cidade do Rio de 

Janeiro”. ESS/UFRJ, 1997, p. 39. 
9
 EDMUNDO, L. O Rio de Janeiro no tempo dos Vice-Reis: 1763-1808,  Rio de Janeiro, 1932, 3 v., p. 93 

10
 Idem, p. 40.  



32 

 

contraste entre a vida miserável e/ou desocupada de grande parte do povo e a 

elegância e o luxo de um pequeno e seleto grupo de privilegiados.  

Para Luiz Edmundo11, “os mendigos espalhavam-se por todo o centro da 

cidade, ou cidade velha como era então conhecida, bem como nas favelas e 

“cabeças de porco”.  

A atual Praça Quinze de Novembro assemelhava-se a “um casario reles e 

achamboado, mostra o largo um enorme chão feio e mondongueiro  sórdido 

tapete de detritos, onde há sobras de melancia e de banana, casca de abacaxi e 

de laranja, papéis velhos, molambos (sic)... pelo qual cruza e para um andrajoso 

poviléu: negros e negras descalças, sujos e vadios, (sic)... mendigos e 

vagabundos de toda espécie (sic)... e pouco adiante está o arco do Telles (sic)... a 

cuja sombra dormem (sic)... negros de boca aberta, cães”.  

Nas Igrejas (sic)..., pela hora em que os sacristães abrem as portas (sic)..., 

eles já estão colocados ao ângulo dos portais (sic)..., cheios de fome e de 

esperança, lamurientos e choramingas, exibindo as mazelas que carregam, as 

podridões que os acabam (sic)..., cheios de aflição  ou de tristeza, as mãos 

pálidas, magras, sujas e côncavas, em riste.  

- Uma esmolinha pelo amor de Deus”12.   

A esmolinha simbolizava o abandono, a terrível miséria, reflexo da grave 

questão social que a abolição da escravidão, ocorrida em 1888, trouxe aos negros 

libertos, quase 800 mil.  

BARBOSA13 mostra que mesmo com o advento da República a situação 

não foi modificada e que “o jovem Brasil republicano  negou-lhes a posse de 

                                                           
11

 In Silva, 1997, p. 40-41 
12

 In Silva, 1997, p. 43 
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qualquer pedaço de terra para viver ou cultivar, escolas, assistência social e   

hospitais”. A eles sobraram segregação e repressão.  

Ainda em 1890, SILVA (1997) demonstra que, o número de pessoas com 

ocupações indefinidas passavam de 100 mil, sendo que em 1906 esse número 

duplica para 200 mil. E, de acordo com BARBOSA, aconteceu o aumento 

considerável da população em situação de rua, que até então era constituída “de 

doentes mentais e hansenianos: a rua era só para os desafortunados em 

saúde”14.   

No seu primeiro ano de existência, o Asilo de 
Mendicidade já estava com capacidade esgotada 
para acolher os indigentes apreendidos nas ruas pela 
polícia ou que voluntariamente procuravam o 
estabelecimento. Em outubro de 1877, seu 
administrador informava preocupado ao presidente 
da província que era preciso suspender a admissão 
de novos indigentes por causa da superlotação. 
Nesse ano, a população do estabelecimento chegaria 
a 191 mendigos, quando o número de leitos 
disponíveis era de apenas 157. Na avaliação do 
médico do estabelecimento havia sérios riscos de 
epidemia, além do que muitos dos recolhidos eram 
portadores de moléstias contagiosas 15 

 
Outro aspecto do agravamento das condições de desigualdade se pode 

constatar pelas palavras do embaixador português, antes da Proclamação da 

República, ao se referir ao significativo número de pessoas nas ruas. “Está a 

cidade do Rio de Janeiro cheia de gatunos e malfeitores de toda espécie (sic)... 

havia gente desocupada em grande quantidade, sendo notável o número de 

menores abandonados”16 .  

                                                                                                                                                                                
13

 BARBOSA, Eriedna Santos. Levantamento histórico sobre as políticas públicas para a população adulta   
em situação de rua  de 1888 até a atualidade. Texto apresentado no II seminário sobre População em 
situação de rua, mimeo, s/d, p. 1.  
14

 BARBOSA, p. 1 
15

 FRAGA FILHO,  WALTER, Mendigos, Moleques e Vadios na Bahia do século XIX, 1996.  Fraga Filho se 
refere ao Asilo de Mendicidade da Baixa de Quintas, inaugurado em 29 de julho de 1876, segundo ele com 
solenidade festiva e concorrida.   
16

 Silva, p. 45 
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O século XX iniciou-se trazendo para a cidade do Rio de Janeiro uma 

expressiva parcela de desempregados e subempregados, agravada pelo êxodo 

rural e pelo aumento da migração estrangeira, principalmente dos portugueses, 

que “em 1890 somavam 28,9% dos 151.093 habitantes da cidade”17. 

Isso se pode constatar (BARBOSA) pelas atitudes dos primeiros governos 

da República Velha (Deodoro da Fonseca, Floriano Peixoto, Prudente de Morais e 

Campos Sales) que não tiveram nenhum comprometimento em propor políticas 

de atenção à população em situação de rua, deixando-as abandonadas e sem 

nenhuma perspectiva de alteração em seu quadro de vida.  

Reforça-se também a política de “saneamento  financeiro”18 do governo 

Campos Sales (1899-1902) que só fez ampliar a recessão e o desemprego o que, 

por consequência, causou aumento de favelas e cortiços, entretanto, não se tem 

registros de crescimento da população em situação de rua nesse intervalo.  

No governo de Rodrigues Alves (1903-1906), com o engenheiro Pereira 

Passos, então prefeito do Rio de Janeiro, recomeçará19 a mais bem articulada 

política de remoção dos cortiços das áreas urbanas, expressa em uma proposta 

de reurbanização e modernização da capital da república, articulada a um projeto 

sanitarista que implementará “ações violentas com o objetivo de impor essas 

medidas para a população carente e em situação de rua”20    

 

            
     Assim, é modificado o aspecto acanhado e provinciano  
     do Rio de Janeiro, modernizando-se a capital da  
                República, em meio à enorme violência: foi construída a  

                                               grande   

                                                           
17

 SILVA,  p. 45 
18

 BARBOSA, p. 3 
19

 Fala-se em recomeçará porque desde o término da escravidão sempre existiu a politica de refrear o 
surgimento das favelas e cortiços.  
20

 BARBOSA, p .4 
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                       Avenida Central (hoje Av. Rio Branco), paralelamente  
                      ao inicio das obras do porto, e alargaram-se as praças, 
                      com a destruição de “pardieiros”, casebres e cortiços e,  
                      mais uma, entre muitas, tentativa de deslocamento da  
                      população de rua, lançando a população carente em 

                     direção à periferia da cidade
21.     

 
      

 Nessa perspectiva analítica ( SILVA, 2009; BORIN, 2003: 61)22, pode-se 

dizer que a população em situação de rua tem sua origem nas “raízes do Brasil”, 

fundamentada em um modelo de sociedade excludente e desigual, produtora de 

uma violência estrutural, onde a riqueza socialmente produzida concentra-se em 

poder de poucos.  

   O que se configura desde o início do século XIX, com a derrubada dos 

cortiços cariocas, é o processo cíclico que visa tanto à limpeza das cidades 

quanto o confinamento desses indivíduos em sanatórios e asilos.  

Na cidade do Rio de Janeiro, nos primeiros anos da República e da Belle 

Epóque, fica clara a inspiração por uma cidade moderna, que refletisse os 

padrões europeus e com criação de novos modelos de ocupação do espaço 

público. Essa disposição, a qualquer custo, trouxe excessivas marcas nos grupos 

já estigmatizados pela desigualdade social.  

BARBOSA indica que nos governos de Nilo Peçanha (1909-1910) 

passando por Hermes da Fonseca (1911-1914), Venceslau Brás (1915-1918), 

Delfim Moreira (1918-1919), Epitácio Pessoa (1919-1922), Arthur Bernardes 

(1923-1926) e Washington Luiz (1927-1930) nenhuma alteração ocorreu para os 

mais carentes. Por outro lado, a “população de rua continuava objeto de 

recolhimento aos sanatórios ou às forças armadas”23.   

                                                           
21

 Idem, p. 4 
22

 O que já se viu anteriormente pela análise de SILVA (2009) .  
23

 BARBOSA, p. 5 
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Vale destacar o episódio da chamada “gripe espanhola”, em 1918, que 

atingiu todo o país, “matando cerca de 15.000 pessoas”, contexto na qual a  

população carente acabou sendo a maior vítima, além da população em situação 

de rua que foi fortemente dizimada por esta epidemia.  

E a imprensa assim mostrou o que acontecia:24.  

“Em todas as ruas, e a todas as horas, vemos cahir 
subitamente, tombar sobre a calçada victimas do mal 
estranho. A Assistencia tem multiplicado o seu serviço, os 
hospitais estão repletos” (...).  
                                   (Rio Jornal, 14 de outubro de 1918) 
 
 
“O Governo diz que a peste declina, mas o  povo vae 
morrendo por falta de recursos. O Rio convalesce ameaçado 
pela devastação da fome. O aspecto desolador do nosso 
mercado – symptomas alarmantes da fome – e o 
comissariado dorme”                                      
                           (Jornal A Razão, 31 de outubro de 1918) 

 

Na era Vargas, medidas de atenção aos que se encontravam nas ruas 

começaram a ser tomadas. Surge o primeiro Albergue do Rio de Janeiro, em 

1934, Albergue da Boa Vontade, situado na Praça da Harmonia, sob a 

responsabilidade do Departamento de Assistência Social, da Secretaria Geral de 

Saúde e Assistência. Tem por finalidade o pernoite por cerca de sete dias, que 

poderiam ser prorrogáveis dependendo do caso exposto pelo morador.  

“Os beneficiários  recebiam cuidados de saúde (exames, 
orientações em saúde, e, caso fosse necessário, a inserção 
no sistema de saúde para tratamento), alimentação, higiene, 
albergamento provisório e reinserção na sociedade através 
da oferta de empregos por parte de empresas, as quais, 
tendo do Estado total apoio, com o Albergue estavam 
articuladas.  
O vislumbre da integração à sociedade, como era o objetivo 
do governo, acarretou uma enorme demanda espontânea 
para o Albergue, que nas fotos dos jornais da época o 
mostravam sempre lotado.  
Não se tem registro da utilização de força policial”25.  

                                                           
24

 BARBOSA
 
 p. 5 

25
 BARBOSA, p. 7 
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 O Albergue da Boa Vontade esteve em atividade de 1935 a 1945 nessa 

modalidade.  A partir dai passou a oferecer albergamento apenas provisório. No 

inicio da década de 70 foi fechado. 

 Dos governos Dutra (1946-1950), retorno de Vargas (1951-1954), Juscelino 

Kubitschek (1955-1960), Jânio Quadros (1961-) e João Goulart (1961-1964) até o 

golpe de 31 de março de 1964 as políticas sociais vão gradativamente sofrendo 

alterações, em detrimento da “adoção de uma política econômica liberalizante, de 

forma a facilitar o acúmulo de capital,  às custas de baixos salários e a expansão 

das empresas estrangeiras (...). 

(...) Há um intenso movimento migratório, principalmente do 
norte/nordeste (os chamados ‘candangos’) para o centro-sul, 
(o “sul maravilha”), o que acarreta o incremento das favelas 
e da população de rua, em uma tendência que se estenderia 
até a década de 198026. 
 

     

 Os governos militares Castelo Branco, Costa e Silva, Médici, Figueiredo 

intensificaram a economia ao mercado estrangeiro, estabeleceram vários ajustes,  

estabelecendo um grande arrocho salarial às classes populares. 

Nos anos iniciais era quase impossível estar nas ruas sem 
ser reprimido, todos são suspeitos 
 
(...) o golpe não foi bom, não tinha emprego para ninguém. 
Meus colegas que ainda estavam na rua passaram  por 
maus bocados, tinha o toque de recolher e quem ficasse na 
rua era preso. 
 
(Depoimento de André Vidal, ex-morador de rua)”. 

 

 Durante o governo de Figueiredo há um “aumento da população adulta em 

situação de rua, mais ainda, de forma alarmante, o número de crianças e 

                                                           
26

 Idem, p. 8 
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adolescentes residentes de rua, configurando no Rio de Janeiro uma problemática 

especialmente grave”27. 

 Em 1979, no intento de amenizar esse quadro é criada a Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS).   

 Embora BARBOSA indique que o Albergue da Boa Vontade tenha mudado 

de modalidade de atendimento, após 1945, e encerrado no inicio da década de 

70, CUNHA28 apresenta outro quadro de datas.  

 Para o autor, o Albergue da Boa Vontade e Fazenda Modelo se 

converteram no mesmo equipamento destinado à população em situação de rua. 

Indica que a Fazenda Modelo foi criada em 1947, pelo governo federal29 e, em 

1984 é transformada em Abrigo, sob a responsabilidade do governo municipal 

que para proceder às modificações expunha as intenções30 de: 

Funcionar como um centro de ressocialização para gente 
desgarrada, excluída da sociedade formal, que ali disporia 
de lugar onde morar; 
Hortas comunitárias 
Oficinas de aprendizagem que viabilizassem seu reingresso 
no mercado de trabalho 
Recuperação da cidadania perdida 

. 

 “Só que a realidade que encontrei era muito diferente do projeto original”.31  

A Fazenda Modelo era considerada um dos maiores abrigos 
para mendigos do mundo. Consta que chegou a ter 2.500 
moradores. Não sei se é verdade. Quando cheguei, havia 
1.500. (...) Na minha experiência de médico (...) nunca tinha 
visto nada que se comparasse àquilo: uma cidadela de 
miseráveis incrustada nos limites da Cidade Maravilhosa, 
não muito  longe do centro administrativo do Rio de Janeiro. 

  

                                                           
27

 Barbosa, p. 10 
28

 CUNHA, 2008, pag. 11  
29

 Ibidem, pág. 11 
30

 Ibidem, pág. 11 
31 Cunha foi diretor da Fazenda Modelo de dezembro de 1999 a janeiro de 2003.  
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Resultado de políticas públicas equivocadas, havia 
aproximadamente vinte anos que a instituição se 
transformara num imenso repositório de vidas naufragadas, 
reunindo uma estranha e multiforme massa humana 
formada por todo tipo de gente e procedência: criminosos, 
pacientes psiquiátricos, portadores de deficiências,   
crianças de todas as idades e adolescentes, idosos 
moribundos e doentes crônicos acamados, que se 
distribuíam pelos alojamentos e pelos demais espaços da 
fazenda em total promiscuidade.  
 
 
 

“Constituía um mundo à parte, uma verdadeira cidade dos mortos” 32.  
  

  

 Estabelecer uma relação entre a Fazenda Modelo e o atual Abrigo de 

Paciência, cotejando com a ideia de Instituição Total é o que será buscado no 

item 1.2 deste trabalho, ao falar da população em situação de rua no Rio de 

Janeiro.  

 

1.2  A REVELAÇÃO ATUAL NO RIO DE JANEIRO  

 

“QUANDO A GENTE VEM É FÁCIL, PARA SAIR É DIFÍCIL. PARA VIR É UM MINUTO, MAS 

PARA SAIR DEMORA 20 ANOS. MAIS UM DIA A GENTE SAI.” 
                                                        

(Depoimento de Jorge, pessoa em situação de rua, ao RJTV) 

 

Moradores da Zona Sul observam aumento e perfil mais agressivo  da 
população de rua33 
 

 

RIO — Há algumas semanas, a aposentada Márcia Bruce Kohout, 
moradora da Rua Duvivier, em Copacabana, viu a calçada do seu 
prédio ser ocupada por mendigos, que desde então vêm usando o lugar 
como dormitório: chegam ao anoitecer e só saem de manhã. Alguns são 
agressivos e usam drogas. 

                                                           
32

  Cunha, pág. 11 
33

 O Globo - Publicado: 7/11/12 - 6h00  
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O aumento do número de mendigos é percebido também em Ipanema e 
no Leblon. Numa ronda feita por repórteres do GLOBO na Avenida 
Ataulfo de Paiva, no Leblon, por volta das 19h30m do último domingo, 
foram contados nove moradores de rua em seis quadras. 
 
A Secretaria municipal de Assistência Social informou que, por causa 
das migrações de moradores de rua na cidade, começa a estudar um 
novo perfil desse grupo. Além dos que já dormiam nas calçadas, 
passaram a viver nas ruas da Zona Sul viciados em crack e criminosos. 
 
De acordo com a Secretaria Especial da Ordem Pública (Seop), os 
guardas municipais recebem duas orientações: além de pedir aos 
moradores de rua que deixem o local, por estarem perturbando quem 
passa pela área, devem alertar a Secretaria de Assistência Social. Este 
órgão, por sua vez, informou que faz abordagens diariamente, de 
manhã. 

 

O Rio de Janeiro vem sistematicamente, através da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Social34, realizando levantamentos sobre os moradores em 

situação de rua. Em 2007, entre os meses de abril e setembro foi realizado o 2º 

levantamento da População em situação de Rua na cidade do Rio de Janeiro que 

objetivava identificar os locais onde essa população se encontrava e conhecer o 

seu perfil.  

O levantamento se voltou para 16 áreas, buscando caracterizá-las através 

da definição do perfil por sexo, faixa etária, tempo em situação de rua, motivo e 

origem. Dentre essas áreas, as que mais concentram esse segmento 

populacional foram35: 

 

 Grande Centro, 520 pessoas;  

 Bairros de Botafogo, Flamengo, Catete, Largo do Machado, 

Glória e Laranjeiras, 171 pessoas; 

                                                           
34

 SMDS hoje, em 2007 era SMAS, 
35

 Os dados apresentados constam no documento intitulado “Levantamento da população em situação de rua 
na cidade do Rio de Janeiro/2007”. 
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  Avenida Presidente Vargas e Tijuca, com 161 e 156 

pessoas, respectivamente.  

 

O somatório de todas as áreas contabilizou 1.932 pessoas em situação de 

rua.   

Em 2013, a SMDS, retoma um novo estudo, agora denominado: “Censo da 

população de rua de 2013: um direito à Cidade” onde busca  

 

traçar uma radiografia detalhada e humanizada de pessoas 
que hoje moram nas ruas do Rio de Janeiro;  quantificar e, 
principalmente, conhecer essa faixa população, para criar 
políticas públicas eficazes visando a reinserção social e 
familiar36.  

 

 Até o momento, apenas as informações quantitativas foram publicizadas, 

embora a Secretaria expresse que o levantamento qualitativo já está concluído e 

em breve será divulgado. 

O Censo encontrou 5.580 pessoas que fazem das ruas seus locais de 

moradia. Compreendeu 10 áreas de abrangência37 e dessas sobressaíram: 33,8% 

vivendo nas áreas do centro da cidade; 15,6% em Bonsucesso e 15,3% na zona 

sul. 

A maioria é constituída por homens, 81,8% e 18,2% de mulheres.  

A Faixa etária38 apresenta 69,6% de adultos e 17,5% de jovens.  

                                                           
36

 SMDS, 2013, p. 6 
37

 Os resultados apresentados se referem à cidade do Rio de Janeiro, o que permite uma análise mais 

abrangente. O  Censo ainda a presenta dados referentes a cada área pesquisada.  
38

 A tabela referente à faixa etária informa que jovem é aquele que possui 18 a 24 anos, por sua vez, os 
adultos correspondem de 25 a 59 anos.  
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Quanto à Documentação constata-se que 72,1% possuem certidão de 

nascimento; 64,3% carteira de identidade; 59,7% CPF e 58,2% carteira de 

trabalho. 

No quesito Escolaridade o Censo encontrou 75,11% com o ensino 

fundamental e 13,85% com o ensino médio. 

Sobre o Tempo em situação de rua verificou que 67,80% estão nas ruas 

por mais de 1 ano. 

Quanto saber sobre sua Residência antes de estar na rua revelou-se que 

64,42% são oriundos da cidade do Rio de Janeiro; 22,51% do estado do Rio de 

Janeiro e 12,83% de outros Estados.  

Ao se comparar os dois estudos o mais significativo reporta-se ao aumento 

do quantitativo de pessoas em situação de rua, sendo esse acréscimo de 3.648. 

Além disso, o perfil permanece com traços de grande semelhança, e nesse caso 

também com o levantamento nacional, realizado anteriormente. 

Outro aspecto de relevo volta-se para a grande concentração nas regiões 

do Centro da Cidade e Zona Sul, espaços reveladores de zonas de forte 

desenvolvimento econômico, com grande circulação de pessoas e enorme 

produção de materiais recicláveis.  

Outra característica importante é a identificação da PSR como 

concentradora nos centros urbanos. Segundo Silva (2009), os fatores que 

explicam isso apontam que “a maior circulação do capital, a infraestrutura, a 

arquitetura e a geopolítica dos grandes centros, ajuda a explicar por que esse 

fenômeno é essencialmente um fenômeno urbano”39.  

 

                                                           
39

 Silva, 2009, p. 119 (grifo da autora) 
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1.2.1 Descontruir imaginários, preconceitos. 

 

a- Consumo de bebida alcoólica e/ou uso de drogas 

 

A população em situação de rua é constantemente classificada como alta 

portadora de consumo de bebida alcoólica e/ou uso de drogas. 

Em estudo recente, o Núcleo de Direitos Humanos da Defensoria Pública 

do Estado do Rio de Janeiro apresentou o resultado de um estudo realizado, em 

2013, que buscou conhecer o perfil das pessoas em situação de rua, na região 

metropolitana da cidade do Rio de Janeiro.  

Mostrou ainda, em seu documento final, que apenas 13% dos moradores 

de rua são analfabetos e  65% não bebem e 62% não usam drogas. 

Em sua apresentação final destaca que 

 

com vistas a garantir o efetivo acesso à justiça e combater a 
invisibilidade social, foi celebrado com o Ministério da Justiça um 
convênio para viabilizar o cadastramento da população em situação de 
rua, por meio do processo de colheita de dados, capacitação dos 
agentes e elaboração de relatórios circunstanciados. (Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, 2013, p. 1) 

 

A Defensoria para além do conhecimento dos dados, e pautando-se neles, 

realizou algumas ações concretas, como por exemplo, o monitoramento de 

abrigos e o acesso à documentação básica dos que se encontram em situação de 

rua.  
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b- Abrigos: “Depósitos infecto de seres humanos” 

 
Essa foi a definição utilizada pelo promotor Rogério Pacheco Alves, da 
7ª promotoria de Justiça de Tutela Coletiva da Cidadania, sobre o Rio 
Acolhedor - maior abrigo para pessoas em situação de rua no Rio.  

 
"Um mero depósito infecto de seres humanos. É disso que se trata. Não 
há nenhuma perspectiva de restabelecimento de laços sociais, 
reinserção no mercado de trabalho, nenhuma politica de educação, não 
há nenhuma atenção para os que precisam de atendimento de saúde 
mental".  

 

Em 25 de maio de 2012 o Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) e a 

Prefeitura do Rio de Janeiro assentaram o TERMO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA (TAC) objetivando a livre adesão dos adultos em situação de rua na 

rede socioassistencial, indo assim contrariamente ao recolhimento compulsório.  

Acordou-se também que nas operações de abordagem e recolhimento 

estariam sempre presentes Assistentes Sociais, sendo que o auxílio da Guarda 

Municipal ou da Polícia Militar somente ocorreriam quando a equipe técnica 

julgasse necessário,  abstendo desse modo do uso de armas ou artefatos de 

segurança, sob pena do município instaurar procedimentos administrativos 

disciplinares uma vez que o servidor venha descumprir tal compromisso.  

O município ainda indicou que pretendia capacitar em sessenta meses todo 

o efetivo da Guarda Municipal com um curso de capacitação com a duração de 

seis meses,  buscando uma abordagem mais adequada.  

O município também se comprometeu a ampliar o Programa Saúde da 

Família (PSF) para a população em situação de rua, composta por uma equipe de 

profissionais da saúde - 1 enfermeiro e 1 técnico de enfermagem - em cada 

Centro de Recepção e de Acolhimento de pessoas adultas e idosas;  a criação de 

programas educacionais visando o trabalho e a qualificação profissional dos 
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usuários; a inclusão das pessoas em situação de rua no Cadastro Único 

(CADÚNICO) no prazo de noventa dias; concessão de auxílio moradia ou aluguel 

social vinculados a programas específicos de moradia. 

Entretanto, esse Termo não teve nenhuma consequência, a prefeitura 

municipal até o momento, desconhece sua assinatura e desde fevereiro desse 

ano (2014) o Ministério Público entrou com uma ação aberta contra o prefeito e o 

secretário de assistência social além de dar conhecimento ao Poder Judiciário. 

(...) Importante acrescentar que vários abrigados, em diferentes 
momentos no decorrer da vista, referiram que há agressão e maus 
tratos pelos profissionais que fazem o trabalho de recolhimento 
das ruas e transporte para o abrigo, através do chamado “Choque 
de Ordem”.  
 
Relataram que os policias que realizam este trabalho os abordam de 
forma agressiva, alguns dão choques, batem, raspam a cabeça e/ou as 
sobrancelhas dos ‘recolhidos’, sendo que já houve situações de 
‘largarem’ no meio do caminho ou ‘jogarem no valão’ estas pessoas.  
 
Esta técnica pericial perguntou a vários abrigados se isso acontecia por 
algum motivo, ao que responderam que não: ‘é de maldade mesmo... 
ou então quando tem alguém falando demais... a gente na pode falar 
nada, tem que ficar calado, senão eles dão choque na gente!  
 
No entanto, todos os abrigados que referiram tais agressões por parte 
dos policiais que os levam obrigatoriamente para este Abrigo, negaram 
maus-tratos dentro desta instituição” (fls. 1224/1225) (...)40. 

 

 Em vistoria aos abrigos do Rio de Janeiro, em fevereiro de 2014, o 

Ministério Público constatou que de uma lotação máxima permitida de 150 

pessoas foram encontradas 450, em situação precária, sem acomodações de 

total desrespeito aos direitos humanos. Ressalta-se ainda a absoluta falta de 

atividades de inserção dessas pessoas ao mercado de trabalho. 

 Embora esse tenha sido um fato largamente apresentado e discutido a 

situação não sofreu qualquer alteração.  

                                                           
40

 Ação Civil  Pública. Ministério Público do Rio de Janeiro, 26/02/2014 
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Em Seminário realizado em 10 de junho do corrente ano41, o Ministério 

Público novamente veio a declarar, que após visita ao Abrigo Municipal “Rio 

Acolhedor”, lamentava o quadro onde tinha encontrado 463 acolhidas, embora já 

tenha tido entre 20 de maio e 06 de junho o quantitativo de 669 (Jornal Estado de 

São Paulo, 10/06/2014).  

De acordo com a promotora Patrícia Villela "as deficiências são tão 

grandes que ali (o abrigo de Paciência) se tornou um depósito de gente. O 

município não oferece uma política fortalecida de trabalho para que essas 

pessoas saiam da rua". 

Tudo isso a corroborar que, embora exista um dispositivo legal que se volta 

para a constituição de políticas públicas para a população em situação de rua 

essa ainda permanece na intenção, embora os estudos indicam que se está 

diante de um quadro crônico, de difícil reversão, porém não impossível. 

Os que estão hoje, em situação de rua nas grandes cidades brasileiras, na 

maioria das vezes não são trabalhadores qualificados, mas são trabalhadores. 

Por isso, necessitam ter a sua disposição programas e ações que se voltem para 

a sua inclusão e/ou reinserção no mercado de trabalho.  Não são “mendigos”, 

nem “pedintes”, mas alvo de ações de cidadania, e não de caridade, 

assistencialismo.  

 

1.3  A REVELAÇÃO NACIONAL  

 

Hoje, no Brasil, é crime ser pobre. A polícia acorda os 
moradores de rua  com spray de pimenta e a limpeza 
pública recolhe os pertences dos moradores junto com o 
lixo. A sociedade é hipócrita, estupram nossas mulheres, 
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 Ver CARTA DO RIO DE JANEIRO, em Anexos 
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batem nos nossos idosos e botam fogo em nós. Somos 
trabalhadores. Informais, mas somos trabalhadores. O Brasil 
tem uma dívida com cada um de nós”.    
 
O desabafo é de Maria dos Santos Pereira, representante 
do Movimento Nacional da População de Rua, que 
participou, na última quinta-feira (28), de uma audiência 
pública sobre o decreto nº 7.053/2009 do governo federal 
que trata da implementação da Política Nacional para a 
População em Situação de Rua. A audiência foi promovida 
pela Comissão de Seguridade Social e Família42. 

Carlos Ricardo Júnior, coordenador do Comitê Intersetorial 
de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional 
para População em Situação de Rua da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, ressalta o 
histórico das ações do governo federal. Iniciou na década de 
80, mas apenas em 2003 entrou na agenda da 
administração federal a partir de demandas da sociedade 
civil. .  

Em 2009, foi criado um comitê formado por representantes 
de nove ministérios e representantes dos movimentos 
organizados. De acordo com Carlos, uma pesquisa de 2007 
mostrou que 88,5% da população de rua não acessava 
nenhum tipo de benefício governamental. A partir daí, 
iniciou-se um trabalho de viabilizar o acesso ao  Bolsa 
Família, por exemplo.  “Mas temos muitos desafios, como 
precisamos efetivar a intersetorialidade e superar as 
barreiras do preconceito”43. 

 

 O processo de crescimento econômico da sociedade, brasileira, pautado 

na extensiva acumulação do capital, provocou fortes consequências, 

manifestadas na reprodução de desigualdades sociais para considerável parcela 

da população, perpetrada no acúmulo da miséria e na consequente privação de 

garantias dos direitos, em toda plenitude. A resultante desse processo reflete-se 

na distinta política de distribuição da riqueza e dos bens sociais, nas inferências 

discriminatórias e desrespeitosas das diferenças, reputadas como anomalias  e 

inversões de valores. 

                                                           
42

 Audiência Pública: População de rua pede mais acesso aos programas sociais do governo. Assessoria da  
Comissão de Seguridade Social e Família 
43

 Idem, idem 
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 Nessa totalidade encontra-se a população em situação de rua, a menos 

reconhecida, a mais desconhecida, cujas particularidades e singularidades 

exigem respostas expressas em formulações de políticas  públicas, de alcance e 

articulação nacional. Abandonados no trato da esfera pública, esses grupos 

requerem, antecipadamente, a compreensão de que se encontram nessa 

condição, porque Estado e sociedade assumiram, historicamente, um processo 

de desenvolvimento capitalístico extensivamente excludente.  

 Trata-se de converter em ações diretas os pressupostos da Constituição 

Federal de 1988, por extensão, todo o aparato legal que evidencie as 

diferenciadas políticas sociais, no alcance e cumprimento dos princípios e 

diretrizes balizadores de uma urgente e necessária agenda para a efetivação da 

cidadania.  

 Com o intento de levar a efeito as prerrogativas de elaboração e gestão de 

uma política integrada de proteção social, através de um desenho 

intersetorializado, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS) assumiu o compromisso de formular propostas de políticas públicas, 

configuradas como essenciais a essa população. 

 Em setembro de 200544, realizou-se o I Encontro Nacional sobre População 

em Situação de Rua com a presença de grupos de movimentos sociais onde se 

debateu as exigências imprescindíveis, os desafios e as estratégias para a 

elaboração de uma política nacionalmente articulada. Ao final, definiu-se como 

prioridade a urgência da realização de estudos que apontassem para a 
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A responsabilidade da realização do I Encontro foi da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), do 
MDS. 
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quantificação45 e caracterização socioeconômica, definidoras per se de um novo 

desenho de políticas públicas direcionadas a esse grupo.  

               O Encontro teve por objetivos: 

(...) colher propostas e estabelecer desafios e estratégias 

coletivas visando a construção de tais políticas, e contou 

com a participação de 55 pessoas, sendo: 34 representantes 

de 12 capitais ou municípios com mais de 300 mil habitantes, 

que atenderam aos critérios estabelecidos;  

 

conhecer as experiências de atuação com população em 

situação de rua que estão sendo desenvolvidas (...) em 

capitais e municípios com mais de 300 mil habitantes;   

 

conhecer as principais demandas que estão sendo dirigidas 

ao Estado, em suas três esferas administrativas, pelas 

entidades representativas da população em situação de rua; 

 

discutir estratégias de participação popular e controle 

democrático das políticas públicas destinadas à população 

em situação de rua (,,,). (MDS, 2006, p. 12-13) 

 

                                                           
45

O censo demográfico brasileiro, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), não 
atinge a essa população porque a coleta de dados é de base  domiciliar. No entanto, após inúmeras 
propostas do MNPR ao Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para 
População em Situação de Rua esse segmento será pesquisado pelo IBGE no próximo Censo de 2020. 
Estudos preliminares já foram realizados em várias capitais tendo o objetivo de ajustar as questões do 
questionário a ser utilizado.  
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 O documento final, ao definir compromissos e alguns eixos centrais 

norteadores para a  formulação e implementação de políticas para a população 

em situação de rua, estabeleceu igualmente que:  

 

(...) as ações desenvolvidas hoje são de baixa qualidade, 

desarticuladas entre as várias áreas das políticas sociais e 

pouco efetivas no sentido de promover a autonomia dos 

sujeitos,  

 

trata-se da pobreza visível todos os dias em meio ao ritmo do 

cotidiano da cidade formal, que transforma em urgência os 

dramas sociais, não só pela degradação humana que 

sintetiza, mas também pela pauta constante dos meios de 

comunicação,  

 

esse sentimento contraditório do senso comum, tem 

propiciado historicamente que no Brasil, e em outros países 

também, a maior parte das políticas oriundas do poder 

público, voltadas para populações em situação de rua, seja 

de repressão, higienização e segregação social,    

  

(...) romper com essa tradição significa considerar a cultura 

hegemônica na sociedade de preconceito, desvalia, 

intolerância e assistencialismo, e, ainda assim, implementar 

políticas que estejam pautadas pelos conceitos de garantia 
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de direitos humanos, de inclusão social e de auxílio na 

construção de projetos de vida (...) (MDS, 2006, p. 88-89) 

 Ao evocar os compromissos de formular políticas públicas de inclusão 

social para a população em situação de rua, o MDS projetou a realização de um 

levantamento46, em 71 municípios (23 capitais e 48 cidades) com mais de 300 mil 

habitantes.  Concomitantemente, ao final de 2006, instituiu o Grupo de Trabalho 

Interministerial composto por este ministério e pelos da Saúde, Educação, 

Cidades, Cultura e Trabalho e Emprego, pela Secretaria Especial de Direitos 

Humanos e pelo Fórum de ex-moradores de rua.  

Por outro lado o MDS é responsável pela materialização do Sistema Único 

da Assistência Social (PNAS, 2004, P. 35) que expressa a reestruturação 

orgânica da política pública e a resignificação das atuais ações, potencializando-

as em torno das crescentes demandas sociais e incorporando-as em um ágil e 

eficaz pilar do Sistema de Proteção Social. 

A Política Nacional de Assistência Social (2004) quando assegura 

cobertura à população em situação de rua pauta-se na Lei Orgânica da 

Assistência Social (2003). 

A Lei nº 11.258, 30/12/05, altera o parágrafo único do art. 23 das LOAS: 

“Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados programas de 

amparo: II - às pessoas que vivem em situação de rua.” Estabelece a 

obrigatoriedade de criação de programas direcionados à população em situação 
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O MDS investiu R$ 1,5 milhão no Levantamento, realizado em parceria com a UNESCO. Ocorreu em 

outubro de 2007.   Foi feito pela Meta Instituto de Pesquisas de Opinião Ltda. - empresa contratada por meio 

de licitação. Esta é a primeira vez que o Governo Federal autoriza uma pesquisa deste gênero. Iniciativa, até 

então, executada apenas pelas Prefeituras de Belo Horizonte (MG), Recife (PE) e São Paulo (SP). Fonte: 

RADIOBRÁS – AGENCIA BRASIL - RIO, 13/09/2007 
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de rua em situação de rua, no âmbito da organização dos serviços de assistência 

social, numa perspectiva de ação intersetorial. 

 Voltar-se para a população em situação de rua, priorizando programas e 

serviços que possibilitem a organização de um novo projeto de vida e que visem 

criar condições para adquirirem referências na sociedade, enquanto sujeitos de 

direito, é uma das prerrogativas expostas nas proteções afiançadas da Política 

Nacional de Assistência Social.  

Em abril de 2008 os resultados foram expostos47 delineando um quadro de 

realidade dos que moram nas ruas. De acordo com o Sumário Executivo, o 

estudo identificou um contingente de 31.922 adultos, com 18 anos ou mais de 

idade. 

 (...) Este sumário apresenta os principais resultados do levantamento 

realizado em 71 municípios do país. Em todas essas cidades foi realizado 

um censo das pessoas em situação de rua, com a aplicação de um 

questionário reduzido, e uma pesquisa amostral, que investigou um 

conjunto maior de questões em cerca de 10% das pessoas entrevistadas em 

cada município.  

 

 (...) Se, por exemplo, somarmos ao contingente encontrado nessa 

pesquisa os resultados dos estudos conduzidos em São Paulo, Belo 

Horizonte e Recife atingiremos número consideravelmente mais elevado. No 

                                                           
47

No Levantamento, não foram incluídas três capitais que realizaram pesquisas semelhantes: São Paulo 
(SP), com 10.399 pessoas em situação de rua; Recife (PE), 1.390; e Belo Horizonte (MG), 916. Pelo mesmo 
motivo, Porto Alegre (RS) também não participou da pesquisa. Fonte:  ASCOM/MDS, 29/04/2008. 
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entanto, cabe considerar que essas pesquisas foram realizadas em 

momentos distintos e seguindo metodologias diversas48. 

 Quanto ao dimensionamento do perfil49 traçado tem-se um grupo 

conformado majoritariamente por elementos do sexo masculino, 82%, enquanto 

que apenas 18% é composto pelo  sexo feminino. 

 Sobre à raça/cor, 29,5% declaram ser brancos; 27,9%, pretos; 39,1%, 

pardos; 1%, amarelo/oriental; indígena e 1,3% nada declararam. 

 No que tange à idade, apresenta-se uma situação de população jovem, em 

idade produtiva, à medida que dos 18 aos 44 anos o percentual chega a 69%, isto 

sem contar que até os 55 anos chegam a quase 30%, como se verifica nos 

desdobramentos a seguir. De 18 a 24 anos, 16,2%; de 25 a 34 anos, 28,2%; de 

35 a 44 anos, 24,8%; de 45 a 54 anos, 16,5%; de 55 anos ou mais, 13,3% não 

sabem e 1% não lembra. 

 Quando se refere ao tempo de estudo, constata-se que 74% sabem ler e 

escrever, mas 63,5% não concluíram o ensino fundamental e 95% não 

estudavam. A amostra indica ainda que 17,1% não sabem escrever e 8,3% 

apenas sabem assinar o nome.  

 Apropriar-se das razões da ida para as ruas, entender os principais motivos 

que os impulsionaram, é mostrar que 29,8 ocorrem em torno da perda do 

emprego; dos problemas de alcoolismo e/ou drogas (35,5%); das desavenças 

com familiares, (29,1%).  

Esses números não potencializam as razões subjetivas propulsoras de 

estar nas ruas. Nunca existe uma única causa. Os problemas conjugam-se, 

correlacionam-se e têm consequências múltiplas. Nem tampouco, os resultados 
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 Ibidem 
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Sumário Executivo, Brasília, 2008. 
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da pesquisa expõem o campo das relações inerentes à questão social substrato 

da relação capital/trabalho. 

 Outro elemento capilar, é caracterização do senso comum, que teima em 

entender essa população composta por "mendigos" e "pedintes", 

desclassificando-a do patamar da desigualdade social. Essa falsa assertiva é 

refutada pelos dados mostrados. Destes, apenas 16% pedem dinheiro para 

sobreviver, isto sem qualificar as informações, ficando duvidas e indagações 

sobre os motivos desta atitude.  

 De outra forma, mostra que 59% afirmaram ter uma profissão, já terem 

trabalhado em atividades relacionadas à construção civil, ao comércio, serviço de 

mecânica, ao trabalho doméstico. Aqui também surge o paradoxo: em momento 

algum há a qualificação e a comparação com o percentual de trabalhadores do 

país.   

 Dos entrevistados, 48% disseram que nunca tiveram a carteira de trabalho 

assinada, a despeito de sempre procurarem formas de sobrevivência. Esse 

elemento, por si só anunciador; retira-os do patamar da cidadania, desloca-os 

para a cidadania em negativo (Telles) ou cidadania invertida (Fleury). 

Contrariando as ilações, homens e mulheres que se encontram em situação de 

rua são trabalhadores. Destes 70,9% exercem alguma atividade remunerada e os 

que não o fazem, assim se encontram porque a própria rua, a própria condição de 

desumanidade os transformaram em seres  doentes e incapazes, temporária ou 

definitivamente.  

 Das atividades mais rotineiras destacam-se o catador de materiais 

recicláveis (27,5%), o flanelinha  (14,1%), os que exercem atividades na 
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construção civil (6,3%), atividades na área de limpeza (4,2%) e o carregador/ 

estivador (3,1%). 

 Paralelamente, entre os que já trabalharam alguma vez com carteira 

assinada, a maior parte respondeu que isso ocorreu há muito tempo, 50% há 

mais de cinco anos e 22,9% de dois a cinco anos.  

 Dos pesquisados, 70% costumam dormir na rua e 22% em albergues, mas 

46,5% preferem passar a noite na rua, principalmente por causa da liberdade, e 

44% preferem dirigir-se aos abrigos e albergues, pelo medo da violência. Quase 

metade (48%) encontra-se há mais de dois anos dormindo na rua ou em 

albergues. 

Quando o assunto é alimentação, o resultado indica que 80% dos 

pesquisados alimentam-se pelo menos uma vez ao dia e 27% utilizam o próprio 

dinheiro para pagar suas refeições. O restante dirige-se a instituições de caridade, 

restaurantes populares ou recebe alimentos nas ruas, também por meio de 

pessoas ou grupos assistencialistas.  

Quando se fala em condições de saúde, 30% afirmaram ter algum 

problema, como hipertensão, distúrbio mental e AIDS; e 19% fazem uso de 

medicamentos, embora não fique definido para onde se dirigem no caso dos 

tratamentos, e onde conseguem os medicamentos quando necessários. 

Sobre a ter documentação 24,8% afirmaram não ter qualquer 

documentação enquanto que 21,9% possuíam todos os documentos. 

No que se refere a participar de programas governamentais 88,5% não 

recebiam qualquer benefício governamental. 

Enquanto que 61,6% não votavam, pois não possuíam título de eleitor. 
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Sobre os locais para higiene relatam que são a própria rua (33%), os 

albergues (31%) e os banheiros públicos (14%). Estes também são os lugares 

mais utilizados para fazer as necessidades fisiológicas.  

A concretização da pesquisa trouxe importantes indagações e 

desmistificações sobre as singularidades desse grupo, expondo não apenas o 

perfil nacional da população em situação de rua como também revelando as 

similitudes nos diversos estados brasileiros, ao nivelar as demandas essenciais 

presentes na realidade dessas pessoas, isto sem desconhecer as particularidades 

regionais  culturais, políticas, sociais e econômicas.  

 Com o intuito de discutir e efetivar as bases de uma Política Nacional para 

a População em Situação de Rua realizou-se em maio de 2009, em Brasília, sob 

a coordenação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o II 

Encontro Nacional sobre População em Situação de Rua que contou com a 

participação de representantes do MNPR, de membros do governo federal, 

pastorais sociais, pesquisadores dentre os principais grupos participantes. Ao 

final, o II Encontro aprovou os princípios de uma Política Nacional para a 

População em Situação de Rua onde prioriza:  

 

 respeito à dignidade da pessoa humana; direito à convivência 

familiar e comunitária; valorização e respeito à vida e à cidadania; 

atendimento humanizado e universalizante: e respeito às 

condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, 

nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção 

especial às pessoas com deficiência. (Brasil, 2009) 
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 Foram também firmadas diretrizes quanto à articulação das políticas 

públicas em distintos níveis de governo, o estímulo à participação da população 

em situação de rua quanto ao monitoramento, formulação, controle social dessas 

políticas, além da capacitação dos profissionais que atuam junto a esses 

segmentos na busca de uma intervenção de maior qualidade e respeito.  

 Nesse mesmo ano, em 23 dezembro de 2009, em uma solenidade com 

expressiva participação de moradores em situação de rua, e com a intenção de 

celebrar  o Natal o presidente da República assinou o Decreto nº 7.053 que institui 

a Política Nacional para a população em situação de rua e institui o Comitê 

Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política.  

Como objetivos, a Política busca a: 

 

 construção de parâmetros para o reordenamento dos serviços 

destinados à população em situação de rua;  

 a estruturação da rede de acolhida, de acordo com a 

heterogeneidade e diversidade da população em situação de rua, 

reordenando práticas homogeinizadoras, massificadoras e 

segregacionistas na oferta dos serviços, especialmente os 

albergues;  

 inclusão no Cadastro Único do Governo Federal para subsidiar a 

elaboração e implementação de políticas públicas sociais;  

 inclusão no Benefício de Prestação continuada e no Programa 

Bolsa Família;  

 incentivar a criação, divulgação e disponibilização de canais de 

comunicação para o recebimento de denúncias de violência 
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contra a população;  

 proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos 

benefícios previdenciários e assistenciais e aos programas de 

transferência de renda;  

 criar meios de articulação entre o SUAS e o SUS para qualificar a 

oferta de serviços;  

 adotar padrão básico de qualidade, segurança e conforto na 

estruturação e reestruturação dos serviços de acolhimentos 

temporários, de acordo com o disposto no art. 8º da Política;  

 implementar centro de referência especializados para 

atendimento da população em situação de rua, no âmbito do 

SUAS;  

 implementar ações de segurança alimentar e nutricional 

suficientes para proporcionar acesso permanente à alimentação e 

com qualidade;  

 disponibilizar programas de qualificação profissional, com o 

objetivo de propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho. 

  É evidente que a Política Nacional para a População em Situação de Rua 

evidencia a  grande conquista deste segmento,  no entanto está longe de se 

materializar, seja nacionalmente, quanto nas diferentes cidades do país.   

 A partir do estabelecimento da Política Nacional para a população em 

situação de rua50, foi instalado em 10 de março de 2013 o Comitê Intersetorial de 

Acompanhamento e Monitoramento com a finalidade de coordenar e elaborar 

políticas públicas. É constituído por nove integrantes da sociedade civil e nove 
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 Vide o Artigo 9° na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
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representantes  de órgãos públicos, Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 

Presidência da República, que o coordena; Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome; Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Ministério da 

Educação; Ministério das Cidades; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério 

dos Esportes; e o Ministério da Cultura.  

 Com o apoio da Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) e a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 

Comitê irá incentivar a realização de levantamentos nas várias cidades da 

federação, além do estabelecimento de convênio com o IBGE para que inclua 

esse grupo no próximo Censo quando assim se poderá ter com fidedignidade o 

universo de homens e mulheres que se encontram em situação de rua no país.  

 Este Capítulo se voltou à discussão do fenômeno população em situação 

de rua,  que surge no seio do pauperismo e que não é uma particularidade da 

contemporaneidade,  

  Agrega ainda à sua base teórica os componentes presentes na forma 

mercantil que norteia as relações sociais presentes na sociabilidade vigente.  

 Articulado ao trabalho apresenta um duplo componente, eixo de 

sustentação da base analítica presente na compreensão das condições que 

levam homens e  mulheres à situação de rua. 

 Mostra também o perfil desse conjunto na cidade do Rio de Janeiro, 

compatibilizando-o com o desenho nacional, onde as similitudes apontam para as 

questões capilares manifestas na discussão do trato teórico. 

   

 

 



60 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO RUA: EXPOSIÇÃO E 

INVISIBILIDADE NA COBERTURA DOS MEIOS DE 

COMUNICAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



61 

 

2. POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO RUA: EXPOSIÇÃO E 

INVISIBILIDADE NA COBERTURA DOS MEIOS DE 

COMUNICAÇÃO 

 

 

“Tudo aquilo que engana parece liberar um encanto”.  
Platão.

51
 
 
 

 Este capítulo dedica-se a mostrar como a população em situação de rua é 

objeto de exibição pelos meios de comunicação contemporâneos, em especial, 

jornais de grande circulação no Rio de Janeiro.   

 Ao priorizar essa abordagem, buscou-se revelar como o fenômeno 

população em situação de rua é tratado  através das matérias jornalísticas, 

sempre reiterativas e perceptíveis em definir e reforçar estereótipos que 

contribuem de maneira extraordinária para a propagação e cristalização de 

conceitos que associam esse grupo como de perigosos, assaltantes,  mendigos,  

desempregados, dependentes de álcool  e drogas ilícitas, vadios, sujos, 

preguiçosos, doentes mentais  e outros infindáveis eufemismos.  

 A marca essencial das análises das noticias selecionadas se determinará 

pela busca da compreensão da universalidade dos Direitos Humanos, acolhida na 

Constituição de 1988, que consagra o valor da dignidade da pessoa humana, 

fundamento do estado democrático de direito.   

 
 
Art. 1º, III: Estado Democrático de Direito tem como fundamentos: (...)  
I - a dignidade da pessoa humana52.  

 
(...) a dignidade da pessoa humana, o valor do homem como um fim em 
si mesmo, é hoje um axioma da civilização ocidental, e talvez a única 
ideologia remanescente (...)53 
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 In GENNARI, Emilio, 2012. Mimeo.   
52

 BARCELLOS, 2011: 192-193 
53

 Ibidem, p. 125 
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 Raramente, o aparato midiático vai reconhecer o morador em situação de 

rua em sua subjetividade humanizada, como sujeito detentor de direitos e de uma 

dignidade humana, essencialidade  presente na Carta Constitucional de 1988,  na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948,  no Programa Nacional de 

Direitos Humanos – PNDH - 354 e na Política Nacional para a População em 

Situação de Rua55.  

 Rozendo e Montipó56 ao analisarem algumas reportagens apresentam uma 

instigante análise quando se referem à desumanização dos protagonistas, e 

concluem que: 

Salvos os exemplos das reportagens publicadas no Jornal de Londrina 
e no Zero Hora, as duas notícias veiculadas pela Rede Globo – que 
serviram de amostragem para a reflexão deste artigo – possibilitam-nos 
perceber que a grande mídia não costuma tratar a problemática das 
ruas em sua complexidade. Faz isso, principalmente, quando não 
apresenta contexto ou quando desumaniza seus protagonistas. 
Observamos, em diferentes suportes – impresso, on-line, televisivo -, 
uma falta de interesse em analisar a fundo a história de vida desses 
personagens que aparecem, quase sempre, nas editorias policiais.  
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 DECRETO Nº 7.037, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009. – Aprova o Programa Nacional   
 de Direitos Humanos – PNDH-3 
 Art. 2

o
  O PNDH-3 será implementado de acordo com os seguintes eixos orientadores    

 e suas respectivas diretrizes: 
I - Eixo Orientador I: Interação democrática entre Estado e sociedade civil: 

              Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento transversal  
                            das políticas públicas e de interação democrática; 

III - Eixo Orientador III: Universalizar direitos em um contexto de desigualdades: 
       Diretriz 7: Garantia dos Direitos Humanos de forma universal, indivisível e 
                      interdependente, assegurando a cidadania plena; 
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 DECRETO Nº 7.053 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009. – Institui a Política Nacional para   
 a População em situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e   
 Monitoramento 

Art. 5
o
  São princípios da  Política Nacional para a População em Situação de  

            Rua, além da  igualdade e equidade: 
I - respeito à dignidade da pessoa humana; 
II - direito à convivência familiar e comunitária; 
III - valorização e respeito à vida e à cidadania; 
IV - atendimento humanizado e universalizado;  
V - respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade,  
     nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às  
     pessoas com deficiência. 

 
Art.  6

o
  São diretrizes da Política Nacional para a População em Situação de  

             Rua: 
I - promoção dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e  
    ambientais; 

 
56

 ROZENDO , S. e MONTIPÓ, C. Fora de foco: uma análise da cobertura midiática sobre as pessoas em  
  situação de rua. UFP, vo. 2, nº 1, 2012, p. 14, mimeo.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.037-2009?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.053-2009?OpenDocument
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 Barcellos57 aponta que o valor essencial do ser humano, desponta no 

mundo contemporâneo como um dos raros consensos e que (...) “a dignidade da 

pessoa humana, o valor do homem como um fim em si mesmo, é hoje um axioma 

da civilização ocidental, e talvez a única ideologia remanescente”. 

 A dignidade da pessoa humana,  prossegue a autora (2011:132), no seu 

conteúdo jurídico se pauta nos direitos fundamentais ou humanos. Dessa forma, 

“terá respeitada sua dignidade o individuo cujos direitos fundamentais forem 

observados  e realizados, ainda que a dignidade não se esgote neles”. 

 Os direitos fundamentais, nesse percurso, estariam constituídos por uma 

gama de prerrogativas, progressivamente conquistadas, e que englobam os 

direitos individuais, políticos, econômicos, sociais e culturais.  

 A partir desses reconhecimentos, o que então se quer analisar? Na 

conformação do quadro analítico, formulado a partir dos fragmentos das noticias 

coletadas, duas orientações serão procuradas. Uma, se volta para qual percepção 

o veículo divulgador da noticia usou para apresentá-la; a outra, se dirige a 

evidenciar no fato mostrado traços -  presença/ausência  da ideia de valoração da 

dignidade humana.  

 Ao expor noticias com matizes diversificados, desdobrados em múltiplos 

significados, estes  acabam produzindo efeitos reais, e criam necessidades de 

intervenções no cotidiano da cidade, e por não dizer da sociedade, podendo levar  

a uma constante retroalimentação do preconceito e estigma, que se torna uma 

máxima, um imaginário cristalizado e praticamente inquestionável.  
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 Ao se apropriar de um fato, converter um registro de uma determinada 

situação em matéria  jornalística, em um produto-espetáculo, duas situações 

emergem e coabitam: dar visibilidade ao fenômeno, mas também, e 

simultaneamente, invisibilidade. 

    

Então, fique sabendo que eles estão certos sim. Eu já ouvi a mesma 
coisa no rádio e em outro canal de TV, o que faz com que só possa ser 
verdade!.58  

 
  Gennari salienta que o modo de enxergar o dia a dia de forma contraditória, 

às vezes bizarra, ocorre quando se fixa nas aparências e não no pensamento 

crítico. Esse caminho possibilita que as pessoas vão forjando gradativamente 

suas verdades, que nascem e se aplicam espontaneamente à realidade, 

aproximando-as do senso comum, cujas ideias são facilmente constatadas pelos 

sentidos. 

 Nesse percurso, os agrupamentos humanos produzem e configuram visões 

e interpretações do mundo, do tempo, do espaço e das relações sociais do seu 

meio, quase sempre sem compreender o entrelaçamento das forças sociais que 

dão origem aos acontecimentos e movem a história. 

Com base neste mecanismo elementar, a elite consolida e aprimora 
tanto seu poder real, alicerçado nas relações de propriedade e 
acumulação, como simbólico, a maneira pela qual deseja que as 
pessoas leiam o dia-a-dia da sociedade e passem a orientar o seu 
cotidiano. Assim, seus valores, ideias, comportamentos e formas de 
interpretar a vida são universalizados em atitudes e pensamentos 
simples que acabam sendo assimilados e reproduzidos pela própria 
população59.  
 

 É no contexto da sociedade contemporânea que a espetacularização da 

imagem e seu efeito sobre os cidadãos em geral, tende a transformá-los em 
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plateia ou em multidão de consumidores. Processo esse que se enraíza e 

aprofunda através da intima junção entre o mercado e os meios de comunicação 

de massa. 

 Guy Debord (1997) ao analisar a sociedade do espetáculo vai nesta direção 

ao afirmar que a mídia estrutura antecipadamente nossa percepção da realidade. 

Para o autor “o espetáculo é o momento em que a mercadoria ocupou totalmente 

a vida social. Não apenas a relação com a mercadoria é visível, mas não se 

consegue ver nada além dela: o mundo que se vê é o seu mundo”60. 

Debord ainda auxilia a compor este cenário das aparências ao afirmar que o 

espetáculo é a ideologia por excelência, porque expõe a essência de todo o 

sistema ideológico: o empobrecimento, a sujeição e a negação da vida real61.  

 Essa abordagem, ao mesmo tempo profunda e instigante, possibilita delinear 

sentidos ao atual e contínuo processo de desumanização. A interpelação que se 

segue expressa o movimento provocador do autor:  

Numa sociedade em que ninguém consegue ser reconhecido pelos 
outros, cada indivíduo torna-se incapaz de reconhecer sua própria 
realidade. 
 
 

Guy Debord ilumina a reflexão em questão, ao sinalizar que esta consciência 

expectadora, hoje hegemônica, de alguma forma é refém, prisioneira, de um 

universo achatado e limitado pela tela do espetáculo, só admitindo desse modo, 

“os interlocutores fictícios que a entretêm (a vida) unilateralmente com sua 

mercadoria e com a política de sua mercadoria.”62 
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Suprime-se, portanto, os limites do verdadeiro e do falso através do 

recalcamento de toda a verdade vivida, diante da presença real da falsidade 

garantida pela organização da aparência.   

Ao movimento que se torna natural de consumir as imagens 

espetacularizadas de atores, cantores, esportistas e alguns políticos, Maria Rita 

Kehl arrisca uma questão pertinente: o que se pode estar a buscar no 

contrafluxo?  “a dimensão, humana e singular, do que pode vir a ser uma pessoa, 

a partir do singelo ponto de vista de sua história de vida.”63. 

O conjunto dos valores dominantes postos em circulação, fundados na 

estrutura mercantil vigente, vão conformando os laços sociais mais importantes, 

mesmo que na maioria imperceptíveis na sua origem econômica, embora no 

próprio senso comum cotidiano sejam considerados como feições das formações 

“perversas” da sociedade contemporânea.  

Nos termos de Maria Rita Kehl estas produzem apagamento das diferenças, 

“diferenças subjetivas, condição de nossa humanidade, de nossa incompletude 

humana, de nossa dependência em relação ao outro”64. E acrescenta ainda: 

“quanto às diferenças de privilégios de distribuição de riquezas, bem – a 

suposição de uma anulação geral da semelhança na diferença nos torna cada vez 

mais indiferentes”.65    

A autora destaca ainda que na atualidade, as relações de dominação/ 

exploração existentes que se ocultam no fetichismo da mercadoria, retornam 

mediadas através das proposições da indústria cultural.  
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Assim,  

em troca da parcela de vida humana entregue à mercadoria 
(pelo trabalhador e pelo consumidor) apropriamo-nos do 
simulacro da subjetividade de alguns sujeitos investidos do 
máximo valor narcisista, da máxima autonomia, da máxima 
capacidade de desfrute de todas as possibilidades contidas 
em uma vida66  
            
 

Adorno (apud Caniato: 2009), ao criar o conceito de indústria cultural realça a 

construção de uma massa de consumidores adequados aos interesses 

hegemônicos de compra e venda de mercadorias, que vai se instituindo e se 

difundindo socialmente, de forma deliberada. No processo de internalização 

inconsciente das formas de ser, explicar e assimilar as relações sociais vai se 

constituindo num definido aceite individual e social, do mesmo modo,  os 

processos psíquicos presentes na assimilação e sustentação da violência social, 

na verdade uma violência contra o humano dos homens e que se alastra, nos 

termos de Angela Caniato (2009), “contra um e contra todos nós”67  

Ao se referir à indústria cultural, Adorno sublinha que “através da ideologia da 

indústria cultural, o conformismo substitui a consciência”.  (...)68  

Em outro plano, embora alinhado ao mesmo percurso analítico, Ianni (1999) 

mostra que nesses tempos de globalização as condições de desenvolvimento da 

teoria e da prática se transformam radicalmente.  O processo de globalização do 

capitalismo confirma como o “modo de produção e processo civilizatório 

proporciona o desenvolvimento de novas relações, processos e estruturas de 
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dominação política e apropriação econômica de alcance mundial”69.  Com isso, 

alteram-se formas de sociabilidade, regras das forças sociais.   

 Para o autor, nesse interior prosperam novas tecnologias eletrônicas, 

cibernéticas e informáticas, que se movem e “generalizam as articulações, as 

integrações, as tensões, os antagonismos, as fragmentações e as mudanças 

socioculturais e político-econômicas. É na originalidade dessa configuração se 

manifesta um novo “palco da história”, no qual os quadros sociais e mentais se 

alteram radicalmente.”70 

 Ao intercambiar a novidade, no imenso e complexo palco da política, as 

”instituições clássicas” são desafiadas a modelar-se, ou a substituir-se 

definitivamente. É nesse patamar que a inovação e a singularidade das 

instituições e técnicas da política vão se manifestar.  

 Na transmutação das novas revelações, surge para Ianni o príncipe 

eletrônico, representação criada para explicar como os meios de comunicação 

exercem poder sobre a economia, política, cultura, ideias e hábitos nos tempos 

atuais.  

 O príncipe eletrônico, versão da modernidade, tem o pleno poder de 

desenvolver formulações, modificar ou bloquear processos e estruturas sociais, 

contribuir para a perpetuação e cristalização dos que, aparentemente se 

encontram no limite do não-assujeitamento.    

Em lugar de O príncipe de Maquiavel71 e de O Moderno príncipe de 
Gramsci72, assim como de outros “príncipes” pensados e praticados no 
curso dos tempos modernos, cria-se o Príncipe Eletrônico73, que 
simultaneamente subordina, recria, absorve ou simplesmente ultrapassa 
os outros.  
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Para Maquiavel, o príncipe é uma pessoa, uma figura política, o líder ou 
condottiero, capaz de articular inteligentemente as suas qualidades de 
atuação e liderança (virtù) e as condições sociopolíticas (fortuna) nas 
quais deve atuar. 
 
Para Gramsci, o moderno príncipe já não é uma pessoa, figura política, 
líder ou condottiero, visto como personificação, síntese e galvanização 

da política, mas uma organização. É o partido político. 
 
 

 Ianni ressalta como componente de importância as categorias hegemonia e 

soberania, seja para Maquiavel como para Gramsci, embora em interpretações 

diversas, mas reafirmadas como essenciais da política, e em momentos especiais 

da “história dos tempos modernos”. Ao longo da história são os “príncipes da 

modernidade”. 

 Concernente ao príncipe eletrônico, esse não se expressa nem como 

“condottiero nem como partido, mas realiza e ultrapassa os descortinos e as 

atividades dessas duas figuras clássicas da política”74.   

 
O príncipe eletrônico é uma entidade nebulosa e ativa, presente e 
invisível, predominante e ubíqua, permeando continuamente todos os 
níveis da sociedade, seja nos âmbitos local, nacional, regional e 
mundial. 
 
É o intelectual coletivo e orgânico das estruturas e blocos de poder 
presentes, (...) sempre em conformidade com os diferentes contextos 
socioculturais e político-econômicos desenhados no novo mapa do 
mundo75.  
 

 Da mesma forma, Gennari76 contribui na asserção dessa ideia ao apontar 

que na medida em que jornais e emissoras pautam o que é relevante, o aparato 

midiático  fabrica e materializa  uma representação do ocorrido, ao recuperar as 

manifestações do senso comum, tende a se generalizar e a formatar pré-
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julgamentos do que se aproxima com o que vem sendo comentado, ocasionando 

liames de possíveis respostas ou posturas dos diferentes setores da sociedade.  

 Em sentido análogo, o elevado poder da comunicação de massa de 

construir símbolos e orientações para o dia-a-dia, de “fazer ver e crer em 

aspectos escolhidos a dedo, de confirmar e transformar a visão do senso comum 

passa a orientar e dirigir a ação sobre o mundo e, portanto o próprio mundo”.  

A notícia deixa de ser o mero relato de um fato para, ao cristalizar 
uma determinada leitura dos acontecimentos, se transformar em 
poderoso instrumento de construção da realidade de acordo com 
os interesses dos grupos no poder. Neste processo em que o 
consenso geral da mídia, mais uma vez, poderá legitimar a 
veracidade da comunicação, o disfarce da imparcialidade e da 
neutralidade será a fantasia indispensável para que a elite possa 
fazer desfilar seus valores, ideias, formas de comportamento e 
critérios de interpretação da realidade na passarela da vida tendo 
o próprio povo simples como vítima e ator principal da festa 77. 

 

 

 Esse será o percurso, o empenho em mostrar as noticias selecionadas de 

jornais do Rio de Janeiro, deslocando-as e reinterpretando-as na referência aos 

autores de apoio e suas concepções.  

 Ao empreender, brevemente, a análise dos fatos noticiados, um recurso de 

também dar voz ao sujeito morador em situação de rua poderá ser mostrado.  

 As noticias reveladas compõem um inventário de coleta e leitura diária, 

desde 2010,  dos jornais  O Globo, O Dia e Extra do Rio de Janeiro e outros de 

São Paulo, Brasília e Belo Horizonte, principalmente. Entretanto, para análise 

desse trabalho, são utilizadas apenas as que se referem aos anos de 2012, 2013 

e algumas de 2014 e do Rio de Janeiro.   

 Nesse recorte analítico, utiliza-se a matéria prima da área jornalística, as 

notícias veiculadas pelo meio impresso, no entanto, a forma de ler, reconhecer e 

                                                           
77

 GENNARI, p. 12-13 



71 

 

comparar os fatos expostos estará tematizada, particularmente, através da 

agenda dos Direitos Humanos, na busca da premissa da universalidade dos 

direitos, da dignidade humana. 

.     
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2.1 MÚLTIPLOS OLHARES NA TRANSVERSALIDADE E 

DISSEMINAÇÃO DAS NOTÍCIAS: IMPERTINENTES 

OBSCURIDADES  

 

       
 

(...) Quem são as vítimas mais usuais de agressão policial, 

detenção arbitrária, tortura, aprisionamento além da pena, 

preconceito, discriminação no emprego, no acesso à educação, 

na representação política, e assim por diante? As mesmas de 

duzentos ou trezentos anos atrás. Fortalece-se, por toda parte, o 

cinismo das elites tendente a qualificar os trabalhadores – 

principalmente os excluídos do mercado e do consumo – mais ou 

menos como categoria inferior de humanos. Às vezes, isso se 

manifesta de modo dissimulado; outra extravasa como nostalgia 

de soluções fascistas contra os que são encarnados como 

ameaça: migrantes,  desempregados, grupos étnicos ou regionais, 

detentos, crianças abandonadas, moradores de rua, miseráveis 

em geral, etc. 78  

 

 

 Ao se considerar a complexidade do fenômeno investigado e mantendo 

conexão com a opção epistemológica que norteia este trabalho; a análise das 

notícias  selecionadas, em um total de trinta e duas, é executada através da 

distribuição em cinco eixos, assim relacionados:  

 

 

 EIXOS 

1- CAMINHO DAS DROGAS                                                   09 notícias  

2- RECOLHIMENTO COMPULSÓRIO X ACOLHIMENTO  09 notícias 

3- TOLERÂNCIA ZERO X CHOQUE DE ORDEM                 07 notícias 

4- VIOLÊNCIA                                                                           03 notícias  

5- JUSTIÇAMENTO                                                                  04 notícias  
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2.1.1  O CAMINHO DAS DROGAS 

 
Na medida em que jornais e emissoras pautam o que é relevante, 
a mídia fabrica e consolida uma representação do acontecimento 
que, ao reafirmar as expressões do senso comum, tende a se 
generalizar e a formatar pré-julgamentos do que guarda certa 
semelhança com o que vem sendo comentado, passando assim a 
orientar possíveis respostas ou posturas dos diferentes setores da 
sociedade. Em outras palavras, o poder da comunicação de 
massa de construir símbolos e sentidos para o dia-a-dia, de fazer 
ver e crer em aspectos escolhidos a dedo, de confirmar e 
transformar a visão do senso comum passa a orientar e dirigir a 
ação sobre o mundo e, portanto o próprio mundo. A notícia deixa 
de ser o mero relato de um fato para, ao cristalizar uma 
determinada leitura dos acontecimentos, se transformar em 
poderoso instrumento de construção da realidade de acordo com 
os interesses dos grupos no poder. Neste processo em que o 
consenso geral da mídia, mais uma vez, poderá legitimar a 
veracidade da comunicação, o disfarce da imparcialidade e da 
neutralidade será a fantasia indispensável para que a elite possa 
fazer desfilar seus valores, ideias, formas de comportamento e 
critérios de interpretação da realidade na passarela da vida tendo 
o próprio povo simples como vítima e ator principal da festa.79  

 

 Gennari, com a citação acima provoca uma análise que evidencia as 

pautas de construção e relevo da grande mídia em generalizar e pré-julgar os 

fatos relatados, passando a determinar ideias, comportamentos e critérios de 

interpretação. 

 É com essa compreensão que as variadas notícias, definidas para esse 

eixo, mostradas por diversos jornais, são apresentadas.  

 São notícias que perseguem ideias comuns, com assuntos aparentemente 

diversos, embora emparelhados à concepção central. Falam de usuários de alto 

grau de dependência química; recolhimentos compulsórios de crianças, 

adolescentes e adultos; prática de roubos e assalto a mão armada para custear o 

uso da droga, encaminhamentos para os abrigos. Em algum momento citam os 

equipamentos da política de saúde como os “consultórios móveis instalados 

dentro de ônibus” para dar início ao tratamento dos viciados.   Por sinal, o uso 
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de termos que implicam em incriminação e preconceitos são frequentemente 

notados, e sem nenhuma evidência de clarificar o relato.   

 A defesa dos recolhimentos compulsórios, a descaracterização da 

dependência química como doença não se evidencia em tempo algum; nesse 

sentido a construção social presente nas pautas das empresas jornalísticas 

culmina por levar ao que Gennari alerta, ou seja, responsabilizar a suposta 

“vítima” como operadora da sua situação. 80  

 

NOTÍCIA 01  

Operação recolhe 57 usuários de crack na Zona Sul81 

 

RIO - Cinquenta e sete pessoas, incluindo seis menores, foram 
recolhidas de ruas da Zona Sul durante uma ação de combate ao 
uso do crack, coordenada pela Secretaria municipal de 
Assistência Social 

A operação na Zona Sul faz parte de várias ações de combate ao 

crack que estão sendo realizadas no Rio. No último dia 13, foi 

assinado um convênio entre os governos federal, estadual e 

municipal para o combate à droga. A iniciativa faz parte do 

programa “Crack, é possível vencer”. 

Entre as ações de combate ao crack previstas para o Rio está a 

utilização de consultórios móveis para dar início ao tratamento de 

viciados. Instalados dentro de ônibus, essas unidades oferecerão 

os primeiros atendimentos médico, psicológico e social.   

 Os meios de comunicação usam frequentemente a palavra “recolher”, 

como o revelado nas Notícias 01; 08 e 09; sem nenhuma explicação do que 

significa essa ação, sem examinar convenientemente toda a legislação 

pertinente às abordagens aos que se encontram em situação de rua.   
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NOTÍCIA 02 

 
Contra o crack, prefeitura retira quase cem pessoas das ruas do Méier e do 
Centro82 
 

RIO - A Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS) 

realizou nesta terça-feira ações para a retirada de moradores de 

rua no Centro do Rio e no Méier, para o combate ao crack. No 

bairro da Zona Norte, os educadores sociais da Prefeitura do Rio 

abordaram e encaminharam para as Centrais de Recepção do 

município 36 adultos. Nenhuma criança ou adolescente foi 

localizada durante a operação. Já pela manhã, a inciativa feita no 

Centro da cidade recolheu 60 pessoas - sendo 40 adultos e 20 

crianças e adolescentes. 

Após o processo de identificação na polícia, todos os acolhidos no 

Centro seriam encaminhados para as unidades de abrigamento da 

Rede de Proteção Especial do município. Os adultos iriam para o 

abrigo de Paciência, e as crianças e os adolescentes, para a 

Central de Recepção Carioca, no Centro. Os menores que fossem 

identificados com alto grau de dependência química seriam 

conduzidos para tratamento em uma das quatro unidades de 

abrigamento compulsório. 

 

 
Em outro momento, conforme se verifica nas Noticias 02 e 10, utiliza-se o 

termo “acolhidos” para demarcar a condução de todos para as unidades de 

abrigamento. 

 Ao assim proceder, o aparato jornalístico está se distanciando das 

legislações em vigor, e simplesmente ao expor os fatos continua  contribuindo 

para que os estereótipos, as incriminações contra esses sujeitos,  se reproduzam.   
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NOTÍCIA 03 

Filhos do crack: famílias despedaçadas pela droga83 

 

 

RIO - Quem vê X., de cinco meses, sorrindo e esperneando num 
bercinho com um móbile colorido, não imagina o triste e longo 
histórico de seu prontuário. A menina, que pesa apenas três 
quilos, provavelmente, terá o mesmo destino que os três irmãos 
dela de 7, 4 e 2 anos: a adoção. As quatro crianças têm os 
mesmos pais, um casal de viciados em crack sem condições 
psicológicas de criá-los até o momento. 
 
Casos como a de X. são cada vez mais comuns nos abrigos do 
Rio, tanto da prefeitura quanto nos particulares. Na sexta-feira, 
das 42 crianças até 6 anos abrigadas numa unidade de 
atendimento, 27 eram filhos de viciados em crack. 
 
O aumento do número de bebês abandonados pelas mães 
dependentes de crack ou sem condições de cuidar dos recém-
nascidos fez com que os abrigos no município ficassem 
superlotados. 

 

 
 
 
 Na noticia 03, ao se referir às “famílias despedaçadas pela droga”, e à 04, 

“Grávida atropelada próximo à cracolândia”, evidencia novamente o fato, o 

espetáculo (Adorno, Gennari), sem nenhuma preocupação em desmistificar a 

centralidade do cuidado na internação compulsória   em massa como resposta de 

cuidado ao  fenômeno do crack, ou de repensar a lógica do recolhimento 

compulsório e a  intervenção policial nas cenas de uso de drogas.  

 Em tempo algum, as noticias, estas e as que se sucederão,  levam o leitor 

à análise, ao questionamento, à aquisição de conhecimentos sobre a construção 

de um projeto terapêutico necessário84.  
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NOTÍCIA 04 

Grávida atropelada próximo à cracolândia da Avenida Brasil entra em 
trabalho de parto85 

A concentração de usuários de crack às margens da Avenida 
Brasil — principalmente nas proximidades das favelas Parque 
União e Nova Holanda — é recorrente mesmo com as constantes 
operações de acolhimento realizadas pela Secretaria de 
Assistência Social. É comum flagrá-los se arriscando na travessia 
da via de alta velocidade, seja para fugir os agentes que 
participam das ações ou para comprar a droga. 

Na madrugada desta quarta-feira, a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social (SMDS) realizou uma ação para 
acolhimento de usuários de crack e população de rua em 
Copacabana e no Leme. A abordagem teve início às 4h. Ao todo, 
foram acolhidas 68 pessoas. Destas, 58 são adultos que 
aceitaram de forma voluntária o encaminhamento para o Abrigo 
Rio Acolhedor, em Paciência. 
 

 

 
NOTÍCIA 05  
 
A força para trilhar um caminho longe das drogas86 
 
 

RIO - O trabalho como vendedora de doces, o novo documento de 
identidade, os fins de tarde na companhia da família... O que 
muitos podem julgar trivial, para Mônica Diniz, de 32 anos, é 
resultado do que ela chama de uma transformação do “lixo para o 
luxo”. O crack a tinha jogado na rua. Ela perambulava pela 
cracolândia do Parque União, no Complexo da Maré, dormia 
debaixo de caminhões, chegou a se prostituir sob o efeito da 
droga e já tinha sido violentada. Até, depois de oito anos, decidir 
retomar o controle de sua vida e começar. 

Ela foi uma das 866 pessoas atendidas nos últimos nove meses, 
apenas no Parque União, pelo Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (Creas) Itinerante, da 
Secretaria municipal de Desenvolvimento Social. Delas, cerca de 
550 acompanharam voluntariamente as equipes da prefeitura até 
a rede de assistência e estão conseguindo deixar as ruas. 
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Poucas vezes, haverá uma referência ao trabalho realizado pelos 

equipamentos da rede de Assistência Social.  

 No caso da Notícia 05, esta é apresentada. No entanto, aqui se impõe uma 

ligeira observação: todo o trabalho realizado nos CREAS é intersetorial, o que de 

modo algum fica explicitado. Também não há preocupação de demonstrar  o 

processo de  transformação da vendedora de doces. Ainda aqui, pode-se lembrar 

da representação ideológica de se resolver as dificuldades, os problemas, por 

conta própria.     

 
 
 
NOTÍCIA 06 
 
No Rio, comissão da Alerj aponta falhas na internação compulsória87 
 
 

RIO — Enquanto São Paulo começa a pôr em prática a internação 
compulsória, a aplicação da medida para menores na cidade do 
Rio não só provoca polêmica como também suscita denúncias de 
uso indiscriminado da ação, aprovada por resolução em maio de 
2011. Relatórios da Defensoria Pública e da Comissão de Direitos 
Humanos da Assembleia Legislativa apontam internações sem 
laudo médico e abrigados sem escola ou lazer. 

A Secretaria de Assistência Social (SMAS) contabiliza 256 
crianças e adolescentes atendidos. A “grande maioria” seria de 
moradores de rua, abrigados em seis centros. Ainda de acordo 
com a SMAS, o índice de retorno às ruas é de cerca de 24%. 
Atualmente, 123 menores estão em tratamento. A SMAS informa 
que 133 crianças e adolescentes tiveram sucesso no tratamento, 
sendo que 61 já retornaram ao convívio familiar. 

A secretaria afirma que os menores são encaminhados 
inicialmente para Centrais de Recepção, onde uma equipe 
multidisciplinar avalia a necessidade do abrigamento compulsório. 
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No Rio de Janeiro, desde 2009 quando se começou em escala 

transcendente os recolhimentos compulsórios, a Assembleia Legislativa, a 

Comissão de Direitos Humanos da Câmara de Vereadores, o Ministério Público, a 

Defensoria Pública e diversas organizações da sociedade civil apontaram falhas 

no processo que estava redundando em uso de força policial e abrigamento 

indiscriminado para o Abrigo de Paciência, Noticias 06 e 07.  

 Considerando a complexidade da situação, onde os sujeitos “recolhidos” 

são preventivamente tirados de circulação dos espaços públicos da cidade por 

comporem um tipo social de perigo e risco, e visando resolver essa situação,  foi 

proposta a criação, por parte da Prefeitura Municipal, de Unidades de Política 

Pacificadora nos espaços onde eles mais se concentram, como no Jacarezinho, 

como se constata nas noticias abaixo, 07, 08 e 09.   

 
 
 

NOTÍCIA 07 
 
Contra o crack, Rio terá base nos moldes da UPP88 
 
 
 

RIO - O modelo de ocupação e pacificação das Unidades de 
Polícia Pacificadora (UPPs) será implantado em uma das 
cracolândias do Rio ainda no primeiro semestre deste ano. A ideia 
é entrar na cracolândia e montar uma base permanente para 
atendimento e encaminhamento dos dependentes de crack. 88 
pessoas, sendo oito crianças e adolescentes, foram retiradas da 
cracolândia do Jacarezinho, na 17 operação realizada no local. Só 
no Jacarezinho, foram 1.139 pessoas acolhidas no ano 
passado.Os adultos foram levados para o abrigo de Paciência, 
mas não são obrigados a permanecer no local. Segundo 
assistentes sociais, eles apenas se alimentam, tomam banho, 
descansam e depois saem. 
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NOTÍCIA 08 
 
Crack: ação no Catete já recolheu 608 usuários89 
 
 

RIO - A operação contra a cracolândia no Morro Santo Amaro, no 
Catete, recolheu,Os 572 adultos foram levados para o abrigo de 
Paciência, e os 36 menores para a Central de Recepção Carioca, 
no Centro. 

Um levantamento da Secretaria municipal de Assistência Social 
mostra que o crack é a droga mais consumida entre moradores de 
rua do Rio. A pesquisa ouviu os 3.194 adultos acolhidos em ações 
do órgão, entre março de 2011 e abril deste ano. Das pessoas em 
situação de rua acima de 18 anos, 24% (774) responderam que 
são dependentes de crack, contra 20% (638) de álcool, 15% (486) 
de cocaína e 12% (364) de maconha. O estudo também compara 
o uso de diferentes tipos de drogas por faixas etárias. Na amostra 
de jovens e adultos com idades de 18 e 25 anos, 36 a 30 anos e 
31 a 35 anos, o crack predomina. Essa relação muda, no entanto, 
entre os entrevistados de 36 a 40 anos: maioria se declarou 
usuária de cocaína, seguida de álcool, crack e maconha. 

Nos relatórios da secretaria constam ainda 2075 acolhimentos de 
crianças e adolescentes, das quais 80% tiveram envolvimento 
com crack e/ou outras drogas. O órgão não detalhou o perfil dos 
dependentes químicos dos menores de idade. 

Uma pesquisa do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Atenção ao 
Uso de Drogas (Nepad), da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, em prontuários de 61 adolescentes atendidos no local, no 
segundo semestre de 2010, Dos entrevistados, 48% alegaram a 
prática de roubo e 36% de assalto a mão armada para custear o 
uso da droga. Dentre os usuários de crack, a prática de roubo e 
assalto foi de 63% e 45%, respectivamente. 

Os 61 pacientes analisados tinham idades entre 12 e 18 anos, 
81% era do sexo masculino, 85% não havia completado o primeiro 
grau e 75% tinha renda familiar inferior a três salários mínimos. 
Entre os entrevistados, 66% buscava tratamento para o uso de  
crack, 25% para maconha e 5% de cocaína. 
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NOTÍCIA 09 
 
Rio terá consultórios móveis para tratamento de viciados em crack dentro 
de 30 dias90 
 
 
 

Foi realizada uma operação de acolhimento de usuários de crack 
nas regiões da Central do Brasil e da Cidade do Samba, no 
Centro, 15 adultos foram acolhidos voluntariamente e uma 
adolescente, compulsoriamente. 

Está prevista também a implementação de policiamento ostensivo 

e de proximidade nas áreas de concentração de uso de drogas, 

onde serão instaladas câmeras de videomonitoramento fixo. O Rio 

de Janeiro vai receber cinco bases móveis equipadas com 

sistema de videomonitoramento, 100 câmeras de 

videomonitoramento fixo, cinco veículos e 10 motocicletas e 200 

equipamentos de menor potencial ofensivo, além da capacitação 

de 200 profissionais de segurança pública que vão atuar nos 

locais de uso de crack e outras drogas. O total de investimentos 

do governo federal na segurança pública fica acima de R$ 9 

milhões. A expectativa é que a utilização de câmeras, móveis e 

fixas, contribua para inibir a prática de crimes, principalmente o 

tráfico de drogas. 

 

2.1.2  RECOLHIMENTO COMPULSÓRIO X ACOLHIMENTO  

 

De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 

aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social em 2009, os serviços 

voltados para os moradores em situação de rua estão divididos de acordo com o 

nível de complexidade, havendo assim, a Proteção Social Básica e Proteção 

Social Especial, que se subdivide em proteção de média e alta complexidade.  

Ao analisar a descrição e informações acerca de cada serviço ofertado, é 

possível identificar que a PSR é contemplada, preferencialmente, na proteção 

especial de média e alta complexidade.  
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 O acolhimento para os que se encontram em situação de rua  deve ser 

cumprido  por equipamentos públicos ou privados, e apresentam diferentes 

modalidades como casa de passagem, albergues, repúblicas  e  abrigo 

institucional.  

 Apesar da rede de acolhimento ser um espaço provisório, durante o 

período de permanência é essencial que ele seja um local apropriado e digno de 

habitar, o que deve estar acordado com o artigo 7°, parágrafo XI da Política 

Nacional para a População em Situação de Rua que tem como objetivo a adoção 

de um padrão básico de qualidade, segurança e conforto na estruturação e 

restruturação dos serviços de acolhimento temporário, de acordo com o disposto 

no art. 8°. 

 O Abrigo,  como espaço de acolhimento, deve ofertar um “atendimento em 

unidade institucional semelhante a uma residência com o limite máximo de 50 

pessoas por unidade e de quatro pessoas por quarto. 

 

 Quanto à  Casa de Passagem  oferece: 

 

Um acolhimento imediato e emergencial, com profissionais 

preparados para receber os usuários em qualquer horário do dia 

ou da noite, enquanto se realiza um estudo diagnóstico detalhado 

de cada situação para os encaminhamentos necessários91  
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E as Repúblicas são 

 

destinadas  às pessoas adultas com vivência de rua em fase de 

reinserção social, que estejam em processo de restabelecimento 

dos vínculos sociais e construção de autonomia. Possui tempo de 

permanência limitado, podendo ser reavaliado e prorrogado em 

função do projeto individual formulado em conjunto com o 

profissional de referência. 

As repúblicas devem ser organizadas em unidades femininas e 

unidades masculinas. O atendimento deve apoiar a qualificação e 

inserção profissional e a construção de projeto de vida92. 

 

 

 Embora essa tipificação seja clara, de conhecimento de todos os 

gestores, na prática, ela continua sendo desconsiderada, como revelam as 

noticias a seguir.  

 

 

NOTÍCIA 10                                                                   

MP pede cassação do prefeito Eduardo Paes por remoções 

compulsórias93 

O Ministério Público Estadual do Rio de Janeiro entrou com uma 

ação civil pública solicitando a perda de mandato e a cassação 

dos direitos políticos por cinco anos do prefeito do Rio, Eduardo 

Paes, e do secretário de Governo, Rodrigo Bethlem, por abusos 

na remoção de moradores de rua na cidade. 

A ação, ajuizada pelo promotor Rogério Pacheco Alves, da 7ª 

Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva da Cidadania, acusa as 

autoridades de improbidade administrativa e descumprimento de 

um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado em 2012 

entre o MP e a prefeitura, que pedia o fim da remoção dos 

moradores de rua para abrigos. O recolhimento compulsório de 

moradores de rua é parte da política municipal de ordenamento 

urbano e, de acordo com a prefeitura, visa usuários de crack. 
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De acordo com o MP, foi verificado nos abrigos do município 
condições de "superlotação e insalubridade", além da presença de 
pacientes psiquiátricos sem atenção adequada. Na ação, o MP 
afirma ainda que os abrigados relataram uso de drogas nos 
estabelecimentos e a truculência dos funcionários da prefeitura 
nas ações de remoção, o chamado "choque de Ordem", operado 
principalmente na zona sul da cidade. 
 

 
 
NOTÍCIA 11 

Paes vai manter internação compulsória de moradores de rua94 

O prefeito do Rio, Eduardo Paes, afirmou que a prefeitura vai 
manter a política de internação compulsória de moradores de rua 
a despeito da ação movida nesta semana pelo Ministério Público 
do Rio de Janeiro que pede a cassação de seu mandato por 
abusos na remoção dos sem teto. 

O recolhimento compulsório de moradores de rua é parte da 
política municipal de ordenamento urbano, a chamada "Operação 
Choque de Ordem" e, de acordo com a prefeitura, visa usuários 
de crack. Mas o MP afirma ter verificado em operações nas ruas e 
visitas aos abrigos municipais que as remoções não atingem 
apenas os usuários da droga. 

 

As duas notícias anteriores seguem a mesma  lógica: a prefeitura do Rio de 

Janeiro continuará com a politica de internação compulsória,  enviando os 

“recolhidos” para o Abrigo de Paciência, que não atende as exigências mínimas  

acordadas pela Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.  

 A notícia 11 expõe a  Ação Civil Pública que o Ministério Público  do Rio de 

Janeiro moveu contra o prefeito, por razões de descumprimento do Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) firmado em 2012 entre o MP e a prefeitura.  

 O Termo se converteu, a princípio, para os moradores em situação 

de rua em grande expectativa à medida que abrangia todos os serviços 

imprescindíveis à efetivação de seus direitos, inclusive o respeito aos 

                                                           
94

 Jornal O Globo, Rio de Janeiro, 2013 



85 

 

direitos humanos, o fim da política de ordenamento urbano para moradores 

em situação de rua e usuários de crack,  da remoção dos moradores para 

abrigos, do recolhimento compulsório e do choque de ordem. 

  

NOTICIA 12 

Prefeitura recolhe 31 moradores de rua no centro do Rio e no Parque 
União95 

 

Os acolhidos, 25 homens e 6 mulheres, foram encaminhados para 
abrigos 

Trinta e um moradores de rua do centro do Rio e da região do 
Parque União, na zona norte, foram acolhidos em uma ação de 
abordagem social da SMDS (Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social), na madrugada desta quarta-feira (10). 
Os 25 homens e as seis mulheres foram levados para os abrigos 
municipais. 

No centro, os assistentes sociais percorreram as avenidas 
Presidente Vargas e Antônio Carlos e as ruas Mem de Sá, 
Riachuelo, Gomes Freire, México e do Livramento. Eles contaram 
com o apoio de funcionários da Comlurb e policiais do Batalhão da 
Polícia Militar da Maré (22º BPM). 

Além do trem, muita gente era enviada para o hospital de ônibus 

ou em viatura policial.   

 A seguir, são mostradas as Noticias 14, 15, 16, 17, 18, 19 20, todas 

voltadas para o tema comum: recolhimento e/ou acolhimento de moradores em  

situação de rua.  

 Salienta-se que as agências de noticias usam ora uma palavra -  

Acolhimento -, ora outra – Recolhimento -, sem elaborar nenhuma diferença entre 

uma e outra,  do mesmo modo que não procede a nenhum comentário sobre as 

constantes críticas ao  Abrigo de Paciência, motivo da ação pública.   
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NOTÍCIA 13 

Prefeitura recolhe 55 moradores de rua no Rio96 

 

RIO - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS) 
acolheu 55 pessoas em situação de rua. Ao todo foram acolhidos 
24 homens, quatro mulheres e 27 crianças e adolescentes. 

Todos foram encaminhados para as centrais de recepção da rede 
de proteção social da SMDS. Os adultos para a Unidade de 
Reinserção Social Rio Acolhedor, localizada em Paciência, na 
Zona Oeste, e as crianças e adolescentes para as centrais 
Carioca e Taiguara, ambas no Centro. 

 
 

Ao reconhecer que as ações de recolhimento compulsório, assim como, 

sua operacionalização são inadmissíveis, vale destacar  um importante passo no 

que tange a Segurança Pública. 

Em 2012 foram nomeados participantes  do Movimento Nacional da 

População em Situação de Rua para o Grupo de Trabalho (GT) intitulado 

“População em situação de rua e Segurança Pública”, tendo por base a portaria 

de nº 53/ 201197. A partir desse marco legal e do trabalho desenvolvido pelo GT, 

foi elaborada,   em 2013, numa ação conjunta entre o Ministério da Justiça e da 

Secretaria Nacional de Segurança Púbica – SENASP, a 2ª edição da Cartilha que 

trata da “Atuação Policial na Proteção dos Direitos Humanos de pessoas em 

situação de vulnerabilidade”, que reservou um capítulo sobre a população em 

situação de rua. 

São orientações que devem pautar a atuação profissional tanto de policiais 

quanto de guardas municipais. Essa cartilha é fundamental para desmistificar 

questões no tocante à criminalização prévia e violações dos direitos humanos.  
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Ela efetua uma breve explanação sobre quem são as pessoas em situação de 

rua, baseada no Decreto 7.053/2009 e na Pesquisa Nacional sobre a população 

em situação de rua.  

Orienta também quanto à abordagem correta para com esse segmento, 

esclarece sobre o direito de ir e vir, ou que a mendicância não é considerada 

crime, além de salientar a importância que os pertences têm para essas pessoas.  

Deixa também claro que as pessoas em situação de rua devem ter o direito 

garantido de não ser  recolhido contra sua vontade,  jamais à força98.   

 

 

(...) Ninguém pode ser ameaçado de prisão ou ser preso 
ilegalmente. Todos devem ser tratados com respeito (artigo 5°). 
Se houver abuso de poder ou ilegalidade, qualquer pessoa poderá 
requerer o pedido de habeas corpus para o juiz de Direito, 
gratuitamente, sem necessidade de um advogado como mediador. 
 
As pessoas têm direitos de ficar nos espaços públicos e são livres 
para estar nesses locais, não podendo ser desrespeitadas no seu 
direito de ir, vir e permanecer (...)99. 

 

 

 

NOTÍCIA 14 

Prefeitura acolhe moradores de rua na Zona Sul100 

 

Rio -  A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS) 
acolheu 29 moradores de rua em operação na madrugada desta 
terça-feira, em ruas da Zona Sul do Rio. Dentre os acolhidos, 11 
são adolescentes. 
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NOTÍCIA 15 
 
Subprefeitura faz operação para acolher moradores de rua no entorno do 

MAM101 

 

Rio – Agentes da Subprefeitura da Zona Sul realizaram, uma 
operação para o acolhimento de moradores de rua no entorno do 
Museu de Arte Moderna (MAM).  

Cerca de 50 sem-teto foram abordados nas proximidades do 
MAM, mas apenas quatro adultos aceitaram ser encaminhados 
para os abrigos da prefeitura. Um adolescente também foi 
acolhido. De acordo com a Secretaria de Assistência Social, os 
adultos não podem ser obrigados a aceitar o acolhimento, já que 
estão em via pública. Entretanto, os que recusaram a ajuda foram 
aconselhados a deixar as dependências do MAM. 

 

NOTÍCIA 16 
 

Prefeitura acolhe população de rua no MAM e em Copacabana102 

 

No MAM, 50 pessoas foram abordadas, mas apenas quatro 
adultos e um adolescente aceitaram ser levados para o Centro de 
Triagem da Prefeitura no bairro de Paciência, na Zona Norte. Um 
cachimbo de crack foi encontrado em uma cabana improvisada. 
Pela manhã, operação semelhante tinha sido feita também no 
MAM. Oito pessoas, das 19 que foram abordadas, concordaram 
em ir com os agentes. 

Em Copacabana, foram feitas 90 abordagens, sendo 38 pessoas 
acolhidas.  

 
 Esta noticia utiliza a categoria “sem-teto”, quase nunca presente na 

imprensa para se referir aos moradores em situação de rua.  
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NOTÍCIA 17 

Subprefeitura faz operação para acolher moradores de rua na Zona Sul103 

 

Rio – Agentes da subprefeitura da Zona Sul estão realizando, na 
manhã desta quarta-feira, uma operação para acolher de 
moradores de rua. Participam da ação assistentes sociais, 
psicólogos, além de policiais do 19º BPM (Copacabana) e agentes 
da Comlurb. Cerca de 10 pessoas já foram acolhidas. Elas serão 
encaminhadas para um abrigo público, em Paciência. 

 
 
 As notícias anteriores, incluindo esta de número 19, mostram a diversidade 

de atores envolvidos nas ações de recolhimento e acolhimento dos moradores em 

situação de rua, além de assistentes sociais e psicólogos, constata-se a presença 

de agentes da Comlurb (Companhia de Limpeza Urbana), de policiais do  

Batalhão de Policia Militar, de equipes de abordagem da Secretaria Municipal de  

Desenvolvimento Social e de agentes da subprefeitura da zona sul.  

 Ressalta-se que as tipificações aprovadas para essas situações não são 

respeitadas. Preocupações referentes às mesmas  não existem, sejam para as 

empresas jornalísticas como para os próprios serviços responsáveis por essas 

ações, nesse caso as Secretarias de Ordem Pública  e a SMDS.   

 
 
 
NOTÍCIA 18 

Prefeitura acolhe 44 pessoas em situação de rua na Zona Sul e Centro104 

 

Ao todo foram 39 homens, quatro mulheres e um adolescente 

Rio - A equipe de abordagem social da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social (SMDS) acolheu 44 pessoas em situação 
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de rua durante ação realizada, na madrugada desta quinta-
feira,  na Zona Sul e Centro da cidade. Ao todo foram 39 homens, 
quatro mulheres e um adolescente. 

Nesses pontos foram acolhidos 31 homens, as mulheres e o 
adolescente. Todos foram encaminhados para unidades da rede 
de proteção social da Prefeitura do Rio. 

 

 A notícia 18 embora utilize a categoria acolhimento quando da abordagem 

social, continua, como todas as anteriores, a apenas mostrar o fato, sem esboçar 

qualquer análise sobre as pessoas “acolhidas” e sobre as unidades da rede de 

proteção social.  

 
 
2.1.3  CONTRA A DESORDEM URBANA: TOLERÂNCIA ZERO -            
O CHOQUE DE ORDEM 
 
 
 

O Choque de Ordem foi estabelecido pelo Decreto  30.339 em 2009,  e 

consiste em um  

 

conjunto de ações de ordenamento urbano coordenadas pela 

Secretaria Especial da Ordem Pública em parceria com órgãos da 

municipalidade e do governo estadual, que abarcam a fiscalização 

do licenciamento de atividades econômicas, posturas municipais, 

estacionamentos em logradouros públicos, transportes urbanos, 

construções irregulares, prevenção aos pequenos delitos, etc,. (...) 

Objetiva-se desenvolver ações que fortaleçam o papel do 

Município na construção de políticas públicas de segurança, no 

estrito cumprimento de suas competências constitucionais, 

atuando na preservação à violência através de ações socialmente 

responsáveis.105  
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           O texto acima, de Rodrigo Bethlem, na época, Secretário Especial de 

Ordem Pública106, na primeira versão não se destinava ou se relacionava à 

população em situação de rua.  No entanto, por se tratar de um grupo que 

ocupa os centros urbanos, que faz das ruas seu local de moradia ou sustento, 

para as autoridades essa relação é possível de ser  estabelecida. 

 

 

 Antes mesmo desse decreto já existiam os precedentes: OPERAÇÃO 

COPABACANA, OPERAÇÃO CAÇA MENDIGO, OPERAÇÃO CAÇA-TRALHA107, 

no entanto é a partir do Choque de Ordem que se inicia uma contínua e autoritária 

ação, voltada para os ajustes da desordem e da ordem pública, e entre estes o 

recolhimento das pessoas em situação de rua, que passam a ser levadas para 

abrigos da Prefeitura.  No entanto, com um agravante, pois primeiramente são 

conduzidas a uma delegacia de polícia para se identificar e verificar se possuem 

antecedentes criminais.  

 A carta a  seguir da Organização Médicos sem Fronteiras, de 2004,  

endereçada ao prefeito, à governadora e às comissões parlamentares de direitos 

humanos do Rio de Janeiro, demonstra o quadro de ausência de respeito à 

dignidade humana desta população e condena os atos violentos usados durante a  

operação cata-tralha. 

 
Médicos Sem Fronteiras relata o caso do lavador de carros 
Antônio Carlos, que vive nas ruas do centro do Rio e que teve 
seus pertences recolhidos por essas duas instituições de forma 
arbitrária.  
 
"Este cidadão, que há 7 meses sofreu um atropelamento e teve 
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complicações onde foi necessário o uso de platinas e parafusos 
em uma das pernas, perdeu para a Guarda Municipal, o laudo 
médico, exames de raio X, e medicamentos necessários para a 
continuação do tratamento, além de documentos, roupas, material 
de trabalho entre outros pertences," dizem as cartas 
 Essas ações de recolhimento de pertences de pessoas em 
situação de rua são conhecidas como 'operação cata-tralha' e 
ocorrem com frequência nas ruas do Rio. No entanto, a equipe de 
MSF, que realizava no momento um curativo no lavador de carros, 
presenciou pela primeira vez uma operação desse tipo, que 
normalmente ocorre na calada da noite e ficou assustada com a 
violência empregada pela Guarda Municipal e com a violação dos 
direitos humanos desses cidadãos.  
 
"Da outra vez foi a mesma coisa. Levaram a minha identidade 
original, levaram meu balde que é meu instrumento de trabalho, 
levaram tudo. Eles dizem pra gente procurar um abrigo, mas você 
procura e nunca tem vaga," diz Antônio Carlos que estava no 
abrigo Dom Helder, na época em que foi atropelado. "Fiquei 
quatro meses internado e quando voltei pro abrigo não tinha mais 
a minha vaga. A assistente social sabia que eu estava internado. 
Tive que vir pra rua”. 
 
 

Este quadro, em outros termos, é mostrado por Iamamoto como o 

ressurgimento das “velhas” práticas nos tempos atuais:  

(...) recicla-se a noção de “classes perigosas” – não mais 

laboriosas - sujeitas à repressão e extinção. A tendência de 

naturalizar a questão social é acompanhada da transformação de 

suas manifestações em objeto de programas assistenciais 

focalizados de “combate à pobreza” ou em expressões da 

violência dos pobres, cuja resposta é a segurança e a repressão 

oficiais. Evoca o passado, quando era concebida como caso de 

polícia, ao invés de ser objeto de uma ação sistemática do Estado 

no atendimento às necessidades básicas da classe operária e 

outros segmentos trabalhadores108.  

 

Esse procedimento, gera quase que uma automática associação das 

pessoas em situação de rua com o crime. Elas são perseguidas, sem acusação, 

embora a “ transgressão” ocorre por ocupar as vias, os espaços públicos da 
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cidade, que teimam em ser privativos. Quem está em situação de rua compõe já 

um tipo social cujo caráter é socialmente inclinado à criminalização. E, a atitude 

de tratar a questão social como caso de polícia, baseada no uso da força, de fato 

nunca terminou.   

Neste processo, ganha corpo a ilusão de que ver é compreender e 
a aparência ganha status de evidência inquestionável. A 
percepção imediata passa a ser vista como verdade absoluta e é 
assumida como tal.109  

 

 
 Este eixo é composto por sete notícias, relacionadas analogamente, cujo 

elo agregador se volta para a restrição e/ou proibição da frequência dos 

moradores em situação de rua nos espaços públicos à medida que sofrem 

acusações de serem ameaça à ordem, aos turistas, aos proprietários dos bens 

privados. 

 Apesar da invisibilização aparente, os próprios moradores assim a querem, 

à medida que estão seguidamente exercitando novas práticas para driblar as 

abordagens policiais, sempre dirigidas à “limpeza da cidade”, principalmente em 

épocas e locais de grande circulação de turistas. 

NOTÍCIA 19 

Moradores de rua montam acampamento em Ipanema110 

Foi esse o local, um dos mais belos cartões-postais do Rio, 
escolhido por um grupo de moradores de rua para montar 
acampamento. Com pedaços de papelão, eles instalaram uma 
pequena cabana na areia, em meio à vegetação de restinga, uma 
área de proteção ambiental. Agentes da Secretaria Especial de 
Ordem Pública (Seop) contam que já os retiraram do local várias 
vezes, mas eles sempre retornam. 

Além de acamparem na areia de Ipanema, os moradores de rua 
fazem fogueiras e todas as necessidades fisiológicas no local 
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A Seop informou que rotineiramente tem tirado as pessoas desses 
locais e que a sua atribuição é apenas impedir que elas se fixem 
em áreas públicas. 

 

(...) Eu boto muita fé nesse prefeito, porque ele vai tirar os 
mendigos daqui. É impossível isso, com o IPTU que a gente paga 
(...)  

(...) Uma vez, um moleque veio me roubar. Eu prendi o braço dele 
com o vidro do carro, e o arrastei por dois quarteirões. Eles dizem 
que são 'de menor', mas eu sou idosa, já posso revidar (...)  

 

NOTICIA 20 

Click do leitor: Migração de moradores de rua na Zona Sul111 

 

Rio -  Com o patrulhamento no Largo do Machado, mendigos 
deixaram a praça e foram para a Rua Machado de Assis, 
observou Marco Grado. “É lamentável, mas tomam banho, 
‘cozinham’, se drogam e até fazem sexo, tudo na frente de 
aposentados que vão jogar cartas. A Guarda Municipal passa e 
nada faz, bem diferente do Largo do Machado, por quê?”, indaga. 

 

NOTÍCIA 21 

Click do leitor: Moradores de rua dominam agência bancária em 
Copacabana112 

 

Rio -  Moradores de rua dominam agência bancária em 
Copacabana. “Mendigos e usuários de crack estão apavorando os 
clientes da Agência Lido do Banco do Brasil, na maioria pessoas 
idosas e aposentados”, conta o leitor Jorge Luis Gibson. 
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 As noticias 20 e 21, assim como as  seguintes guardam coerência com as 

atitudes preconceituosas e intransigentes ou estigmatizantes ( GOFFMAN, 1988), 

que experimentam os que estão nas ruas. O estigma se estabelece na 

padronização da normalidade estabelecida pela sociedade. É  um padrão formado 

por uma complexidade de atributos considerados inquestionáveis e naturais. Por 

ser um modelo dominante e hegemônico na sociedade, é precisamente o que se 

espera encontrar de forma unissonante um no outro, estejam as pessoas 

conscientes ou não.  

 Nesse sentido, as matérias dos jornais apresentados permitem se reportar 

à Goffman pela sua compreensão em relacionar atitudes em “expectativas 

normativas, em exigências apresentadas de modo rigoroso”113.   

 

NOTÍCIA 22 
 
Abandono faz Lapa virar 'casa' de moradores de rua114 
 

Comerciantes reclamam que a desordem urbana na região 
atrapalha os negócios 

Do outro lado, a população de rua reclama do tratamento e dos 

abrigos oferecidos pelo estado. Moradores e comerciantes 

sentem-se cada vez mais incomodados com a situação. 

 

NOTÍCIA 23 

Sem-teto incomodam no Méier115 

A Rua Isolina, no Méier, é essencialmente residencial e, por isso, 
aparenta tranquilidade. Porém, nos últimos meses os transeuntes 
vêm notando o aumento de moradores de rua na via e, 
consequentemente, de assaltos na região. 
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A prefeitura, por meio da Secretaria municipal de Assistência 
Social (SMAS), informa que atua diariamente com políticas de 
proteção às pessoas em situação de risco e vulnerabilidade 
pessoal e social em toda a cidade, com equipes compostas por 
assistentes sociais e educadores sociais, inclusive no Méier.  

 
 Ao contrário do que se lê na Notícia 21, “Mendigos e usuários de crack 

estão apavorando os clientes da Agência Lido do Banco do Brasil, na 

maioria pessoas idosas e aposentados”, a população em situação de rua não 

é constituída nem por pedintes ou mendigos. São trabalhadores expulsos do 

mercado de trabalho, ou que nem chegaram a ele, são famílias que perderam 

suas moradias, vítimas da desigualdade e exclusão social.  

 No trajeto deste registro, segue-se a matéria “Morar na rua em Ipanema: 

Quem são os mendigos de um dos bairros mais ricos do Brasil e o que o poder 

público faz com eles” 116, ao expor um expressivo quadro da intolerância, da 

discriminação e do reforço às atitudes de desrespeito aos direitos humanos aos 

moradores em situação de rua julgados como provocadores da desordem social.   

 A distância social, entre os moradores “legais” e os “ilegais”, intrusos  e não 

reconhecidos socialmente,  redunda  não somente em  discussões sobre o que 

fazer, mas retrata outrossim incentivos e permissividades às ações do Choque de 

Ordem e outras semelhantes.     

 
Há um ano e meio, a retirada de mendigos da rua passou a 
integrar o Choque de Ordem, a bandeira da gestão de Eduardo 
Paes. A tolerância zero da prefeitura carioca se estende a 
cachorros e futebol nas praias, aos ônibus fora da faixa destinada 
a eles, aos camelôs e carros nas calçadas, e aos caminhões em 
determinadas vias e horários. Nada disso deu certo: basta os 
poucos fiscais se ausentarem (com ou sem motivos pecuniários) e 
cachorros, bolas, ônibus, camelôs, carros e caminhões voltam 
tranquilamente aos locais proibidos. 

 
"Antes, fazíamos a ronda às sete da manhã, mas dava tempo da 
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pessoa correr, causar tumulto", explicou dias depois o cérebro da 
limpeza, Bruno Ramos, um advogado de 31 anos, de camisa e 
cabelos engomados. "Agora é só na madrugada. Quando todo 
mundo está dormindo é mais fácil." Subprefeito da Zona Sul, 
Bruno Ramos tem o apelido de "Eduardinho" devido à sua relação 
simbiótica com o prefeito Eduardo Paes, de quem é amigo há 
mais de dez anos. 

 

“Dar esmolas: uma droga que vicia e rouba o futuro", dizia uma 
faixa que ficou pendurada durante meses na praça Nossa 
Senhora da Paz.  
Ela foi posta lá pelo Projeto de Segurança de Ipanema, formado 
por moradores do bairro. O grupo se reúne uma vez por mês para 
discutir o que fazer com a segurança, a ordem, camelôs, 
barraqueiros de praia e, principalmente, mendigos. 
 
(...) Também disse que Ipanema melhoraria se o Projeto 
conseguisse convencer os moradores a parar de dar comida aos 
pedintes. O subprefeito da Zona Sul, Bruno Ramos, também crê 
que conscientizar os ipanemenses é uma das tarefas mais difíceis 
no combate à mendicância diuturna. "Quando você dá comida 
para quem está no meio da rua, você traz um monte de vetor: 
rato, pombo, bandido camuflado no meio", explicou117. 

 
"Mendigos, ladrões, são todos uns delinquentes... tem que matar! 
Vai pôr na cadeia para eles ficarem pondo fogo nos colchões?" 

 

 

 De acordo com SILVA (2009)118 

 

(...) O fenômeno população em situação de rua é uma expressão 
inconteste  das desigualdades sociais resultantes das relações 
sociais capitalistas, que se desenvolvem a partir do eixo 
capital/trabalho. E, como tal, é expressão da questão social. Na 
cena contemporânea, em face das mudanças no mundo do 
trabalho, advindas principalmente da reestruturação produtiva, o  
aprofundamento do desemprego e do trabalho precário 
consubstanciam a expansão da superpopulação relativa ou 
exército industrial de reserva e, dessa forma, propiciam a 
elevação dos níveis de pobreza. Nesse contexto, cresce o 
fenômeno população em situação de rua, como parte constitutiva 
da pobreza e da superpopulação relativa.  
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Ainda que com pouca repercussão no cenário política nacional, 
percebem-se diferentes formas de resistência dessa população às 
condições a que são submetidas. (...)   119   

 

NOTÍCIA 24 

'Tolerância zero' à carioca não vê mendigo em Copacabana120 

Ação foi realizada pelos governos do estado e do município nesta 
quinta-feira, intenção era reprimir qualquer irregularidade no 
bairro. 

Apesar de ter sido idealizada como uma repressão generalizada a 

qualquer irregularidade no bairro de Copacabana, na Zona Sul do 

Rio, uma espécie de "Tolerância Zero" à carioca, o "Orla Total" 

não conseguiu resolver todos os problemas que atrapalham a vida 

dos moradores e de turistas. Na prática, alguns moradores de rua, 

acostumados a serem considerados párias pela sociedade em 

geral, passaram mais uma vez despercebidos. Camelôs se 

escondiam quando viam a "tropa de ordem" se aproximar. E um 

morador de rua foi flagrado pelo G1 dormindo em cima da 

marquise de um prédio, mas não foi abordado pela operação. A 

ação foi realizada pelo governo do estado e pela prefeitura do Rio 

de Janeiro, das 9h às 13h desta quinta-feira. A intenção era 

recolher menores e população de rua, fiscalizar estabelecimentos 

e comércio ilegais e reprimir pequenos crimes como roubos e 

estacionamento irregular. Segundo o subsecretário de governo 

Rodrigo Bethlem, que comandou a operação, o ponto alto foi a 

colaboração entre os governos do estado e do município. "O mais 

importante é que a integração entre prefeitura e estado funcionou 

bem. Eu tinha receio", avaliou. 

 A Fundação Leão XIII, responsável pela assistência social aos 

moradores de rua em situação de risco, recolheu nove mendigos. 

A contagem preliminar foi feita pelo presidente da instituição Ino 

Menezes. "A gente tem condições de recolhê-los e reabilitá-los. 

Temos psicólogos e assistentes sociais para convencerem, mas a 

opção final é deles", explicou Menezes. A população de rua era 

abordada pelos agentes da fundação com a pergunta: "Está com 

documento?". Eles checavam se os mendigos tinham identificação 

e moradia, e ofereciam trabalho. O artesão Wendel José da Silva, 

que fazia chapéus na praia para vender, foi um dos que aceitou ir 

para o centro de triagem, onde terá moradia em abrigo garantida. 

"Se for o caso de ele dar aula, vai ser encaminhado para algum 
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lugar com salário", explicou a chefe da diretoria de assistência 

especializada, Terezinha Faria. De acordo com Faria, existem 

abrigos estaduais em campo Grande e Sepetiba, na Zona Oeste 

do Rio, e Itaipu em Niterói na Região Oceânica no Rio, para onde 

podem ser encaminhados os moradores de rua. 

  Uma cadela ajuda na operação: A cadela Jolly, de 3 anos e meio 

de idade, da raça Labrador, foi usada pelos policiais nas 

operações para localizar drogas em esconderijos. Ela farejou 

áreas da Praça da Avenida Princesa Isabel, onde moradores de 

rua costumam procurar abrigo à noite. Apesar de drogas não 

terem sido encontradas, fiscais da prefeitura localizaram bueiros 

utilizados para esconder pertences e objetos. A Comlurb foi 

chamada para retirar o lixo.Ainda próxima a Avenida Princesa 

Isabel, no Leme, fiscais da vigilância sanitária autuaram em R$ 3 

mil uma transportadora. O caminhão utilizado pela empresa 

levava 93kg de peixes. Uma parte do pescado estava armazenada 

em temperatura imprópria para consumo. A mercadoria foi 

despejada em um caminhão da Comlurb, e os funcionários da 

empresa tiveram de prestar esclarecimentos na 14ªDP (Leblon), a 

central de flagrantes da Zona Sul. O diretor da inspetoria da 

vigilância sanitária municipal na Zona Sul, Eduardo Sá Barreto, 

explicou que caminhões devem ter um certificado de inspeção 

sanitária específico. Ao todo cinco caminhões foram apreendidos 

na operação por estar sem a documentação. 

 

A partir da intensificação dos recolhimentos arbitrários, prisões impróprias, 

retiradas de pertences e documentos sem devolução,  o Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro firmou um Termo de Compromisso de Ajustamento de 

Conduta (TAC),  em maio de 2012. É um documento orientador, elaborado no 

sentido de modificar as ações voltadas a essa população, principalmente, no que  

deve ser feito quanto às questões de políticas de saúde, moradia, qualificação 

profissional, programas de transferência de renda e acesso à rede 

sócioassistencial, dentre outros. 
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Em abril de 2013, o Ministério Público, diante de uma situação imutável 

instaurou uma Ação Civil Pública121, visando apreciar os efeitos do choque de 

ordem e seu processo de recolhimento, assim como, o não cumprimento do 

Termo de Ajustamento de Conduta.  

A Ação Civil submete para apreciação informações e depoimentos de 

moradores que sofreram violações de direitos, como se conhece abaixo:  

a utilização de armas e equipamentos de “choque” nas operações 
realizadas pela SEOP; a prática de violência durante as 
operações, sobretudo pela Guarda Municipal; o extravio e a 
destruição dos pertences e documentos das pessoas abordadas; 
a participação da COMLURB em tais operações; a insalubridade 
dos abrigos e o uso de drogas em seu interior; a presença de 
pacientes psiquiátricos no interior dos abrigos sem qualquer tipo 
de cuidado médico122  
 

 

Por outro lado, todo o aparato midiático, ou conforme IANNI, o príncipe 

eletrônico,  dissemina em grande alarde que os moradores em situação de rua 

são usuários de drogas e álcool, passando-lhes  ainda,  a  imagem negativada de 

“cracudos”. 

NOTÍCIA 25  

Manifestantes protestam contra choque de ordem da Prefeitura do Rio1123 

 

Grupos de camelôs e sem-teto ocuparam entrada da Central do 
Brasil. Prefeito diz que vai manter ações ‘dentro da legalidade’. 

 Manifestantes representando camelôs e o movimento dos sem-
teto fizeram um protesto contra o choque de ordem da Prefeitura 
do Rio, na Central do Brasil, no Centro do Rio, na tarde desta 
sexta-feira (13). Eles criticaram o prefeito Eduardo Paes, 
condenando principalmente as ações das secretarias de 
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Habitação e de Ordem Pública. O prefeito respondeu, em nota, 
que as medidas respeitam a legalidade e o objetivo é manter a 
ordem na cidade. 
 Segundo os manifestantes, o chamado choque de ordem atinge 
apenas as populações carentes, como desempregados e 
moradores de favelas, já que, segundo eles, “não existe uma 
política de habitação popular que atenda às necessidades da 
população”.  

 Os manifestantes condenaram ainda as apreensões feitas pela 
Guarda Municipal e exigiram a regularização do comércio 
informal.  

 “Repudiamos essas ações. O que ele (o prefeito) deveria fazer é 
uma reforma urbana e desapropriar os prédios vazios para abrigar 
essas pessoas”, sugeriu o advogado André de Paula, que 
representa a Frente Internacionalista dos Sem-Teto (Fist). 

O local foi cercado por policiais militares e guardas municipais, 
mas, até o fim da tarde, não foi registrada nenhuma ocorrência de 
violência.  
A assessoria de imprensa do prefeito Eduardo Paes divulgou a 
seguinte nota:  
 
“A Prefeitura do Rio afirma que vai continuar agindo de maneira 
firme contra todo tipo de irregularidade e ilegalidade e que as 
ações permanecerão sempre pautadas pelo respeito à população 
- principalmente aos trabalhadores. Sobre as construções 
irregulares, até o momento, não houve qualquer demolição de 
casa de família sem que tenha havido compensação àqueles 
moradores mais necessitados. O prefeito Eduardo Paes reafirma o 
seu compromisso com a ordem da nossa cidade.” 

 

A Ação Civil Pública faz alusão a essa questão quando relata  que:  

(...) as operações realizadas por ordem dos requeridos atualizam 
práticas de segurança nacional bem ao gosto de ditaduras 
militares. Por seu intermédio busca-se, num primeiro momento, 
criar no ideário social a figura do “inimigo” a ser combatido, no 
caso, as pessoas que moram nas ruas da Cidade, cuja existência 
é constantemente associada à prática de crimes, ao uso de 
drogas e álcool e à desordem da urbe (...) 124 

 

 Na mesma direção, ou seja, denunciar e buscar soluções contra as 

arbitrariedades cometidas pelos agentes públicos, o Centro Nacional de Defesa 
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dos Direitos Humanos – CNDDH,  fez uma consulta ao Ministério Público de 

Minas Gerais,  sobre a  Instrução Normativa da Prefeitura de Belo Horizonte, que 

fixa normas e atos disciplinares para a atuação dos agentes públicos junto à 

população em situação de rua (...)125 . 

 À consulta obteve o seguinte parecer:  

(...) as pessoas em situação de rua também são sujeitos de 
direitos, e, por isso, titulares de direitos constitucionais, tal como 
qualquer outro cidadão. Da mesma forma que o atentado contra o 
patrimônio de um morador de bairro de classe média enseja a 
caracterização de crime, toda ação que atente contra os pertences 
das pessoas em situação de rua é também crime contra o 
patrimônio. Portanto, qualquer pessoa que venha a retirar os bens 
da população em situação de rua, seja agente do estado (em nível 
municipal ou estadual) ou não, estará sujeita às penalidades 
previstas para os crimes de furto ou roubo (...)  
 

A analogia entre os dois estados é mais que procedente, visto que em um 

e outro  a materialidade dos acontecimentos ocorre de forma idêntica.  Em ambos 

os casos, o Ministério Público foi ativo em identificar que a subtração dos 

pertences de qualquer cidadão, seja ele pessoa em situação de rua ou não  

transgride a Constituição Federal. 

 

2.1.4  VIOLÊNCIA  

 
(...) Qualquer morador de rua que sofrer ameaça ou prejuízo a 
algum direito poderá, gratuitamente, pedir na justiça a punição dos 
responsáveis. 
Ninguém pode ser ameaçado de prisão ou ser preso ilegalmente. 
Todos devem ser tratados com respeito (artigo 5°). 
Se houver abuso de poder ou ilegalidade, qualquer pessoa poderá 
requerer o pedido de habeas corpus para o juiz de Direito, 
gratuitamente, sem necessidade de um advogado como mediador. 
As pessoas têm direitos de ficar nos espaços públicos e são livres 
para estar nesses locais, não podendo ser desrespeitadas no seu 
direito de ir, vir e permanecer (...)126. 
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 Pessoas em situação de rua discriminadas, desprotegidas pelas políticas 

públicas, desrespeitadas e destituídas dos seus direitos fundamentais, são  ao 

mesmo tempo alvo de políticas da ordem e do controle social, e passam 

diuturnamente por incontáveis dificuldades na busca da simples garantia de sua 

sobrevivência.  

 

“Imundícia, saia daqui! Você está sujando a porta do 

restaurante” 127 

“Fica aí esse monte de vagabundo aí, é tudo marginal” 

“Vai circulando aí... se encontrar você de novo, te levo 

preso...”  

 

  Os perigos relacionados a ataques e assassinatos é um risco intrínseco, 

em  todo o tempo,   entretanto,  nos períodos  noturnos a eminência torna-se 

maior, é quando  a invisibilidade se expressa  como uma importante e sábia 

estratégia de sobrevivência.  

 Tais cuidados se encontram em dormir em grupos, nos locais já fixados 

como um território conquistado, em manter algum conhecimento com  pessoas 

das redondezas. A invisibilidade adquire múltiplos contornos, múltiplas facetas.  

 Norbert Elias (1993) ao falar do estado absolutista  mostra que para que a 

ordem social fosse cumprida, todo o uso da força teria que estar nas mãos do 

Estado. Ao Estado caberia controlar todos os indivíduos que se rebelassem 

contra as normas estabelecidas.  
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 Nada de diferente nos dias atuais. O que muda são os séculos, os poderes 

instituídos.  Os moradores em situação de rua, nos tempos modernos, marcam-se 

pela ousadia de permanecer nos espaços públicos, mas teimosamente 

representados como privativos. E, na busca da sobrevivência sofrem ameaças, 

represálias, agressões.  

 O CNDDH128, entidade que tem por fim acompanhar todos os eventos 

relacionados às violações dos direitos humanos mostra que a população em 

situação de rua é um dos segmentos, historicamente, alvo de violências  

estrutural e sistêmica, que se afirmam cotidianamente, apesar das garantias 

democráticas e dos direitos fundamentais.  

 Alinhada a essa versão, o olho da barbárie ( Menegat: 2006 )  não encontra 

limites, e a sociedade se sente em uma lógica própria, ancorada nos desígnios do 

poder vir a ser autônoma e coconstrutora da ordem e do controle social.     

 No caso das notícias a seguir, essa lógica supostamente estará presente, 

embora, os agentes do estado em algum momento buscarão dar uma resposta, 

nunca que leve a providências de encontro ou punição dos agressores ou 

responsáveis pelos atos cometidos.  

 São noticias de moradores de rua agredidos, baleados, incendiados  e  

vítimas de tentativas de assassinato por soterramento nas areias da praia, tudo 

aparentemente normal e necessário porque a ordem e a coesão social estão 

sendo descumpridas.  
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 No caso do morador que dormia na  Praia de Ipanema, quase morto,  o 

autor da ação da violência a praticou amparado em justificativas  de defesa 

própria ou de alguém  próximo, segundo os jovens agressores, a vítima  “teria 

tentado estuprar uma amiga dele” 

 Já se tornou uma situação corriqueira responsabilizar as pessoas em 

situação de rua pelo estado em que se encontram, ótica essa que culmina na 

permissividade de qualquer conduta de violência ou desrespeito ao seu simples 

direito de cidadão.  

 Como diz Borin  

 

(...) Os moradores de rua são muito estigmatizados  pelos cidadãos da 
cidade. Eles despertam medo, nojo e descaso. As relações sociais 
dominantes cultuam a ideia da intolerância frente aos “diferentes e/ou 
desiguais”, prevalecendo os interesses consumistas e individualistas 
que giram ao redor do mundo das coisas em proporção inversa à 
valorização dos homens (...)129.  

 

 

 

NOTÍCIA 26 

Morador de rua é baleado no Túnel do Pasmado1130 

 

RIO - Um morador de rua foi baleado no interior do Túnel do 
Pasmado, em Botafogo, na tarde desta quinta-feira. Bombeiros e 
policiais militares foram chamados ao local, mas ainda há 
informações sobre os motivos do crime. 

A vítima foi levada numa ambulância do Corpo de Bombeiros, mas 
ainda não há informações sobre seu estado de saúde. 

 

                                                           
129

 BORIN, 2003, 122. 
130

 Jornal O Dia, Rio de Janeiro, 2013 
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  NOTÍCIA 27 

Polícia ainda tenta identificar homem que quase foi enterrado vivo em 
Ipanema1131

 

 

RIO - Policiais da 14ª DP (Leblon) ainda tentam identificar o 
morador de rua que foi salvo por PMs na madrugada de domingo 
enquanto era enterrado vivo por três jovens nas areias da Praia de 
Ipanema. 
 
A polícia também não sabe ainda qual seria a real motivação do 
crime. Paulo Cesar Furtado da Silva, de 18 anos, afirmou em 
depoimento que ele e mais um adolescente, de 17 anos, dormiam 
na Praia de Ipanema quando um outro de 15 os chamou para 
bater na vítima, sob a alegação de que o morador de rua teria 
tentado estuprar uma amiga dele. O grupo levou o homem para a 
areia com um saco plástico na cabeça e começou a cavar um 
buraco para enterrá-lo. 

 

 Outra vez, vale reportar a GENNARI para melhor compreender a 

permissividade dos atos de violência dirigidos aos que se encontram em situação 

de rua. 

 

(...) Sempre que uma pessoa ou um grupo humano são 
representados através de um estereótipo, um estigma ou um 
preconceito, o resultado final é sempre o de anular as pessoas ao 
fazer desaparecer o que lhe é singular. Quem está na frente do 
repórter não é a Maria, o José, a Francisca ou o Severino, mas 
sim a favelada, o negro, a garota perdida, o moleque perigoso e 
assim por diante. Tudo aquilo que ajuda a entender e a distinguir 
uma pessoa simplesmente desaparece sob os traços 
estereotipados que a lógica do espetáculo reforça ao estimular, ou 
justificar implicitamente, a adoção de atitudes preventivas que 
marginalizam e condenam as próprias vítimas.  
 
A história de vida, desejos, sentimentos, ambições, qualidades, 
defeitos, a capacidade de resistir ao sofrimento, as injustiças 
sofridas, enfim, tudo desaparece sob o manto cinzento do 
estereótipo (...) 132   
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 Jornal O Dia, Rio de Janeiro, 2013 
132

 GENNARI, 2012, p. 16 
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(...) Ao dar sua contribuição essencial na tarefa de desativar o 
pensamento e tornar invisível a realidade que produz os 
acontecimentos, a lógica do espetáculo faz com que as notícias 
mais 
chocantes,   que  os fatos mais escandalosos possam até 
provocar uma comoção social momentânea, mas, produzem 
simultaneamente a sensação de que não há o que fazer porque a 
vida é assim. A impotência que vai ganhando corpo se propaga na 
medida em que o conjunto da obra não revela que estamos num 
mundo em construção, onde situações e possibilidades dependem 
da intervenção e da omissão de indivíduos, grupos, classes ou 
setores sociais, mas sim de um acaso incontrolável do qual 
sempre podemos esperar todo tipo de surpresas (...) 133 

 
 
 
 

NOTÍCIA 28                     

Jovem agredido após defender morador de rua deixa CTI1134 

Quero "voltar a fazer as coisas que fazia." (Vitor Suarez) 

 

RIO - O jovem Vitor Suarez Cunha, agredido ao tentar defender 

um morador de rua na Ilha do Governador, teve alta do Centro de 

Terapia Intensiva (CTI) do Hospital Santa Maria Madalena nesta 

terça-feira . Ele passou por uma cirurgia para a implantação de 63 

pinos no rosto, que segundo os especialistas em traumatologia 

bucomaxilofacial Leonardo Peral e Silvério Moraes, foi bem 

sucedida. Mas de acordo com os médicos, é provável que ele 

fique com pequenas sequelas, perdendo alguns dos movimentos 

do olho direito. Em entrevista ao telejornal RJTV, da TV Globo, o 

estudante espancado afirmou que está melhor. Ele, porém, não 

quis comentar as agressões que sofreu. Disse apenas que quer 

"voltar a fazer as coisas que fazia." 

                                                           
133
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134
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- Estou ótimo agora. Estou melhorando, mas tem todo esse 

processo ainda para eu me acostumar, com a cirurgia. Mas, em 

vista de tudo, estou ótimo. Quero voltar a fazer as coisas que eu 

fazia, poder comer o que eu comia, sair, ver televisão. 

Na noite da segunda-feira, o morador de rua que foi agredido por jovens de classe média 

prestou depoimento na 37ª DP (Ilha do Governador). João Araújo Teles, de 47 anos, 

disse aos policiais que não se lembra de nada do dia da agressão, nem mesmo de ter 

apanhado. Segundo os policiais, João estava num abrigo da prefeitura, localizado na Ilha 

do Governador. Para o reconhecimento do morador de rua, a polícia chamou o estudante 

Kléber Carlos Silva, de 20 anos, que estava com Vítor no dia das agressões. Com o rosto 

inchado e um ferimento na perna, João foi à delegacia acompanhado de uma assistente 

social. Também na segunda-feira, o delegado titular da 37ª DP (Ilha do Governador), 

identificou mais dois dos cinco agressores (...). Um deles é Edson Luiz Junior, o Flin. O 

outro, Felipe Melo dos Santos, o Geninha, é estagiário do Detran e já foi conduzido à 

delegacia. A Justiça já decretou a prisão preventiva dos dois. Os outros três jovens já 

haviam sido identificados. De acordo com o delegado, Tadeu Assad e William Bonfim já 

tinham sido acusados de agressão em 2010, os dois foram transferidos da 37ª DP  para a 

delegacia da Polinter, no Grajaú. Já Rafael Zanini Maiolini, entregou-se à polícia na 

manhã desta segunda-feira. A polícia quer ainda explicações de um homem que postou 

mensagens em favor dos agressores em sua página numa rede social. Segundo a 

polícia, ele seria militar da Aeronáutica e a FAB já abriu sindicância.  

 O ato de defesa, praticado por Vitor Suarez, ao morador em situação de 

rua que estava sendo espancado por vários jovens, configura-se por uma 

situação significativamente emblemática; marcou-se por um grande apelo 

jornalístico, apresentado como um folhetim, desdobrado por vários capítulos, por 

inúmeros dias. Prevaleceu como pauta em todo o aparato midiático, embora em 

tempo algum, nenhuma noticia buscou mostrar quem era o morador agredido 

pelos jovens agressores.  Estes, como sempre, alegaram que atacaram a Vitor 

porque “a confusão foi provocada por ele”.  Em tempo algum, o gesto marcado 

pela solidariedade de Vitor foi comentado, ou vicejado como justo e necessário 

nessas situações.  
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 Outra vez, GENNARI contribui em reforçar o estado incongruente dos 

meios de comunicação, verificado na veiculação desta notícia, como das outras 

anunciadas neste capítulo. 

 
(...) Na medida em que a mensagem veiculada e reafirmada pelos 
meios se comunicação é recebida como merecedora de confiança, ela 
passa a ser incorporada ao senso comum e reproduzida em falas e 
comportamentos de pessoas simples que acabam naturalizando o que, 
por sua própria situação, deveriam rejeitar. 135   
 
 
 

2.1.5  JUSTIÇAMENTO 

 

Ver-sofrer faz bem, fazer sofrer mais bem ainda – eis uma frase 
dura, mas um velho e sólido axioma, humano, demasiado 
humano, que talvez até os símios subscrevessem: conta-se que 
na invenção de crueldades bizarras eles já anunciam e como que 
‘preludiam’ o homem. Sem crueldade não há festa: é o que ensina 
a mais antiga e mais longa história do homem – e no castigo 
também há algo de festivo!136 

 
 
 

NOTÍCIA 29 

Grupos que agem no lugar da polícia geram polêmica no Rio de Janeiro1137 

 

Sociedade reage aos grupos que tentam reprimir o crime com 
violência. 
Vídeo mostra homem matando suspeito de roubo à luz do dia no 
RJ. 

As tentativas de linchamento e agressões a suspeitos de crimes 

no Rio de Janeiro têm provocado debates nas redes sociais. A 

sociedade reage aos grupos que têm a pretensão de reprimir o 

crime e fazer o que é tarefa da polícia 
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136
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Esta semana, 14 jovens foram detidos quando tentavam agredir 
dois moradores de rua no Aterro do Flamengo, também na Zona 
Sul. Em depoimento, dois rapazes disseram que estavam 
protegendo o bairro. 

 Por outro lado, há também quem defenda os grupos que afirmam 
estar fazendo justiça com as próprias mãos. 

“Em primeiro lugar, um equívoco, não cabe ao cidadão fazer 
justiça com as próprias mãos. E o estado tem aparelhos para isso, 
tem a polícia, tem a Justiça, que se encarregam disso. Em uma 
situação dessas, o cidadão tem que denunciar, ou quando prender 
alguém, esperar a polícia para tomar as medidas necessárias e 
esperar que a Justiça julgue e, se for o caso, condene. E não 
execução sumária”, diz o pesquisador da UniRio, Francisco 
Farias. 

 Barcellos138 oferece uma importante contribuição na análise do fenômeno 

população em situação de rua, quando se configura e se reconhece o dispositivo 

da dignidade humana.  

 Para a autora, como a liberdade religiosa, a dignidade humana percebe-se 

em uma existência anterior e externa à ordem jurídica, embora tenha sido 

incorporada por ela. Presente em uma realidade de múltiplas complexidades, falar 

em dignidade humana é identificar, primeiramente, que não se restringe a “ter 

acesso a prestações de educação e saúde, a não passar fome e a ter alguma 

forma de abrigo”, isto porque, não se pode desconsiderar  “a liberdade e  suas 

variadas manifestações  - de iniciativa, de expressão, de associação, de crença 

etc., - a autonomia individual, a participação política, a integridade física e moral, 

dentre outros, são elementos indissociavelmente ligados ao conceito de dignidade 

humana”.139  

                                                           
138
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139
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 Por outro lado, alega140  que se os temas mais pontuais e corriqueiros da 

sociedade não apresentam consenso, também não seria diferente quanto à 

concepção de dignidade humana.  

 

“Entretanto, se a sociedade não for capaz de reconhecer a partir 

de que ponto as pessoas se encontram em uma situação indigna, 
isto é, se não houver consenso a respeito do conteúdo mínimo da 
dignidade, estar-se-á diante de uma crise ética e moral de tais 
proporções que o princípio da dignidade da pessoa humana terá 
se transformado em uma fórmula totalmente vazia, um signo sem 
significado correspondente”141.  

 

NOTÍCIA 30 

Adolescente é espancado e preso nu a poste no Flamengo, no Rio.1142 

 

Menor seria assaltante conhecido da região, segundo moradores. 
Jovem disse ter sido abordado por três homens mascarados em 
uma moto. 

O jovem contou à Yvonne que foi espancado por três homens 
mascarados em uma moto. Em seguida, eles o prenderam no 
poste. “A violência aumentou muito no Flamengo em 4 meses. A 
população daqui está de saco cheio”, disse a artista plástica ao 
G1. 

O caso não chegou a ser registrado na delegacia. A Secretaria 

Municipal de Saúde não localizou o estado de saúde do menor, 

porque ele chegou sem documentos à unidade. 

 

 

 

                                                           
140

 Ibidem, 246 
141

 Ibidem, 247 
142
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  Na busca de compreender os significados/sentidos da violência,  praticada 

contra os moradores em situação de rua  as ocorrências mais graves, publicadas 

neste capítulo, voltam-se para os atos de justiçamento, sustentados por jovens de 

“classe média”, que se autodenominam  ‘justiceiros’ e que engendram  ‘fazer 

justiça com as próprias mãos”. 

 A foto acima, estampada em todos os veículos de comunicação de massa 

retrata  o estado do jovem  agredido por um desses grupos, que consideram 

correto o que fazem,  justificam suas ações, incriminando,  outra vez mais, suas 

“vítimas”, a partir da  preocupação   de livrar a sociedade dos gays, cracudos e 

mendigos.  

Site prega ‘livrar o Aterro de gays, cracudos e mendigos’ 

 

RIO - A imagem do ator americano Charles Bronson (1921-2003), ícone 
do cinema western e de filmes de ação, empunhando uma pistola 
cromada, dá o tom da página “Reage Flamengo! Queremos nosso 
bairro de volta!” no Facebook. Com 142 integrantes, o grupo fechado 
vem difundindo desde outubro passado mensagens de ódio contra 



113 

 

minorias e convocando adeptos a participarem de rondas para “livrar o 
Aterro do Flamengo de gays, cracudos e mendigos”. 

O menino foi libertado pelos bombeiros que o socorreram. Tiveram que 
usar maçarico para cortar o cabo de aço que lhe atava o pescoço ao 
poste. Foi levado para o hospital. De lá fugiu e foi espontaneamente se 
apresentar na casa abrigo da prefeitura do Rio. Os agressores louvados 
pelo deputado não se apresentaram em lugar nenhum. Fugiram. Por aí 
se vê que ao menos o menino tem recuperação. 

 

 Atenta-se ao fato, que no caso dos “justiceiros”, como da própria imprensa, 

os moradores em situação de rua são classificados como “mendigos”, nunca 

reconhecidos como ex-trabalhadores, trabalhadores em potencial, e mesmo 

trabalhadores que buscam sua sobrevivência através da catação de lixo, de 

maneira formal ou não.  

 

NOTÍCIA 31 
  
Ataques de ‘justiceiros’ viram rotina no Rio143 
 

Caçada a supostos infratores e moradores de rua se espalha pela 

cidade e preocupa as autoridades 

Rio - A onda de ataques a supostos criminosos e moradores de 
rua em diversos bairros do Rio — boa parte deles, menores de 
idade — por parte de grupos que se autointitulam ‘justiceiros’ vem 
se tornando rotina. A sede de ‘fazer justiça com as próprias mãos’ 
preocupa autoridades, amplia a polêmica sobre o assunto nas 
redes sociais e causa repercussão no exterior.  

Um caso no Aterro do Flamengo sexta-feira levantou a discussão: 
um adolescente de 15 anos foi torturado e preso nu a um poste, 
com tranca de bicicleta no pescoço. No início da noite de ontem, 
em depoimento na 9ª DP (Catete), o menor, que tem três 
passagens pela polícia, revelou ter sido agredido por cerca de 30 
homens, um deles armado com pistola.  
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NOTÍCIA 32 

Site prega ‘livrar o Aterro de gays, cracudos e mendigos’1144 

 

RIO - A imagem do ator americano Charles Bronson (1921-2003), 
ícone do cinema western e de filmes de ação, empunhando uma 
pistola cromada, dá o tom da página “Reage Flamengo! 
Queremos nosso bairro de volta!” no Facebook. Com 142 
integrantes, o grupo fechado vem difundindo desde outubro 
passado mensagens de ódio contra minorias e convocando 
adeptos a participarem de rondas para “livrar o Aterro do 
Flamengo de gays, cracudos e mendigos”. 

Por meio das redes sociais, os membros dessas espécies de 
irmandades fechadas também destilam o ódio em mensagens de 
apoio a barbáries como a ocorrida na noite da última sexta-feira, 
quando um adolescente, de 15 anos, suspeito de praticar roubos 
no Flamengo, foi espancado e preso com uma tranca de bicicleta, 
nu, a um poste. Testemunhas contaram que, na noite seguinte ao 
episódio, pelo menos 30 homens perseguiram e agrediram 
moradores de rua e gays, que circulavam pelo Aterro do 
Flamengo 

 Como foi descrito inicialmente, este capítulo se aplicaria a analisar a 

população em situação de rua, objeto de exibição pelos meios de comunicação 

contemporâneos, em especial, jornais de grande circulação.  

 Nesta direção, a singularidade das notícias isoladas ou compostas no 

interior de cada eixo, desvela-se no seguinte desenho:  

 notícias  concentradas ao combate e repressão aos usuários de drogas; 

 noticiais legitimadoras de recolhimentos compulsórios, atadas na 

capilaridade do uso das drogas; 

 notícias voltadas ao reforço dos recolhimentos a partir da consideração de 

comportamento desviante da pessoa em situação de rua, concebida  como 

mendigo, vadio, assaltante, perturbador da ordem pública; 

                                                           
144

 Jornal O Globo, Rio de Janeiro, 2014 



115 

 

 notícias reforçadoras da política estatal do choque de ordem, que junto às 

outras formam um conjunto capturado  e entrelaçado de construções 

eivadas do senso comum; 

 notícias que  cobrem de sombras, as máculas desrespeitosas e de violação 

dos Direitos Humanos no Abrigo de Paciência145; 

 notícias que ao se referir à disseminação das ideias de justiçamento aos 

negros, pobres, moradores de favelas, gays, moradores em situação de 

rua não elaboram  outras análises recorrentes das manifestações de 

solidariedade, dotadas de uma  consciência diversa,  na concepção 

gramsciana, no campo da constituição de uma outra direção social, um 

outro bloco histórico, 

 notícias que não se voltam, não deixam entrever a compreensão   da 

universalidade dos Direitos Humanos, o  valor da dignidade da pessoa 

humana, 

 notícias em que  o  aparato midiático, com suas imagens 

espetacularizadas, de acordo com Debord,  expõem a essência de todo o 

sistema ideológico, no empobrecimento, na sujeição e na negação da   vida 

real146. Esse é o cenário delineador do contínuo processo de 

desumanização, 

 finalmente,  notícias que sempre que se transmutam em novas revelações, 

simbolizam o príncipe eletrônico, versão  moderna do príncipe dos tempos 

atuais,  que exerce poder ilimitado sobre a economia, política, cultura, 

ideias e hábitos.  
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 Ainda que esses elementos de consenso e apassivação se façam 

presentes, ressalta-se que,   além disso, precisam ser consideradas as esferas de 

organização também produzidas, mesmo  que frágeis.  Uma delas, que 

merece destaque é o espaço do Fórum Permanente sobre População Adulta em 

Situação de Rua, que será analisado no próximo capítulo. 

         Não obstante, esses organismos não são indiferenciados, nem 

homogêneos. Os interesses de classes os atravessam e os colocam também em 

situação de contraposição e até antagonismo, em função do grau de consciência 

e organização dos sujeitos que o compõem e de seu nível de organicidade, lutas 

e projeto societário.  
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3 MANIFESTAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL NO 
ENFRENTAMENTO DO FENÔMENO POPULAÇÃO EM 
SITUAÇÃO DE RUA: A HISTÓRIA COMO UM ATO CONTINUUM 
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“A  sociedade civil é um espaço de luta de classes” 

 

 

 

3. MANIFESTAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL NO ENFRENTAMENTO DO 
FENÔMENO POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA: A HISTÓRIA 
COMO UM ATO CONTINUUM 

 

 Pelas análises realizadas no corpo deste trabalho pode-se afirmar que os 

setores sociais majoritários que compõem a população em situação de rua 

manifestam-se a partir de nítido processo de apassivização, próprio do senso 

comum espraiado pela ordem burguesa hegemônica. 

 Em outro viés, em direção da construção de processos de resistência e 

afastamento do assujeitamento e apassivização reafirma-se a presença do 

Movimento Nacional da População em Situação de Rua – MNPR junto a 

organismos da sociedade civil, como o Fórum Permanente sobre população 

adulta em situação de rua do Rio de Janeiro, entrelaçados na consolidação de 

projetos contra hegemônicos e de enfretamento aos setores que sustentam a 

hegemonia na sociedade. 

 Essa é a direção deste capítulo, expor o processo de construção de uma 

instância da sociedade civil, voltada  para a organização, acompanhamento, 

reflexões e debates públicos sobre a população que vive nas ruas e as ações  

direcionadas a esse grupo social.  

 O diálogo em torno do conceito de sociedade civil  partirá da concepção de 

Antônio Gramsci  e será relevante na constituição do conjunto das argumentações 

analíticas presentes no corpo deste capítulo. 
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  Salienta-se, no entanto, que do ponto do vista metodológico presente na 

construção de seu pensamento, Gramsci não autonomizava os conceitos nem  os 

retirava de contextos históricos concretos que lhes conferiam sentido. Essa 

unidade existente na sua construção teórica supõe a necessária articulação entre 

sociedade civil e sociedade política, Oriente e Ocidente, economia e política.   

      Tais considerações desenham, portanto, o campo a se mover, diverso das 

análises de corte liberal que apresentam uma visão de sociedade civil como se 

esta compusesse a esfera da superestrutura da sociedade, afastando-se, dessa 

feita, do pensamento de Marx. 

         Entende-se que Gramsci elabora uma articulação singular entre base 

material e superestrutura, adentrando na relação entre sociedade civil e 

sociedade política, diferenciando-se da apropriação liberal.  

      No âmbito dessa perspectiva totalizadora é que o autor vai trabalhar a sua 

teoria do Estado como “unidade articulada de consenso e coerção, considerando-

o como produtor da organização/desorganização da totalidade da sociedade”147.  

       Para Gramsci não há sentido em apartar a sociedade civil da sociedade 

política. Esta visão deturpada implicaria em serem desconsiderados as condições 

reais de existência das classes, os antagonismos presentes e as lutas concretas 

inscritas no movimento necessário de construção hegemônica, a implicar tanto 

em resistência quanto em processos de apassivização, ou em termos claramente 

gramscianos, direção, coerção e convencimento. 

       No esteio de Hegel e de Marx, a concepção de sociedade civil incorpora 

sentidos que não se excluem. Implica tanto na feição efetiva da vida material e 

privada quanto da forma social da existência burguesa. 
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         FONTES148 salienta que com Hegel “a sociedade civil torna-se, primeiro, 

burguesa, com uma localização histórica e social precisa. Em seguida, conserva 

uma valoração negativa, como expressão dos interesses particulares e, 

finalmente, mantém uma relação tensa com o Estado”.  

       A autora enfatiza a crítica de Marx e Engels ao conceito de Estado hegeliano, 

de cunho mais filosófico, introduzindo nesta diferenciação, o efetivo processo 

histórico. Assim, destaca FONTES, o Estado precisa ser entendido na sua 

vinculação efetiva às classes sociais. (...) “embora se apresente como universal, 

reduz-se de fato a uma parcialidade travestida de universalidade, quando uma 

generalização do interesse dominante deve assumir a forma de ser de todos”.149  

Sob este olhar, o capitulo anterior expõe a dominante forma de ação do 

Estado, orientada para o vigoroso assujeitamento das pessoas em situação de 

rua. 

       Nessa visão que se assenta em Marx, a base que poderia conformar uma 

universalidade é o mundo de produção da existência, o mundo da atividade 

coletiva dos homens, o mundo do trabalho.  

    Desse modo, a sociedade civil ainda que suponha um campo efetivo de 

interesses, não os delimita ao âmbito do indivíduo particular, mas das classes, 

sendo assim constituída no terreno de produção da vida material. 

      BIANCHI (2008) ressalta a dificuldade de efetivar essa articulação entre Marx, 

Engels e Gramsci em função de algumas abordagens do próprio Gramsci que 

permitem apropriações distintas de seu pensamento. Um dos textos mais citados 

para sustentar que sociedade civil em Gramsci se situa no nível da superestrutura  

o que se segue: 
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 FONTES, (2010, pág. 130) 
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 Ibidem 
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É possível, por enquanto, estabelecer dois grandes “planos” 
superestruturais, o que se pode chamar de “sociedade civil”, ou 
seja, do conjunto de organismos vulgarmente chamados 
“privados”, e o da “sociedade política ou Estado”, e que 
correspondem à função de “hegemonia” que o grupo dominante 
exerce em toda a sociedade e a de “domínio direto” ou de mando, 
que se expressa no Estado e no governo “jurídico150” 

 

      A partir dessa consideração presente nos Cadernos, existirá um tipo de 

leitura na qual a sociedade civil vai ser considerada a partir dos organismos 

denominados  “privados”. 

     No entanto, vale ressaltar no bojo das interpretações do autor, o destaque 

efetivado por LIGUORI (2006, p. 24) no sentido de que a luta de hegemonia não 

se limita às “concepções de mundo”, é também luta dos aparelhos que são 

suporte dessas ideologias. 

         Entre estes aparelhos hegemônicos destacam-se as igrejas, as escolas, as 

associações privadas, sindicatos, partidos e imprensa, entre outros. A função 

essencial desses organismos é a de conformar o consenso entre as massas, 

constituindo assim, adesão, aceite e internalização dos valores, estabelecendo 

um tipo de orientação social necessária aos setores dominantes, uma 

sociabilidade com a marca da subalternidade.  

         Importa ressaltar que todos esses aparelhos são formas organizativas que 

estão imbricadas às formas de produção econômica, portanto à infraestrutura, e 

política – ao Estado -, ainda que apareçam socialmente atuando na esfera 

cultural.            

         Para não se cair no lugar comum do trato da “sociedade civil”, que vai 

considerar um conjunto de associações que se situariam  fora da esfera estatal, 
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potencialmente progressistas, portando  interesses não contraditórios de classe e 

se situando como potenciais agentes de transformação social, vale ressaltar que 

nesta análise essas esferas não são em si, positivas e progressistas. Elas 

carregam os elementos de afirmação da ordem burguesa, imersas que estão no 

universo de sua influência ideológica, podendo isso sim, se conectadas a outros 

organismos que se contraponham à ordem que vige, numa perspectiva que se 

poderia denominar de contra hegemônica, funcionar como germe de negação do 

que aí está instituído. 

      Logo, para Gramsci, os distintos interesses de classe em luta atravessam toda 

a vida social e são difundidos através dos aparelhos privados de hegemonia. 

Nesse percurso, a sociedade civil é um espaço de luta de classes. No seu interior 

as distintas organizações formulam e difundem práticas, vontades e projetos 

voltados para a manutenção da dominação e do convencimento que busca 

mantê-la, sem que se excluam, naturalmente as formas de coerção, necessárias 

à permanência dos dominantes. O que não exclui resistência e busca de 

transgressão à ordem por parte de alguns poucos segmentos que fazendo a 

crítica radical ao projeto existente  e dotados de um nível de consciência diverso, 

buscam e alcançam algum grau de agregação de forças na tentativa de 

constituição de uma outra direção social, um outro bloco histórico. 

         Todavia, na ordem burguesa existente, dirigir e organizar o consentimento 

dos subalternos, interiorizando as relações sociais dominantes, é o movimento 

fundamental no interior da sociedade civil. Estratégia tão refinada que permite que 

as próprias classes dominantes encampem demandas e até mesmo participação 

dos subalternos no aparelho estatal, numa ação que supõe democratização que 
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em verdade implica em subalternização e incorporação destas classes ao projeto 

hegemônico.  

     Finalmente, uma última observação importante no trato deste estudo. Na 

consolidação dos projetos dos setores que detém a hegemonia na sociedade, a 

função do “Estado educador” que atua na perspectiva dos interesses dominantes 

é essencial na manutenção da subalternização dos dominados. 

 Eis assim um destaque essencial para o papel do aparato midiático, 

instrumento fundamental na difusão e consolidação das concepções de mundo 

necessárias à dominação. 

 
 

3.1 FORUM PERMANENTE SOBRE POPULAÇÃO ADULTA EM SITUAÇÃO DE 
RUA 

 

 O Fórum151 é uma instância da sociedade civil de acompanhamento, 

reflexões e debates públicos sobre a população que vive nas ruas e às ações 

direcionadas a esse grupo. É composto por representantes de organizações da 

sociedade civil, profissionais de órgãos de governos municipais e estadual e 

pessoas que têm a experiência de vida nas ruas. 
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 Neste capítulo ao se referir à palavra Fórum, sabe-se que é apenas uma abreviatura da denominação de 
Fórum Permanente sobre população adulta em situação de rua 
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3.1.1 PRÉ-FÓRUM - A HISTÓRIA152 

Inicia-se como uma Rede de Solidariedade a pessoas em situação de rua, em 

janeiro em 2000, posteriormente se constituirá como Comissão Permanente de 

Monitoramento da Política de Assistência à População em Situação de Rua. 

Jorge Munõz, um dos fundadores do Fórum explica que153:  

Na verdade, surgiu da ideia de encontrar  instituições que 
trabalhavam com moradores de rua, que pudessem trocar ideias e 
apresentar os problemas que tinham no trabalho, e futuramente 
expor os diversos modos de trabalhar.  
 
Veio como uma sugestão dos Médicos Sem Fronteiras. Era uma 
equipe que estava começando a trabalhar e fui chamado para 
ajudar na sua formação.   
Médicos Sem Fronteiras começou a entrar em contato com 
diversos grupos que trabalhavam com moradores de rua e 
criamos um encontro semanal. 
Nesse Encontro cada um se apresentava, contava o trabalho que 
fazia. Eram instituições religiosas, filantrópicas de diversos tipos, e 
a característica da maioria dos participantes era de instituições da 
sociedade civil e não do governo, embora o município tenha 
ajudado no 1º Encontro realizado pelo grupo no Sambódromo. 
 
Então foi assim, ou seja, aí começamos também a nos conhecer. 
Um grupo espírita, onde os MSF154 já estavam trabalhando e 
também  outras instituições, por exemplo a revista Oca’s, com 
Luciano Rocco, que muito apoiou. Só depois que entrou Hilda 
Correa.  
 
E qual era a visão nossa na época? 
Que era uma pena que trabalhássemos isolados, pois havia uma 
finalidade comum de ajudar a população. 
 
Agora à medida que as instituições iam se posicionando você 
notava que haviam experiências e pensamentos diferentes. A 
maioria era formada por instituições de assistência e não 
passavam disso, ou seja, oferecer uma comida, roupa. Era muito 
difícil terem como meta no horizonte a reinserção dessas pessoas 
na sociedade. E disso não se falava.  
 
Inclusive lembro que uma vez que começamos a ver que era 
importante trocar ideias em torno de metodologias e isso foi bom,  
porque os Encontros começaram a ter uma dimensão mais 
informativa. 
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 As análises a seguir baseiam-se em entrevistas de Jorge Muñoz, Hilda Correa e em documentos 
elaborados  e divulgados pelo Fórum 
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 Trecho da entrevista realizada com Jorge Munõz em setembro de 2014 
154

 A sigla MSF, refere-se a Médicos Sem Fronteiras 
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(...) fomos construindo uma proposta de metodologia de trabalho  
até que um dia fizemos o primeiro seminário sobre população de 
rua.  
 
(...) Interessante observar que além de todas as instituições que 
vieram para o seminário, descobrimos que não existia nenhum 
espaço no Estado que possibilitasse essa troca de experiência, 
quais os equipamentos necessários para atender a essa 
população e qual proposta metodológica se queria para o 
trabalho. 

 

 

A Rede Solidariedade realizou vários Seminários, sendo o primeiro deles em 

novembro de 2001, com o tema “Abordagem”. Ao evento, realizado na 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro – UERJ, compareceram cerca de 200 

pessoas. 

           Em 09 julho de 2003, a Comissão Permanente realizou o “II Seminário 

sobre População Adulta em Situação de Rua: Políticas Públicas para quem vive 

nas ruas”. Na ocasião, foi apresentado um estudo sobre a história das relações 

entre os governos e a população em situação de rua do Rio de Janeiro desde o 

início do século XX e os debates versaram sobre a concepção de política pública, 

seus traços atuais e as opiniões de quem vive nas ruas. O evento foi realizado no 

SESC - Tijuca, com a participação de cerca de 300 pessoas.  

           Em 31 de maio de 2005, a Comissão Permanente realizou, no subsolo da 

Catedral Metropolitana do Rio de Janeiro, a “Jornada de trabalho para uma 

proposta de política pública para a população em situação de rua”. 

Representantes de entidades diretamente ligadas a essa população discutiram o 

tema com base numa pesquisa, realizada pela Comissão Permanente, entre 

março e agosto de 2004, e ouviu técnicos e educadores. De 30 instituições 

consultadas na cidade do Rio de Janeiro, 16 responderam às questões da 
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pesquisa. Somadas, atendiam a cerca de 6.200 pessoas em situação de rua.  

            A pesquisa registrou opiniões a respeito das atividades de assistência 

social e equipamentos (albergues e abrigos), como: 

  se as experiências estavam contribuindo realmente para a inclusão 

social, 

 como deveria ser o atendimento,  

 se os usuários gostariam de mudar de vida e o que estava faltando 

para isso acontecer, 

 além de temas como profissionalização e a sensibilização da 

sociedade  

 Participaram da jornada 150 pessoas, incluindo técnicos vindos de diversos 

municípios do Estado do Rio de Janeiro e pessoas que vivem em situação de rua.  

 

3.1.2  FUNDAÇÃO DO FÓRUM – AS AÇÕES REALIZADAS  

 

        Em janeiro de 2006 a Comissão Permanente se transformou no Fórum 

Permanente, dando continuidade ao aprofundamento de diversas questões 

referentes à  população em situação de rua. 

        Em 28 de junho de 2006, na Igreja de Sant 'Ana (centro do Rio), o Fórum 

realizou mais um seminário, elegendo o tema  “População Adulta em Situação de 

Rua: propostas para uma Política Pública de Saúde”, onde a maioria dos 

participantes eram moradores de rua. 

             O V Seminário realizou-se em novembro de 2008 no auditório da OAB e 

teve por tema: Bases da Política Pública no Estado do Rio de Janeiro para a 

população em situação de rua. Este contou com a presença de 220 participantes 
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e 13 municípios presentes. 

            Observando o conteúdo de todos estes debates o Fórum produziu duas 

publicações: a primeira intitulada “Bases para uma Política Pública de Inclusão 

Social da População Adulta em Situação de Rua do Estado do Rio de 

Janeiro” e a outra “Proposta para uma Nova Rede de Atendimento”. Ambas 

foram apresentadas à Secretaria Municipal de Assistência Social do Rio de 

Janeiro e  à Secretaria Estadual, além da distribuição em  debates públicos. 

            Estas publicações155 são as primeiras que se conhece e abordam  

questões sobre esse fenômeno no Rio de Janeiro.  

 O Fórum pautou nos seus encontros em 2009, as propostas colocadas em 

discussão no âmbito nacional para uma política pública de atendimento ao 

morador em situação de rua, tendo apresentado contribuições para a Política 

Nacional para a População em Situação de Rua, instituída mediante o Decreto 

presidencial 7053 de 23 de dezembro de 2009.   

 Em 2011, na UERJ, realizou outro Seminário com o tema: “Pessoas que 

moram nas ruas: Cidadãos?” Nesse encontro, por cerca de duas horas, um grupo 

de moradores, exercendo seu protagonismo, participou de uma “Roda de 

Conversa” cuja temática principal se voltou para a trajetória de suas vidas, suas   

principais demandas e perspectivas de esperanças de mudança de situação de 

vida. Esse Seminário contou com a presença de um público aproximado de 350 

pessoas, do Rio de Janeiro e de 20 outros municípios do Estado.  

 Em 2013, junto ao Núcleo de Estudos de Políticas Públicas em Direitos 

Humanos Suely  Souza de Almeida – NEPP-DH, da UFRJ, realizou para 60 
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 Estas publicações e várias outras elaboradas por Jorge Muñoz sempre tiveram o apoio da ONG Nova 
Fronteira. 
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profissionais, que atuam com esse segmento156,  o Curso de Capacitação, 

“Cotidiano da População em Situação de Rua: violação de direitos, políticas e 

metodologia de atendimento”, de 40 horas.   

  O Curso teve como Objetivo oferecer um espaço de análise e debate 

sobre o tema, visando à qualificação destes profissionais. 

 Em 10 de junho, do corrente ano, dirigiu em conjunto com várias entidades, 

o Seminário “Ninguém mora na rua porque gosta”157: debate sobre a violação de 

direitos da população de rua nas cidades sede da copa do mundo. Contou com a 

participação de mais de 150 pessoas e teve duas mesas de debates: 

1- Violação dos direitos e megaeventos 

2- Políticas, ações e megaeventos 

 Ao final do Seminário, foi aprovada a Carta do Rio de Janeiro, que expõe o 

grave problema que a população de rua estava passando, refletido nos 

recolhimentos compulsórios e no encaminhamento para o Abrigo Rio Acolhedor – 

(de Paciência).  

 

3.2 O FÓRUM FRENTE À EXTENSIVA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 
 

Fala-se hoje que no Rio de Janeiro são 6.500 pessoas vivendo nas ruas. 

Para os moradores em geral da cidade, para os detentores do capital, para o 

Estado esse é um número ínfimo. Como então não se pode resolver a questão de 

moradia, por exemplo, é a pergunta recorrente do Fórum.   
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 Esse Curso teve a modalidade de Extensão e teve 40 horas.  
157

 Ver em ANEXOS, a CARTA DO RIO DE JANEIRO, elaborada por várias entidades participantes do 
Seminário.   
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Na verdade, essa é uma situação de “descaso por parte dos gestores 

públicos. Nesse quadro de negligência há o agravante do preconceito arraigado, 

como se essas pessoas fossem preguiçosas, não estarem dispostas a nada. Não 

há uma preocupação solidária para com os que estão nas ruas”158. 

(...) E mais, o que sempre moveu a maioria das gestões do passado, e as 

de hoje também,  foi o fato de retirar da vista da sociedade, limpar as ruas da 

cidade. Por isso a solução medial do Abrigo (...).  

Na verdade, a gestão pública é pressionada pelo conjunto da sociedade, 

que não admite pessoas feias e sujas ferindo a estética da cidade, incomodando 

os transeuntes, sentados nas portas dos edifícios, das casas, das lojas.  

O morador em situação de rua é “um lixo”, uma “mercadoria” descartável, 

dai poder ser expulso para qualquer local longe dos olhos “ditosos”. 

 

3.2.1  TRABALHO PECULIAR DO FÓRUM – A ESCUTA - A DEFESA DO  
          PROTAGONISMO 
 

É o Fórum que vai dar ênfase à importância da escuta das pessoas que 

vivem nas ruas. Ele é protagonista e tenta engendrar o protagonismo nos 

moradores. 

(...) Mas de qualquer maneira eu tive oportunidade de discutir 
bastantes questões desse desafio social que é o morador de rua 
com grupos e isso me ajudou também na minha formação 
também e hoje eu vejo que certas coisas com respeito ao governo 
na verdade eu acho que temos propostas e avaliação do tem sido 
feito e está evidente que não há espaço de aprofundamento para 
esse tipo de trabalho e me parece que os desafios sociais como o 
pacote para o próximo secretario de assistência social e tudo 
continua igual.  
 
O  Fórum tem que continuar a fazer o que sempre fez, tentar um 
diálogo permanente com as instância do governo, ou seja, sem 
deixar de fazer sua parte e a parte do Fórum vai depender muito 
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 Conforme depoimento de Hilda Correa 
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da conjuntura, eles não tem políticas públicas lancemos uma 
proposta, eles não fazem isso,  façamos um seminário, e a 
maioria do seminário que fizemos o número de participantes eram 
trabalhadores, mas há uma ausência total do aprofundamento de 
coisas, por exemplo quem gostaria que o governo fizesse 
pesquisas para avaliar os equipamentos, que investisse no Centro 
POP, enfim não custaria nada mas o pessoal não liga e aí são 
feitas coisas loucas como internação obrigatória e aí voltamos a 
história lá atrás onde o morador de rua é visto como um louco159. 

 

No antagonismo da sociedade que desconsidera os poucos desejos, as 

poucas esperanças das pessoas em situação de rua frente os comportamentos 

de subalternidade, o Fórum sempre lhes procurou estimular o protagonismo, 

embora reconhecendo que é preciso, em todo o tempo, escutar e conhecer o que 

pensam e porque pensam de determinado modo.  

Essa atitude é sempre muito difícil. Esse exemplo pode ser demonstrado 

pelos profissionais que atuam cotidianamente com esse segmento. Na maior 

parte das vezes o profissional sai da academia supondo que está entendendo a 

realidade, que tem ferramentas suficientes para sua intervenção. Na verdade,  

seu saber é falseado,  carregado de senso comum e,  muitas vezes, repetidor de 

visões discriminatórias e preconceituosas. Dai a preocupação do Fórum, em 

trabalhar em capacitações também com os profissionais que no dia a dia atuam 

com as pessoas em situação de rua160. 

No Rio de Janeiro, não se sabe de nenhuma outra entidade que tenha essa 

singularidade do Fórum. Muitas têm um trabalho sério, responsável, embora 

exclusivamente de socorro imediato. Não estão voltadas para a perspectiva 

política de discutir quem é aquela pessoa, porque está nas ruas, não se 
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 Fragmento da entrevista de Jorge Munõz 
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 Fragmento da entrevista de Hilda Correa 
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vislumbram questões referentes à cidadania e aos direitos humanos É 

exclusivamente dar de comer a quem tem fome.   

 

3.2.2  QUANDO O MORADOR EM SITUAÇÃO DE RUA ADQUIRE UM  
          ESPAÇO E LUGAR DE INTELECTUAL ORGÂNICO  
 

O empenho em apoiar e fortalecer uma organização própria do Movimento 

no Rio de Janeiro Esse foi um passo muito oportuno do Fórum161. Fez isso em 

anos passados com um grupo de 11 a 13 pessoas que se reuniam no espaço da 

Catedral Metropolitana, com o apoio da Pastoral de Rua. Das reuniões o grupo se 

organizou e passou a se denominar  “Mosaicos da Rua” 

 
(...) a escolha do nome voltava-se para a compreensão de se 
entenderem caquinhos jogados nas ruas que podiam juntar e 
fazer um belo mosaico”. O grupo  conseguiu fazer 07 encontros, 
seus participantes foram a Brasília no I Congresso para Pessoas 
em Situação de Rua, mas hoje resta apenas uma pessoa. 

 

Mas com respeito ao movimento nacional eu acho que 
conseguiram coisas muito interessantes, a própria política do Lula 
é legal, o diálogo com diversas instâncias é fundamenta (...)  
 

 

 

3.2.3  INTERVENÇÃO NAS PROPOSTAS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

A Política Nacional para a População em Situação de Rua foi o grande 

salto inovador no quadro da configuração das políticas públicas. Além disso, ela 

potencializa o trabalho intersetorial, isto é, o comprometimento de atenção a esse 

segmento da população pelas diferentes políticas públicas.  
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 Trechos do depoimento de Jorge Munõz 
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Os Ministérios organizaram-se em um Grupo de Trabalho Integrado, que 

funcionou por quase dois anos. Inicialmente eram onze ministérios, ao final  

resumiram em nove e que produziram a proposta da Política Nacional, 

sancionada pelo Decreto 7.053. Hoje, o Comitê Interministerial continua definindo 

metas e programas, no âmbito da esfera nacional  para os que se encontram em 

situação de rua. 

 

3.2.4 POLITICA NACIONAL PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 
NO RIO DE JANEIRO 
 

Sua aplicabilidade no Rio de Janeiro é insuficiente, os gestores não têm 

nenhum interesse em conhecê-la e, o agravante, em  debater com a sociedade 

civil como desenvolvê-la. 

 Os gestores do município, vão além, acabam travando-a, ao não 

compartilhar, não realizar qualquer interlocução com os movimentos, instituições 

voltadas para esse segmento. E, mais ainda, exercem a tradicional prática de 

cooptação daqueles moradores com visibilidade de liderança.  

 

3.3 PERSPECTIVAS FUTURAS  

 

(...) O Fórum deve continuar, ser fortalecido, pessoas 
comprometidas  têm que se voltar para a realização de estudar, 
como foi feito em outras épocas (...). 
 
 (...) O Fórum tem que continuar servindo de espaço de troca, 
aprofundamento, estudo, formação eu acho que tem que ser 
assim. Infelizmente eu tive que me afastar e faz tempo que não 
participo de reuniões, e foi fazer um esforço para retornar porque 
para mim é importante (...). 
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(...) O Fórum  é um tipo de espaço  onde a sociedade civil tenta 
aprofundar o desafio da busca da cidadania para o morador de 
rua no Estado. 
 
Se não tem subsídios cria subsídios, se não tem política pública 
cria políticas, que lute por um espaço junto a imprensa se não a 
voz da sociedade civil vai continuar omitida, eu vejo assim. 

 

Agora é o momento de se pensar coletivamente, e rever algumas ações do 

Fórum162. Ele ainda tem o papel de tentar ser interlocutor, ser ouvido pela gestão 

pública. Esse é o desenho que ele sempre procurou, mas tem se defrontado com 

inúmeras resistências. Nesse campo, portanto, novas estratégias têm que ser 

alcançadas e as intermediações do poder Legislativo, dos mecanismos de 

proteção da sociedade, da Pastoral de Rua da Igreja Católica e de alguns outros 

grupos, são fundamentais.  

No entanto, ele não se afasta da forma colegiada de se mover. Ela tem que 

ser preservada, é a possibilidade de se situar no campo da contra hegemonia. . 

Ainda no âmbito dessa perspectiva, ou seja, no avanço de construção de 

uma organização da sociedade civil, o Fórum, primeiro ocupou um espaço vazio 

de debates e reflexões sobre esse fenômeno social; vale dizer que não havia 

nenhuma instituição pública que exercia a tarefa de reunir pessoas para pensar 

sobre esse fenômeno.  

Este mérito pode-se atribuir ao Fórum, em todos os seus anos de existência, 

partindo para inciativas de realização de espaços de debates, cursos de 

capacitação e seminários de âmbito estadual.  

Ao encerrar este capítulo, dois pensamentos, duas direções, não 

antagônicas, denotam o significado da importância desse espaço na busca da 

construção/conformação da contra hegemonia a ser exercida pelos que estão em 
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 Ideias expostas pelos entrevistados e em alguns documentos.  
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situação de rua, e por muitos outros trabalhadores insistentemente jogados para o 

assujeitamento a apassivização.   

(...) o Fórum luta por política pública e política pública é a política 
construída via uma interlocução de quem está na gestão da 
instituição pública, com a representação da sociedade civil e com 
os usuários, isso não aconteceu no Rio em momento nenhum163. 
 
Não164 sou pessimista, muito pelo contrário. Aliás, o otimismo e o 
pessimismo não são categorias filosóficas. Não se pode julgar um 
pensamento ou uma teoria com base em seu otimismo ou 
pessimismo.  
Marx que diz:  
“A situação catastrófica das sociedades em que vivo me enche de 
otimismo”.  

 
 
 O Fórum é o espaço do otimismo... 
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 Trecho de entrevista de Jorge Muñoz. 
164

 Agamben: A democracia é um conceito ambíguo. Entrevista publicada em 04/07/2014 ao Blog da 
Boitempo 
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CONCLUSÃO 

 

“Um mero depósito infecto de seres humanos”  
É disso que se trata. 
Não há nenhuma perspectiva de restabelecimento 
de laços sociais, reinserção no mercado de trabalho, 
nenhuma política de educação, não há nenhuma 
atenção para os que precisam de atendimento de 
saúde mental”.  

 

 Com estas palavras o promotor Rogério Pacheco Alves, do Ministério 

Público do Rio de Janeiro, expressa o Rio Acolhedor – Abrigo de Paciência, maior 

abrigo para pessoas em situação de rua, no Rio de Janeiro.  

 Em todo o mundo, as grandes cidades expõem pessoas vivendo nas ruas e 

onde os Direitos Humanos são cotidianamente violados. As respostas, em muitas 

vezes, implicam na retirada compulsória dos espaços públicos, na segregação e 

no desrespeito à liberdade. Outra resposta costuma ser o empenho pessoal ou 

institucional de oferecer uma ajuda pontual: diante da fome, providenciar comida; 

do frio, um agasalho. 

 Mas algumas perguntas se impõem: 

 O que leva uma pessoa a viver na rua? 

 Quem são os homens e mulheres que vivem nas ruas? O que estas 

pessoas precisam? 

 No Brasil, a população que vive nas ruas ainda não é contada no censo 

oficial165, entretanto, em 2007/2008, por iniciativa do Ministério do 

                                                           
165

O MNPR no seu  processo de protagonista de organização das pessoas em situação de rua, e participante 
do Comitê Intersetorial de Acompanhamento da Política Nacional  para a População em Situação de Rua, 
propôs e  teve a aprovação de que no próximo Censo Oficial, de responsabilidade do IBGE,  esse grupo de 
pessoas será contado nacionalmente.   
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Desenvolvimento Social e Combate à Fome foi realizado um levantamento 

nacional, que abrangeu 71 grandes cidades e nesse o quantitativo veio a tona,  

elas chegavam a  31.922  mil pessoas.166 

 No Rio de Janeiro, em 2013, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social realizou o “Censo População de Rua 2013 – Um direito à cidade” e,  de 

acordo com o Secretário Adilson Pires, buscava “traçar uma radiografia detalhada 

e humanizada de pessoas que hoje moram nas ruas do Rio de Janeiro. Tínhamos 

que quantificar e, principalmente, conhecer essa faixa da população, para criar 

políticas públicas e eficazes visando a reinserção social e familiar”. 167 

 Mas, qual é o atual quadro da cidade? 

 As pessoas são recolhidas, compulsoriamente, para um único Abrigo, o 

denominado Rio Acolhedor, “um mero depósito infecto de seres humanos”, 

como afirma a promotoria pública. 

 Embora a SMDS disponha para a população adulta de sete abrigos 

próprios, e três privados -  conveniados -, eles não são suficientes para as 5.580 

pessoas contabilizadas, e que se encontram em situação de rua. Em todos os 10 

abrigos a capacidade de atendimento não alcança 1.000 pessoas.  

 Nesse sentido, algumas iniciativas168 poderiam apontar para outras 

possibilidades, como: 

 Pequenos albergues distribuídos por vários bairros da cidade 

 Centros de convivência em toda a cidade 

 Estratégia e saúde da família para quem vive na rua 

 Mais serviços de saúde para quem usa álcool e drogas 

                                                           
166

 Embora este seja o quantitativo encontrado nas cidades pesquisadas já na época se cogitava de um 
número consideravelmente superior  
167

 Palavras do Secretário no documento “População de rua, 2013: um direito à cidade”, p. 6 
168

 Propostas do Documento: A População de Rua tem fome de direitos”, 2013, mimeo  
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 Projetos de geração de emprego e renda 

 Inserção nos programas de Bolsa Família e Benefício de Prestação 

Continuada 

 Inserção no Programa Minha Casa Minha Vida 

 Nessa direção, poder-se-ia dizer que, minimamente, estariam sendo 

buscados os valores máximos de uma sociedade pluralista e sem preconceitos, 

fundada na solidariedade,  visando assegurar os direitos sociais e individuais, a 

liberdade, a segurança,  o desenvolvimento social com igualdade e a justiça, 

fundamentos da  Constituição Brasileira e da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos.   

 E, ainda, os princípios fundamentais da dignidade humana, que se voltam 

para uma sociedade justa e solidária, de redução da pobreza e das desigualdades 

sociais, expressiva convergência exposta na Política Nacional da População em 

Situação de Rua.  

 O que se viu ao longo deste trabalho foi a exposição de uma população em 

situação de rua invisibilizada como sujeito de direitos, fonte de discriminações e 

violências, manuseada como mercadoria de descarte cotidiano, impulsionada ao 

assujeitamento e apassivização. 

No confronto, as marcantes possibilidades de des-construção, a resistência 

exarada no protagonismo vencendo o  desespero, o pessimismo.  

É a verdade marxiana das condições desesperadoras enchendo de 

esperança entrelaçadas às pessoas que, para Weil, encontram coragem no 

desespero. 

É a esperança do alfaiate de Ulm que dizia poder voar e assim buscou 

fazer. Protagonizou a queda.  
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Sobre a queda, a poesia de Brecht traça outro itinerário, o da possibilidade 

do homem um dia alçar voo, mesmo que em um determinado momento, em 

vários momentos, tenha fracassado!   

Esse foi o percurso deste trabalho.  

Expor o fenômeno população em situação de rua não como uma 

particularidade da contemporaneidade, sim parte intrínseca ao aparecimento das 

sociedades pré-industriais, do processo da acumulação primitiva que levou ao 

pauperismo, de acordo com Marx.  

Também, mostrar as possibilidades de avanço do protagonismo do 

morador em situação de rua, através de sua inserção no Movimento Nacional da 

População em Situação de Rua – MNPR – e outros similares, bem como, o 

avanço de construção de uma organização da sociedade civil, o Fórum 

Permanente sobre a população adulta em situação de rua.  

 
 Nesse desenho, a esperança , o otimismo são resilientes.  

 
Eu não gosto daquelas pessoas que aquecem seus corações com 
esperanças vazias”.  

Pensamento, para mim, é exatamente isso: a coragem do 
desespero. E isso não está na altura do otimismo? (...)169 

                                                                                       (Simone Weil)  

 

 

 

 

 

                                                           
169

O pensamento é a coragem do desespero. Entrevista de Giorgio Agambem a Juliete Cerf. Blog da 
Boitempo, 28/08/2014 
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ANEXO I 
 

Carta Aberta do Movimento Nacional da População de Rua. 

Dia Nacional de Luta da População em situação de rua. 

Hoje nos reunimos aqui para lembramos o dia 19 agosto de 2004, que marca a 

chacina da população em situação de rua na Praça da Sé. Este dia ficará para 

sempre em nossas memórias, por isso se tornou o DIA DE LUTA DA 

POPULAÇÃO DE RUA. Naquela madrugada, sete moradores de rua que 

dormiam na Praça da Sé, no centro de São Paulo, foram mortos e outros oito 

ficaram feridos. Até hoje os responsáveis continuam livres. O “Massacre da Sé” 

como ficou conhecido, se tornou um marco significativo na luta pelos direitos da 

população em situação de rua, mas não só ele.   

Viver nas ruas brasileiras, ou delas extrair seu sustento, se tornou sinônimo de 

convivência constante com as mais diversas e cruéis formas de violações de 

direitos.  Embora tal fato seja histórico e corriqueiro, nunca recebeu a devida 

atenção. Nossa situação não é apenas ignorada e despercebida, mas também é 

mal compreendida e tratada como assunto de segunda ordem. 

 

Nós do Movimento Nacional de População de Rua viemos denunciar as tantas 

violações ocorridas nos últimos anos, cobrando das autoridades competentes que 

tomem providencias. Na maioria das vezes a resposta do poder público é 

efetivada da seguinte forma: abordagem discriminatória de agentes de segurança 

pública dos três níveis de governo, retirada de nossos companheiros da rua, 

recolhimento dos nossos pertences de forma arbitrária e violenta, utilização de 

agentes de segurança pública nos serviços de acolhimento institucional, 

internações compulsórias, abordagens sociais ineficazes, acolhimento 

institucional e alimentação precárias e insuficientes, além da ausência do diálogo 

com as parcas políticas públicas de habitação, de geração de trabalho e renda, 

entre outras. O descaso e a falta de investimento para superação da condição de 
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rua fazem parte do nosso cotidiano. Ouvimos repetidas vezes que não existe 

orçamento.  

Destacamos que diversas operações de caráter higienista vêm ocorrendo em 

várias cidades do Brasil como em São Paulo, no Rio de Janeiro e Goiânia. Soma-

se a isso nossa preocupação com os grandes eventos, como a Copa das 

Confederações, Copa do Mundo e os jogos Olímpicos de 2016, pois é notória a 

falta de políticas publicas nas diferentes áreas que enfrentem o problema da 

nossa exclusão.  

 

O Centro Nacional de Defesa de Direitos Humanos da População de Rua, 

assegurado pelo Decreto 7.053, aponta números alarmantes de 227 homicídios 

registrados desde sua criação em abril de 2011. Entretanto, sabemos que esses 

números não representam a totalidade de casos, muitos casos de assassinatos e 

violações ocorrem todos os dias sem que se tomem o devido conhecimento e 

muito menos as providências legais. A impunidade prevalece.  

 

Embora tenhamos direitos reconhecidos na legislação vigente, como qualquer 

cidadão brasileiro, podemos dizer que, de fato, não os temos. A Constituição 

Federal Brasileira de 88, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, e o 

Decreto Presidencial 7.053, ainda vem sendo violados constantemente de forma 

mais contundente e sistemática. Somos um grupo vulnerável, cuja cidadania 

encontra-se extremamente fragilizada, afrontando, portanto, o próprio Estado 

Democrático de Direito e toda a sociedade que anseia por um mundo mais justo, 

humano, igual em direitos e reconhecedor da diversidade.  

Neste momento, em memória de tantos companheiros que tombaram nas ruas 

deste país, assassinados das mais vis e cruéis formas, e aos companheiros 

vítimas constantes dos mais diversos tipos de violações, queremos dizer: 

CHEGA! BASTA! Estamos fartos de tanta barbárie, por isso, exigimos que seja 

consolidado e descentralizado o Centro Nacional de Defesa dos Direitos 

Humanos da População em Situação de Rua e Catadores de Material Reciclável 

para nos auxiliar na luta pela integral efetivação de nossos direitos e, acima de 

tudo, o fim da impunidade e a efetivação de políticas públicas estruturantes nas 
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áreas de saúde, cultura, esporte, lazer, educação, trabalho e renda, assistência 

social, segurança, habitação preconizadas no Decreto Presidencial 7.053. 

 

MOVIMENTO NACIONAL DE POPULAÇÃO DE RUA 

                                        AGOSTO DE 2012 
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ANEXO II 
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ANEXO III 

 
CARTA DO RIO DE JANEIRO 

 

As entidades abaixo-assinadas, participantes do Seminário “NINGUÉM 

MORA NA RUA PORQUE GOSTA”: violação de direitos da população adulta 

em situação de rua nas cidades sede da copa do mundo, realizado em 10 de 

junho de 2014,   vêm a público expor a grave condição de vida porque passam 

homens e mulheres que se encontram em situação de rua na cidade do Rio de 

Janeiro.  

Em junho de 2010, “homens e mulheres que vivem nas ruas da cidade do 

Rio de Janeiro e em outros municípios do estado estiveram presentes no 

Seminário Estadual do Rio de Janeiro, promovido pelo Movimento Nacional de 

População de Rua com o apoio da Arquidiocese do Rio de Janeiro, Instituto Pólis, 

Governo Federal, Secretaria Nacional dos Direitos Humanos e vários outros 

parceiros discutindo “Os Impactos dos Megaeventos no Rio de Janeiro”. 

(...) “Após as exposições, discussões em grupos e debates  sobre o 

Decreto presidencial nº. 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que institui a Política 

Nacional para a População em Situação de Rua e cria o Comitê Intersetorial de 

Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional, os participantes 

chegaram a algumas considerações, e dentre elas destacamos: 

(...) “Fica evidenciada a situação de profundo desrespeito, violências e 

violações dos direitos humanos nas principais cidades do estado do Rio de 

Janeiro, tendo em vista experiências comuns de maus-tratos, truculência policial, 

agressões, rejeição, discriminação, extravio e retirada de pertences pessoais por 

parte da polícia, desumanidade, julgamento preconceituoso e uso de 

denominações acusativas e preconceituosas”.  

“Foi detectada também grande preocupação com relação às ações 

promovidas pela polícia do Choque de Ordem e com o processo de higienização 

que, mascaradamente, se inicia visando preparar ou “limpar” o Rio para os 

Megaeventos que estão por iniciar nos próximos anos”. 
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“Em síntese, o Seminário constatou que as pessoas em situação de rua 

vivem um cotidiano de extrema violação de direitos”.  (Trechos da Carta aberta da 

população em situação de rua da cidade do Rio de Janeiro, junho  2010, assinada 

por várias entidades) 

 

Junho de 2014, que realidade se apresenta?  

 

O quadro exposto em 2010 em nada se alterou. As ações higienistas 

continuaram acontecendo; diariamente agentes dos órgãos de segurança 

municipais e estaduais passam pelos locais de maior aglomeração das pessoas 

em situação de rua recolhendo seus pertences, efetuando operações de retirada 

dos espaços públicos pelo uso da força, recolhendo-as para um único abrigo, o 

Abrigo Municipal Rio Acolhedor, em Paciência, inóspito, insalubre e sem as 

mínimas condições humanitárias de atendimento à pessoa humana. 

Denúncias e relatórios não têm sido poucos, entretanto,  pode-se constatar, 

na cidade do Rio de Janeiro, o caráter de reiteratividade  de  práticas de total 

desrespeito aos direitos humanos e de precariedade de políticas públicas de 

atenção aos que se encontram em situação de rua.  

A cidade sede da copa do mundo não apresenta efetivamente políticas 

públicas que se dirigem para o direito à moradia, trabalho, saúde, educação, 

capacitação profissional, transporte, cultura, esporte, lazer, integridade física e 

psicológica dentre todas as essenciais à autonomia individual e dignidade 

humana. 

A única política presente no cotidiano dos que se encontram em situação 

de rua é a de incriminação despropositada, da truculência e do desrespeito à vida 

e à solidariedade.  

 

Não podemos permitir que estas práticas perseverem.  

Alinhados ao MINISTÉRIO PÚBLICO, que em seu documento intitulado 

“MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO EM DEFESA DAS PESSOAS EM 

SITUAÇÃO DE RUA DURANTE A COPA DO MUNDO” sugere várias diretrizes de 

atenção a essa população, também exigimos a observância de todos os princípios 

basilares da Constituição Federal que recomendam resguardar a observância dos 
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direitos humanos, o respeito e a solidariedade para os que se encontram em 

situação de precariedade e vulnerabilidade. 

Nesse sentido, conclamamos a sociedade e os meios de comunicação a 

não permitirem que atos de violação dos direitos sejam direcionados a qualquer 

cidadão que se encontre em situação de rua.  

 

 

 

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2014. 

 

Assinam: 

 

- Ministério Público do Rio de Janeiro 

- Fórum Permanente sobre População Adulta em  Situação de Rua 

- Centro Nacional de Defesa dos Direitos Humanos da População em 

Situação de Rua e  

  Catadores de Materiais Recicláveis – CNDDH 

- Comissão Especial sobre População em Situação de Rua da Câmara 

Municipal do RJ 

- Núcleo de Estudos de Políticas Públicas em Direitos  Humanos Suely 

Souza de Almeida  

- Núcleo Interdisciplinar de Ações para Cidadania – NIAC/  NEDH/UFRJ  

- Conselho Regional de Serviço Social - CRESS/ RJ 

- Conselho Regional de Psicologia  do Rio de Janeiro – CRP-RJ 
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ANEXO IV 

ALGUNS REGISTROS DE PRESENÇA E PARTICIPAÇÃO DO FÓRUM 

 

Uma oportunidade ímpar para a cidade do 

Rio de Janeiro 

 

No dia 12 de novembro acontece uma audiência pública na Câmara 

Municipal do Rio de Janeiro sobre o tema “população de rua”. Essa audiência 

conta, em princípio, com reais condições de dar um passo significativo na busca e 

conquista de verdadeiras oportunidades de resgate da cidadania da população 

em situação de rua que vive na cidade. Esse é, depois de 10 anos de estudos e 

diversos trabalhos, o pensamento do Fórum Permanente sobre População Adulta 

em Situação de Rua do Estado do Rio de Janeiro. 

Não há dúvidas de que o Decreto Presidencial 7.053, de 23 de dezembro 

de 2009, apresenta claramente os pontos de partida para superarmos o processo 

de deterioração em que se encontram os serviços de atendimento à mencionada 

população. E mais: esse decreto, se seguido, propicia uma urgente e substancial 

mudança na qualidade dos mesmos. 

Na análise de todos os membros do Fórum Permanente, a quase totalidade 

desses serviços, e o atendimento prestado, prolongam as tradicionais práticas de 

responder de maneira episódica às necessidades mais frequentemente 

explicitadas por esse segmento social: alimentação, pernoite e atendimento 

pontuais diversos. Desse modo, driblado o desafio de respondermos com políticas 

efetivamente inclusivas, acabamos criando o círculo vicioso que, além de 

aprofundar a situação de dependência dessas pessoas, as fixa nas ruas de nossa 

cidade. E, como já aconteceu em alguns momentos desta triste história, emergem 

junto com os procedimentos paternalistas, outros discriminatórios e repressivos, 

chegando-se deploravelmente ao próprio extermínio dessas pessoas, como 

ocorreu durante a “operação mata-mendigos”lidar com a população em situação 

de rua multiplicou a quantidade de pessoas recolhidas nas ruas da cidade. Em 
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2008, o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome contou 4.585 

adultos em situação de rua no Rio.  

Em 2009, ocorreram 22 mil recolhimentos de pessoas  na Central de 

Triagem localizada na Praça da Bandeira. Em 2010, até o final de outubro, houve 

mais de  

20 mil atendimentos a pessoas que passaram  pelos abrigos públicos da cidade. 

Isto quer dizer que a prefeitura já recolheu, por ano, quase cinco vezes mais o 

número de pessoas que vivem nas ruas do Rio. Isso desorganizou ainda mais as 

unidades de acolhimento e a vida de quem vive nas ruas, além de obviamente 

não resolver os problemas de ninguém. 

 

A Política Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto 7.053) 

constitui uma proposta radicalmente oposta a tudo isso. Ela  desdobra em 

Princípios (art. 5), Diretrizes (art. 6) e Objetivos (art.7),  artigos da nossa 

Constituição Republicana e da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

O Fórum Permanente, mantendo sua posição propositiva, considera 

inadiável a adesão do município do Rio à mencionada política e apresenta as 

seguintes sugestões: 

- A constituição de uma comissão que acompanhe a reformulação total do 

conjunto de serviços e dos atendimentos oferecidos atualmente à população em 

situação de rua; 

- Que essa comissão seja intersetorial no âmbito das Secretarias 

Municipais e conte com a legal participação da sociedade civil organizada, e nela, 

com a imprescindível presença dos/as moradores/as de rua por meio de suas 

organizações; 

- Que essa comissão esteja diretamente articulada com o gabinete do 

prefeito do Rio e desenvolva seus trabalhos nos próximos 4 meses após sua 

criação, que deve se dar até 23 de dezembro. 

Esperançosos diante de uma conjuntura que consideramos ímpar, estamos 

prontos para colaborar no resgate da histórica dívida de nossa cidade e de nosso 

país com essa população cidadã. 
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ANEXO V 
 

Fórum Permanente sobre População Adulta em Situação de Rua do Estado 
do Rio de Janeiro 
                                                       
NOTÍCIAS DO FORUM e de EVENTOS REFERENTES À POPULAÇÃO EM 
SITUAÇÃO DE RUA 
 
_ Na próxima terça, dia 18 de dezembro às 14h – Reunião da Comissão Especial 

da Câmara de Vereadores com presença de Adilson Pires, o novo secretário de 

Assistência Social e do Dr. Rogério Pacheco do MP. Será muito importante a 

nossa presença para propor ao Secretário mudanças na política para as pessoas 

em situação de rua. 

_  Foi realizado o ATO PÚBLICO na praia de Copacabana no dia 10 de dezembro 

com presença de aproximadamente 30 pessoas, com o apoio e presença do 

vereador Reimont e companheiros do seu gabinete. Tínhamos faixas e panfletos. 

_ Ocorreu a Audiência Pública promovida pelo MP no dia 11/07,  com  foco na 

atenção em saúde e oposição ao recolhimento e à internação compulsória. Foi 

longa (13h às 19h) e houve um esvaziamento ao final. O Secretário de Saúde do 

município do Rio esteve na primeira mesa e disse que há um plano para atenção 

aos usuários de drogas já quase pronto em finalização e que será divulgado em 

breve.  

_ Participação de um membro do Fórum em Brasília de 11 a 13/dezembro. 

Treinamento de lideranças da população de rua, promovido pelo Ministério da 

Saúde. Na pauta o Plano operativo de saúde para pessoas que vivem nas ruas. 

_ A  próxima reunião do Fórum   só ocorrerá em  2013 /  DATA:   5 de 

FEVEREIRO, antes do Carnaval 
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 _  No dia 21 de dezembro, uma sexta-feira, ocorrerá mais uma vez o Encontro 

com a presidenta Dilma e  representações da população em situação de rua e dos  

catadores de materiais recicláveis.  

Será em São Paulo.  Devem participar 04 pessoas do Rio, será apresentada uma 

pauta de reivindicações à presidenta.  

                                            14/ dez. / 2012          

   ANEXO VI 

Relatório da reunião do Fórum de PSR  

 09 de julho de 2013 

Pauta – considerações e decisões: 

- Revisão do Plano de Ação do Fórum para 2013 para  verificar as possibilidades 

reais no 2º semestre 

O Seminário Estadual fica transferido para o primeiro semestre de 2014, antes da 

Copa. 

Realizaremos visita aos 02 Centro Pop do Rio (Centro e Irajá) em conjunto com a 

Comissão Especial da    Câmara  

no mês de julho.  

Data a ser agendada  

Segundo a ideia de descentralização, a reunião do Fórum do mês de SETEMBRO 

será em Niterói (dia 10/9).  

Entendimentos para mobilização  e agendamento de local serão realizados. 

Necessidade de providências para dar visibilidade ao Fórum e inserção de 

notícias nos veículos da mídia digital – constituição de um GT ou Comissão para 

cuidar desta ação. 

 2 – Reunião da Comissão Especial da Câmara de Vereadores do Rio de 13 de 
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agosto às 14h– está prometida a presença do Secretário da SMDS para 

apresentação da Política para a PSR. Também está prevista a presença de um 

Bispo da Igreja Anglicana da Inglaterra, intercâmbio de experiências com PSR  

3 – Avaliação do Curso promovido pelo Fórum e Nepp-DH/ UFRJ – 

O curso foi muito bem avaliado e correspondeu às expectativas. Há muitas 

solicitações de novas turmas e novos temas.  

Discutida a tentativa de entendimentos com a prefeitura do Rio-SMDS para 

viabilizar curso similar direcionado aos profissionais da SMDS e outras secretarias 

de governo. Proposto o mesmo entendimento com Secretaria estadual de AS e 

DH para cursos em regiões do estado 

4- Avaliação do Seminário Internacional Brasil e União Européia dos dias 2 e 3 de 

julho em Brasília, que contou com a presença de vários companheiros do Rio. 

5- Carta de apresentação e princípios do Fórum – informes sobre a minuta já 

produzida e sugestões  
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ANEXO VII 

Plano de Ação em 2014 

- realizar em parceria com o NEPP-DH/UFRJ o 2º curso de formação para 

profissionais sobre o tema PSR no segundo semestre com um total de 12 aulas (1 

aula por semana) 

- da mesma forma, realizar um curso de formação política no mês de maio, com o 

grupo 13 de maio  

/SP-RJ 

- promover exibição do filme “Entre Vales”, produção brasileira em lançamento, 

que aborda a trajetória de um economista que enfrenta dificuldades que o levam a 

sobreviver como catador de recicláveis nas ruas, 

- exibição seguida de debate- 

- programar outras exibições de filmes no decorrer do ano 

- realizar um Encontro com instituições religiosas para estabelecer interlocução e 

fortalecer ações em parceria: Pastoral de Rua da Arquidiocese do Rio, Instituto 

Paulo Estevão- IPÊ (espírita), Farol da Lapa (Igreja Batista), (Igreja anglicana) , 

outras ... 

- tentar aproximação com o Instituto de estudos do trabalho e sociedade – IETS - 

face as dificuldades de interlocução com a prefeitura do Rio, discutir a pertinência 

de  algum caminho alternativo, por ex. um projeto auto-gestionado,  

- tentar iniciar uma interlocução direta com a Secretaria Municipal de Habitação 

para discutir projeto de habitação de interesse social para PSR 

- o mesmo com a Secretaria de Trabalho e Renda para projetos de capacitação e 

inserção no trabalho 
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- desencadear discussões com organizações da sociedade civil com vista à 

formulação de projetos alternativos de geração de renda, que possam pleitear os 

recursos que vem sendo disponibilizados pelo Ministério do Trabalho para a PSR 

- insistir nas possibilidades de interlocução com a SMDS/ Rio para debater a 

política municipal de assistência à PSR e  a instalação do Comitê local de 

acompanhamento e monitoramento 

- monitorar o desenrolar do projeto “Proximidade, recém lançado pela SMDS na 

região da Lapa 

- insistir no movimento pelo fechamento do Abrigo de Paciência combinado com a 

instalação de novos abrigos na cidade 

- fazer gestões para a ampliação do número de Centro POP CR no Rio e  em 

outros municípios da região metropolitana 

- monitorar iniciativas que tendem a práticas discriminatórias e de higienização em 

pontos da cidade, a exemplo “o morador é o centro”. Trata-se de uma iniciativa 

recente de moradores e comerciantes do Centro/ região da Lapa – estabelecer 

contato com os vereadores para discutir o tema 

- colaborar  no fortalecimento do Movimento de Pessoas em Situação de Rua no 

RJ e apoiar a presença de representes deste Movimento nos eventos nacionais, 

por ex. no II Congresso nacional do MNPR previsto para o mês de maio na cidade 

de Curitiba  

- tentar viabilizar campanhas de financiamento colaborativo via online - “crowd 

funding”  para ações programadas de apoio a PSR.    
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ANEXO VIII 

 

 

 


